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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 71~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 11 DE OUTUBRO • de 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Posição do PT em re­
lação as matérias que deve­
rão ser votadas pelo Con­
gresso Nac10nal . 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Nota da Plenária Nacional 
de Entidades da Saúde sobre 
os vetos do Pres1dente da 
República às le1S da Segu­
r1dade Soc1al e à Le1 Orgâ­
nica de Saúde. 

DEPUTADO ELIAS MURAD - E­
d1torial do Jornal Correio 
Braziliense sob o título 
"Med1camentos condenados". 

1.2.2 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Mauro 
Benevides sobre a adm1ssi­
bilidade da Medida Provisó­
ria n Q 222/90, que altera a 
estrutura básica da Secre­
taria da C1ênc1a e Tecnolo­
gia da Presidênc1a da Repú­
bllca e dá outras providên­
cias. 

- Proferido pela SrA Rita 
Camata sobre a adm1ssibili­
dade da Medida Provisória 
n Q 232/90, que transforma 
funções do Grupo-Direção e 
Asslstência Intermediarias 
em funções de Direção In-

SUMÁRIO 
termediár1a e dá 
prov1dências. 

outras 

- Proferido pelo Sr. Rubem 
Branquinho sobre a admissi­
bil1dade da Med1da Provisó­
ria n Q 234/90, que dispõe 
sobre a garantia de salário 
efetivo e dá outras provi­
dênc1as. 

- Proferido pelo Sr. João 
Alves sobre a ·admissibill­
dade da ,Medida Provlsória 
n Q 229/90, que transfere 
para o Banco Central do 
Brasil a responsabil1dade 
pelo passivo em cruzados' 
novos das instituições fi­
nanceiras em reg1me de li­
qU1dação extrajudicial, e 
dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicações da 
Presidência 

Perda da eficácla das se­
guintes Medidas Provisóri­
as: 

- NQ 220/90, que dispõe 
sobre o controle prévio das 
exportações e lmportações 
de açucar, álcool, mel rico 
ou mel residual (melaço). 

- NQ 221/90, que dispõe 
sobre a natureza Jurídica 
do Instituto Brasile1ro do 
Patrimônlo Cultural - IBPC, 
e da Biblioteca Nacional. 

Designação da Comissão 
Mista incumblda de emitir 
parecer sobre a segulnte 
medida provlsória, ed1tada 
pelo Senhor Presidente da 
Repúbl1ca, e fixação de 

calendário para a tramita­
ção da matéria. 

- NQ 241/90, que dá nova 
redação ao § 3 Q do art. 8 Q 

da Lei n Q 8.029, de 12 de 
abn 1 de 1990. 

1.2.4 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- NQ 172/90-CN (nQ 672/90, 
na or1gem), comunlcando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei nQ 48/90, 
que dispõe sobre a Lei Or­
gân1ca Assistênc1a Social, 
suas definições, princípios 
e diretrizes, determina 
competências gerais em cada 
esfera de governo, benefí­
C10S e serviços, fontes de 
financiamento e dá outras 
prov1dênc1as. 

- NQ 173/90-CN (nQ 673/90, 
na or1gem), comun1cando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei nQ 21/90, 
que dispõe sobre a extinção 
de recursos ex officio. 

- NQ 177/90-CN (nQ 680/90, 
na origem), comunlcando ha­
ver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei n Q 50/90, 
que dispõe sobre as condl­
ções para a promoção, pro­
teção e recuperaçao da saú­
de, a organização e o fun­
cionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras 
provldências. 

1.2.5 - Comunicações da 
Presidência 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adlunto 

Deslgnação das Comlssões 
Mlstas lncumbidas de rela­
tar os vetos anterlormente 
anunclados. 

1.2.6 - Parecer 

Proferldo pelo Sr. Ubl­
ratan Agular sobre a admls­
slbl11dade da Medida Provi­
sórla n Q 223/90, que esta­
belece regras para a llvre 
negoclação de reajuste das 
mensalidades escolares e dá 
outras provldênclas. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n Q 14, de 
1990-CN, que autor1za o Po­
der Executlvo a abrlr aos 
Orçamentos da União crédito 
suplementar de Cr$ 
1.598.225.000,00 para os 
fins que especifica. 

Aprovado com emenda. A Co­
missão Mlsta para redação 
flnal. 

Redação 
de Lel 
CN. Aprovada. 

final do Projeto 
n Q 14/90-

À sanção. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GllAAco 00 HNADO "DE~ 

DIAMO 00 COfIICIMHO IMCIONAL 
Impresso sob a responsabtlodade da Mesa do Sen~ Feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ 1.069,00 

Tiragem 2.200-exemplares. 

Projeto de Le1 n Q 15, de 
1990-CN, que autorlza o Po­
der Executivo a abrir aos 
Orçamentos da Unlão crédi­
tos adicionais até o llmlte 
de Cr$ 2.543.549.900.000, 
00, e dá outras provldên­
Clas. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lel n Q 16, de 
1990-CN, que reprograma o 
Orçamento de Investlmento 
das Empresas Estatals para 
1990, e dá outras providên 
Clas. Apreciação adlada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Pre­
sidência 

Convocação de sessão 
conjunta a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 2a REUNIÃO CON­
JUNTA, EM 11 DE OUTUBRO DE 
1990 

2.1 - ABERTURA 

2.2.1 - Comunicações da 
Presidência 

- Inexistêncla de quorum­
reglmenta1 para a realiza­

ção da sessão e convocação 
de outra, a reallzar-se 
terça-feira próxima, às 18 
horas e 30 minutos, desti­
nada à aprec1ação de maté­
ria Orçamentária. 

2.2 

2.3 
DO 

ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE DESPACHA-

2.3.1 Comunicações da 
Liderança do PMDB 

Designação de membros 
para comporem as Comissões 
Mistas dest1nadas a emitir 
pareceres sobre as Medidas 
Provisór1as nQs 224, 225 e 
227. 

Ata da 71ª Sessão Conjunta, em 11 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48 º Legislatura 
Presidência dosSrs. Nelson Carneiro e IramSaraiva 

Às 11 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnl0r - Aureo Mello­
Odaclr Soares - Ronaldo Aragão 

Almir Gabriel - Jarbas Pas­
sar1nho - M01Sés Abrão - Car­
los Patrocínlo - Anton10 LU1Z 
Maya - João Castelo - Alexan­
dre Costa - João Lobo - Afonso 
Sancho - Cld Sabó1a de Carva­
lho - Mauro Benevides - Lavoi-
51er Mala - Humberto Lucena 
Marco Macle1 - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José 
Ignác10 Fer~elra - Gerson Ca­
mata Joao Calmon Nelson 
Carne1ro - Ronan T1tO - Mário 

Covas - Iram Sara1va - Pompeu 
de Sousa - Melra Filho Ro­
berto Campos - Marclo Lacerda 
- Mendes Canale - W1lson Mar­
t1ns Le1te Chaves - Affonso 
Camargo - Jorge Bornhausen 
Márc10 Berezoski - Nelson We­
dek1n - José Paulo B1s01 
José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS José 
Melo - PMDB; Narciso Mendes 
PFL; Nosser Almeida - PDS; Os­
mir L1ma - PMDB; Rubem Bran­
quinhO - PL. 

Amazonas 

Carrel Benev1des - PTB· Eun1-
ce M1chiles - PDC; Ézi; Fer-
re1ra PFL; José Dutra 
PMDB; Jose ·--Fernandes PST; 
Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis 
Canuto PTR; Francisco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB. 

Pará 

Manoel Ribeiro - PMDB. 
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Tocantins 

Ary Valadão PDS; Eduardo 
Siqueira Campos - PDC; Freire 
Júnior - PRN; Leomar QU1ntani­
lha - PDC; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Albérico Filho PDC; Cid 
Carvalho - PMDB; Enoc Vieira -
PFL; Eurico R1beiro PRN; 
Jayme Santana - PSDB. 

Piauí 

Átila Lira PFL; Jesualdo 
Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra 

PFL; José Luiz Maia - PDS; 
Myriam Portella - PSDB; Paes 
Landlm - PFL. 

Ceará 

Bezerra de Melo - PMDB; Car­
los Benevides - PMDB; Carlos 
Virgíl10 PDS; césar Cals 
Neto - PSD; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Exped1to Machado - PST; 
Flav10 Marcílio - PDS; Furtado 
Leite PFL; Gidel Dantas -
PDC: Haroldo Sanford PMDB; 
José L1ns - PFL; Lúcio Alcân­
tara - PDT; Mauro Sampalo 
PSDB; Moema São Thiago - PSDB; 
Moysés Plmentel - PDT; Orlando 
Bezerra - PFL; Osmundo Rebou­
ças - PMDB; Paes oe Andrade 
PMOB; Raimundo Bezerra - PMOB; 
Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henr1que Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Form1ga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

Aluizio Campos - PMDB; Anto­
nlO Mariz - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - S/p; 
Crlstlna Tavares - POT; Egídio 
Ferreira Lima - PSDB; Gilson 
Machado - PFL; Gonzaga Patrio­
ta - PDT; Inocêncio Ollvelra -
PFL; José Carlos Vasconcelos -
PRN; José Jorge - PFL; José 
Tinoco - PFL; Maurílio Ferrel­
ra L1ma - PMDB; N1lson Gibson 
- PMDB; Osvaldo Coelho - PFL; 
Oswaldo Lima Filho - PMDB; Ri­
cardo Fiuza - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro PFL; José 
Costa - PSDB; José Thomaz' Nonê 
- PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSOB; Messias 
Gói s - PFL. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PMOB; E­
raldo T1noco - PFL; Francisco 
Benjamim - PFL; Francisco Pin­
to - PMDB; Jairo Azi PDC; 
João Alves - PFL; José Louren­
ço - PDS; Marcelo Cordeiro 
PMDB; Miraldo Gomes - PDC; Mu­
rilo Leite - PMDB; Pr1SCo Via­
na - PMDB. 

Espírito Santo 

Lurdinha Savignon - PT; Nel­
son Aguiar - PDT; Nyder Barbo­
sa - PMDB; Pedro Ceolin - PFL; 
Rita Camata - PMDB. 

Rio de .Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Brandão Monteiro - PDT; 
Carlos Alberto Caó - POT; Daso 
Coimbra PRN; Doutel de An-
drade PDT; Jorge Gama 
PMDB; José Carlos Coutinho -
PDT; Márcio Braga - PDT; Miro 
Te1xeira - PDT; Slmão Sessim -
PFL; Vivaldo Barbosa POT; 
Vladlmir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécl0 Neves - PSDB; Alo.ísio 
Vasconcelos PMDB; Alysson 
Paulinelli - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Chico Humberto - PST; 
Elias Murad PSDB; Genésio 
B~rnardino PMDB; Humberto 
Souto - PFL; Israel Pinhe1ro -
PRS; José da Conceição - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; Luiz 
Leal PMDB; Marcos lima­
PMDB; Mauricio Campos PL; 
Mello Reis - PRS; Melo Freire 
- PMDB; Milton Llma PMDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Raimundo 
Rezende - PMOB; SérglO Werneck 
- PL; Zlza Valadares - PSDB. 

São Paulo 
Adhemar de Barros Filho 

PRP; Antonio Carlos Mendes 
Thame - PSDB; Aristides Cunha 
- PDC; Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDS; Eduardo 
Jorge - PT; Farabulini Júnior 

PTB; Fernando Gasparian­
PMDB; Francisco Amaral - PMDB; 
Gastone Righi - PTS; Geraldo 
AlCkmin Filho - PSDS; Gumer­
cindo Milhomem - PT; Hél10 Ro­
saS - PMDB; João Rezek - PMDB; 
José Camargo - PFL; José Egre­
ja - PTB; José Marla Eymael 
PDC; José Serra - PSDB; Kayu 
Iha - PSDB; Maluly Neto - PF~; 
Manoel Moreira - PMDB; Mlchel 
Temer - PMDB; Nelson Seixas 
PSDB; Ricardo Izar - Pl; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Rob­
son Mari nho - PSDB; ·Sam1 r A­
chôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima PMDB; 
Ulysses GUlmarães - PMDB. 
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Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; Dé­
lio Braz - PMDB; Iturival Nas­
Clmento - PMDB; Jalles Fontou­
ra - PFL; João Natal PMDB; 
José Freire - PMDB; Lúcia Vâ­
n1a - PMDB; Maguito Vilela 
PMDB; Mauro M1randa PMDB; 
Roberto Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PC8; Fran­
cisco Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; Márcia KUbltschek - PRN; 
Maria de Lourdes Abadla 
PSDB; Sigmaringa Selxas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinhe1ro - PFL; JÚll0 
Campos - PFL; Osvaldo Sobrinho 

> PTB; Rodrigues Palma - PTB; 
Ubiratan Splnelll - PDSLP. 

Mato Grosso do Sul 

José Ellas - PTB; Plínio Mar­
tlns - PSD8; Saulo Que1roz 
PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Borges da Sllveira 
- PDC; 010nís1o Dal Prá - PFL; 
Eucl1des Scalco - PSD8; Hélio 
Duque - PDT; José Carlos Mar­
tinez - PRN; José Tavares 
PMDB; Matheus Iensen - PTB; 
Maurício Fruet - PSDB; Nilso 
Sguarezi PMDB; Renato Ber­
nardi - PMDB; Renato Johnsson 

PRN; Santlnho Furtado 
PMDB; Tadeu França - PDT; Wal­
dyr Pugllesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Antôn10 Carlos Konder Reis -
PDS; Art~nir Werner PDS; 
Cláudio AVlla - PFL; Eduardo 
Moreira - PMDB; Henrique Cór­
dova - PDS; Ivo Vanderllnde -
PMDB; Luiz Henrique PMOB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato V,anna 

PMDB; Ruberval Pilotto 
PDS; Vlctor Fontana PFL; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury 
Müller - PDT; Antônlo Brltto -
PMD8; ArnQldo Pr1eto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Er1Co Pegoraro -
PFL; Florlceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hilário 
Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Ivo Lech PMDB; Ivo 
Mainardi - PMDB; João de Deus 
Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Luís Roberto Ponte PMDB; 
Mendes Ribe1ro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender 
- PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rosplde Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tel-
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mo Kirst PDS; Vicente Bogo 
PSDB; Victor Faccionl PDS. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; ottomar 
Pinto - PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As 11stas de presença 
acusam o comparecimento de 43 
Srs. Senadores e de 250 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. Decla­
ro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o 
período de Breves Comunicaçõ­
es. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presldente, SrAs e Srs. 
Congressistas, estamos aqui. 
mais uma vez. para apreciar 
matérla mUlto lmportante e, 
provave 1 mente. não teremos' 
votação. 

Tenho insistldo. há algum 
tempo. desde antes das elei­
ções. que não estamos votando 
não exclusivamente por falta 
de quorum em plenárlo. mas por 
falta de acordo para votação. 

Sr. Presidente. SrAs e Srs. 
Congresslstas. a medida provl­
sória referente aos salários 
está em sua qUlnta edição. A 
Medlda Provisória n~ 234 suce­
deu a de n~ 219. que sucedeu a 
de n~ 211, e. aSSlm. sucessi­
vamente. com cada uma dessas 
reedições acontecendo após 
trinta dias. sem que haja 
votação. 

Antes das eleições. nos cha­
mados esforços concentrados. 
estivemos aqui exigindo vota­
ção da Lel de Orçamento. Mas 
não pOderíamos votá-la sem que 
se flzesse também a votação da 
Lei Salarial. Após 15S0. fatos 
graves aconteceram. O Sr. Pre­
sldente da República mutilou 
completamente a Lei da Saúde e 
vetou integralmente a Lei de 
Benefíclos e de Custeio da 
Previdêncla Soclal. 

O que queremos - e é também 
direlto e dever do Congresso 
Nacional - é apreClar e votar 
não apenas as medidas prOVisó­
rias. especialmente esta a que 
me refiro. mas também os vetos 
presidenciais. Estamos. sim. 
querendo que haja votação. Na 
reunião do Colégio de Líderes 
não exigimos que a votação 
fosse da matéria, da maneira 
como apresentamos. O que que­
remos é que haja votação. 

E o Governo diz. pela televi­
são. que o lmpedimento para 
que haja votação é da Minoria. 
que. segundo ele, está atrapa-
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lhando. não quer que haja 
votação. Ora. se nesta Casa as 
decisões são tomadas pelo vo­
to. é evidenLe que a Maioria 
tem o dlreito de votar como 
qUlser. Se a malorla quer vo­
tar apenas o Orçamento da Re­
públlca e não quer apreciar o 
orçamento famlllar de cada 
trabalhador. que é o seu 
salário. que venha aqui e vote 
desta manelra. Mas o que não 
podemos permitir, Sr. Presl­
dente, é a sltuação em que es­
tamos. incluslve discutindo 
com autoridades da admlnistra­
ção da própria Casa que me 
procuram para dlzer que a si­
tuação está rUlm. P01S não têm 
malS recursos sequer para man­
ter o funcl0namento da Câmara 
dos Deputados. E eu lhes disse 
então que não pagassem aos 
Deputados. Mas eles responde­
ram que a verba para o paga­
mento dos Deputados Já estava 
aprovada. 

Se aprovarmos hOJe aqul o Or­
çamento. a oplnlão públlca 
dlrá que os Congressistas re­
solveram o seu problema - do 
orçamento. dos seus salárlos 
mas não o do trabalhador. 

Por lSS0, Sr. Presldente. 
para mantermos nossa coerên­
Cla. dlzemos aqul que queremos 
votar o Orçamento. mas também 
aLe, Salarlal e os vetos do 
Presldente da Repúbllca. Que­
remos que o Congresso cumpra 
sua função. que é a de encher 
este plenárlo e votar a maté­
ria que tem de ser votada. 

Com a concordância do PT. não 
haverá votação. por Colégio de 
Líderes, apenas do que está 
interessando eventualmente ao 
Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Sena­
dores e Deputados, a posição 
do PT, já reglstrada pelo no­
bre Lídere GumerClndo Mllho­
mem, é clara. Estamos aqui 
para discutlr e para votar. 
lncluSlve. a revlsão orçamen­
tárla. Há uma sérle de emendas 
apresentadas pelO Partido dos 
Trabalhadores. contempladas na 
revlsão orçamentárla. Temos 
interesse em votá-la. mas es­
tamos usando legltlmamente 
nossa força parlamentar para 
forçar a votação de outras me­
dldas também de lmportâncla 
vltal parq a sociedade 
brasilelra. E a questão da po­
lítica salarial. do veto inte­
gral do Presldente Fernando 
Collor ao Plano de Benefícl0s 
e Custeio da Previdêncla. pu­
blicando uma medida provisória 
parcial, adiando a entrada em 
vigor dos direitos cúnstitu­
cionais para 1991. Mentlrosa-

mente. veicula-se nas estações 
de rádlo e de televisão ser 
Sua Excelêncla o autor dessas 
medldas. Flnalmente. colocamos 
como condlção a apreciaçã9 dos 
vetos à Lel do Slstema Unico 
de Saúde, pois também o Presl­
dente Fernando Collor de Mel­
lo. desprezando o acordo felto 
pelo Congresso Nacl0nal com o 
Sr. Minlstro da Saúde para vo­
tação dessa lei de 45 artigos. 
mutllou-a em 15 artlgos, 
tornando-a praticamente uma 
carta de princípios lnócua e 
sem possibilidade operacional 
de melhorar o Sistema Únlco de 
Saúde no Brasil. 

É clara a poslção do PT. São 
três as condições: vamos apre­
Clar os vetos à Lei Salarlal. 
ao Plano de Benefíclos e Cus­
telo e à Lei da Saúde. 

E vou pedir a transcrlção nos 
Anais do Congresso Naclonal de 
um documento que tenho em mãos 
e que é assinado por várias 
entidades, tals como: Conse­
lho Federal das Assistentes 
Socials. Conselho Federal de 
PSlcoloQla. Conselho Federal 
de Farmacla. Associação Brasi­
lelra de Pós-Graduaçao em Saú­
de Coletlva. Federação Naclo­
nal dos MédlCOS. Federação 
Brasllelra de Nutrlção. Asso­
clação Brasilelra de Enferma­
gem. Conselho Federal de Medi­
cina, Conselho Nacional de 
Secretárlos Estaduals de Saú­
de. Conselho Nacional de 
Secretários Municipals de Saú­
de e uma série de outras enti­
dades. tudo o que há de mais 
representatlvo, de mais amplo 
e malS plurlpartidário possí­
vel. Estão aqui tO-dos os 
secretários estaduais e munl­
cipais de saúde pedindo que 
todos esses vetos que o Gover­
no Federal fez à Lei do Siste­
ma Únlco de Saúde sejam derru­
bados. apelando aos Deputados 
e aos Senadore~~ara que man­
tenham a coerência. incluSlve 
no que se refere ao acordo 
feito aqui na Câmara e no Se­
nado com o Ministro da Saúde, 
Qerrubando os vetos do Sistema 
Um co de Saúde. 

Peço que seja transcrito na 
íntegra o documento dessas en­
tidades para que os Srs. Sena­
dores e Deputados possam 
conhecê-lo em profundidade e 
lutem Juntos com o Partido dos 
Trabalhadores pela derrubada 
desses vetos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR: 

Jornal do Brasil 
Domingo. 30-9-90 

SEÇRETARIA DE ESTADO DE 
SAUDE DO RIO DE JANEIRO 

O GOVER~g~~6c~S~R SAÚDE 
A Plenária Nacional de Enti­

dades da Saúde integrada por 
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dezenas de organizações da so­
c1edade, mob1lizada desde a 
Constituinte para defender a 
democratização da saúde e a 
reorganizaçao do Sistema Na­
cional de Saúde, surpreendida 
pelos vetos do Presidente Col­
lor às Le1S da Seguridade So­
cial e em particular à Lei Or­
gânica de Saúde, vem a público 
fazer as seguintes considera­
ções: 

1. Esses vetos representam 
uma ruptura pelo governo, de 
um longo processo de negocia­
ções entre o governo, a socie­
dade c1vil e o parlamento, em 
torno da idéia de um Sistema 
Único de Saúde de natureza pú­
blica, descentralizado, unitá­
r10, democrát1co e com a par­
ticipação complementar do se-
tor privado. ' 

2. Os vetos efetuados atingem 
aspectos centrais da le1, como 
os mecanismos de' controle so­
cial - conselhos e confersn­
cias de saúde; a automaticida­
de de repasses financeiros do 
nível federal para os estados 
e municíp10S, mantendo os ne­
fastos convênios negoc1ados 
politicamente; a criação de 
Plano de Carreira, Cargos e 
Salár10s para os trabalhadores 
da saúde, mantendo o atual 
quadro de d1sparidades e de­
sestímulo, grande responsável 
pela sltuação em que se encon­
tra o Sistema de Saúde; o 
crescimento dos gastos pÚbli­
cos com a saúde, em contradi­
ção com as propostas de campa­
nha do atual presidente que se 
comprometia a gastar 10% do 
PIB com saÚde; a unificação 
das ações de saúde da LBA, Fu­
na1 e Funabem no Min1stério da 
Saúde, mantendo a irracionali­
dade adm1nistratlva que este 
Governo tanto diz combater. 

3. Esse v~tos descaracterizam 
o Slstema Un1co de Saúde con­
forme defendido pela Plenária 
e a lei se reduz a uma mera 
carta de princípios, deixando 
a critérlO deste Governo as 
suas medldas de lmplementação. 

4. Entendemos que essa atitu­
de do Governo revela mais uma 
vez a sua face autoritária e 
centralizadora e o seu descom­
promisso com a saúde do povo 
brasileiro. 

Concltamos todos e em espe­
cial os Senhores Deputados e 
Senadores para uma grande cor­
rente nacional em defesa da 
Seguridade Social e da Saúde, 
com vistas à cívica derrubada 
dos vetos presidenciais pelo 
Congresso Nacional. 

Brasília, setembro, 1990 

Pela PLENÁRIA 
SAÚDE: 

NACIONAL DE 

CONASS - Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Saúde 

CONASEMS Conselho Nacional 
de Secretários Munlcipais de 
Saúde 

CUT - Central Única dos Traba­
lhadores 

CFM - Conselho Federal de Me­
dlClna 

ABEN Associação Brasileira 
de Enfermagem 

FEBRAN - Federação Brasileira 
de Nutrição 

FNM - Federação Nacional dos 
Médicos 

ABRASCO - Associação Brasilei­
ra de Pós-Graduaçao em Saúde 
Coletiva 

CEBES Centro Brasileiro de 
Estudos em Saúde 

CFF Conselho Federal de 
Farmácia 

CFP - Conselho Federal de Psi­
cologia 

CFAS - Conselho Federal de As­
slstentes Sociais, entre ou­
tras. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Elias Murad, úl­
timo orador inscrito. 

o SR. ELIAS MURAD· (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, recentemente, no 
Congresso Internaclonal de Ad­
min1stração e Saúde, realizado 
no Rio de Janeiro, denunciamos 
alguns medicamentos livremente 
vendidos no Brasil e de uso 
restrito ou condenado em ou­
tros Países. E o pior da his­
tória é que a esmagadora maio­
rla desses medicamentos é ven­
dida no Brasil sem sequer a 
slmples exigência de uma re­
celta médica. Resumidamente, 
cito aqui, entre outros, os 
medicamentos à base de dipiro­
na, uma substância quím1ca já 
proscrita do mercado há malS 
de dez anos, nos Estados Unl­
dos, In~laterra, suíça, Norue­
ga, Suecia, Japão etc. Entre­
tanto, no Brasil, existem pelo 
menos dez a vlnte especiallda­
des farmacêuticas à base de 
dipirona como a Novalgina, o 
Anador, o Baralgin, o Dorflex, 
a Stegalglna, o Lisador, a 
Bromalgina, o Benstar, a Dor­
sedina, a Dorscopena e o Bus­
copan composto, apenas para 
citar os mais conhecidos e 
usados. 

Allás, diga-se de passagem, 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressistas, um deles, a No­
valgina, é o medicamento mais 
vendido no Brasil, atualmente, 
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sem receita médica. 
to, é proibida sua 
farmácias da maloria 
ses desenvolvidos. 
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Entretan­
venda nas 
dos paí-

Além desses e pasmem as 
SrAs e Srs. Congress1stas -
temos muitos outros. Para não 
me alongar muito, gostaria de 
citar alguns à base de um an­
tidiarréico, o cl1oquinol, que 
também se encontra à venda no 
nosso mercado farmacêutico, 
apesar de ter sido retirado do 
comérC1o após ter provocado 
casos de ceguelra párcial ou 
permanente, pr1ncipalmente no 
Japão, onde era usado em vasta 
escala, bem como paralis1a dos 
membros, com alguns casos de 
morte. 

Entretanto, Sr. Presidente, 
ainda temos no nosso mercado 
farmacêutico, vendidos sem se­
quer a exigênc1a de um simples 
recelta médica, o Enterotox, o 
Enterovital e o Enterobion. 

Sr. Presldente, SrAs e Srs. 
Congressistas, exatamente ho­
je, com base nessas denúncias, 
o COrreira Braziliense publi­
ca o ed1torial "Medicamentos 
Condenados", o qual, pela sua 
profundidade, pela mane1ra 
correta e fiel com que divulga 
esta nossa denúncia, peço à 
Mesa que seja reg1strado nos 
Anais desta Casa. O referldo 
artigo chama a atenção dos 
leitores para a necessldade da 
existênc1a, em nosso País, de 
um sistema mais eficaz de vi­
gilâncla farmacológíca. Do 
contrárlo, continuaremos a ser 
cobaias dos países desenvolvi­
dos, que nos enviam o que têm 
de pior em termos de medica­
mentos, que, ao invés de me­
lhorar a saúde dos brasllei­
ros, causam, em alguns casos, 
até sua morte. 

Muito obr1gado, Sr. Presi­
dente. 

EDITORIAL A QUE SE REFE­
RE O ORADOR: 

MEDICAMENTOS CONDENADOS 

A manifestação é cíclica e a 
cada versão do problema, a rl­
queza de detalhes coloca em 
evidência a gravidade do seu 
questionamento. Trata-se da 
comerc1alização ostensiva de 
medicamentos condenados em ou­
tros países, há muitos anos, 
mas que entre nós são postos 
ao alcance do pÚblico 
consumidor. Ainda agora a ma­
nifestação vem pela palavra de 
um qualificado homem públ1CO, 
plenamente identificado com o 
setor. A denúncia é de respon­
sabilidade do Deputado Presi­
dente do Grupo Parlamentar 
para a Prevenção das Drogas e 
teve lugar perante o plenário 
no X Congresso Internacional 
de Adminlstração e Saúde, ora 
em realização no País. Profes-
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sor da Faculdade de Ciências 
Médlcas de Mlnas Gerals e mé­
dlCO de proflssão, José Ellas 
Murad ldentlflca na deflciên­
Cla do slstema de vlg11ância 
sanltárla a causa báslca dos 
usos e abusos que nesse parti­
cular vêm sendo pratlcados en­
tre nós. 

Importa, alnda, assinalar as 
graves conseqüênclas dos efel­
tos colaterais de vários pro­
dutos à venda num varejo 
lnaceltáve1, sem qualquer con­
trole de comerclalização. Es­
tados nosológlcos graves podem 
decorrer do consumo descontro­
lado de produtos que tenham 
como agente prlnclpal, a dlPl­
rona, para citar um composto 
dos muitos encontrados em 
farmáclas e outros pontos de 
venda e que resultem em danos 
secundárlos de conseqüências 
conhecidas. Um deles, a diml­
nUlção dos glóbulos brancos no 
sangue pode resultar em graves 
rlSCOS para o slstema lmuno1ó­
glCO humano. 

Custa crer que tais sltuações 
alnda prevaleçam entre nós, 
sobretudo num período em que o 
País desenvolve esforços para 
imprlmlr padrões de modernlda­
de na admlnlstração pública. 
Alnda recentemente o Ministé­
rlO da Saúde procedeu a uma 
revlsão vertlcal na problemá­
ti-ca dos medlcamentos, abrin­
do caminho para a implantação 
da economla de mercado na pro­
dução, distribulção e comer­
cla1lzação desses bens de 
consumo. 

Dlante da tranqü~lidade da 
denúncla do médico mineiro, 
aflrmando categorlcamente que 
uma grande varledade de medl­
camentos, em desuso, no exte­
rior são consumidos no País, 
estranha-se a atuação daquela 
secretaria de estado dlante de 
uma realidade que não pode nem 
deve ser tolerada. O esperado, 
por lSSO mesmo, é que os 
responsávels pelo setor venham 
a públlCO para esclarecer am­
plamente o assunto que pela 
sua envergadura não admite 
pontos obscuros em seu geren­
Clamento malor. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Esgotou-se o prazo para 
a Comlssão Mista apresentar o 
parecer sobre a admisslbi1ida­
de da Medida Provlsórla n Q 

222, de 11 de setembro de 
1990, que altera a estrutura 
básica da Secretarla da Ciên­
cia e Tecno1og1a da Presidên­
Cla da República e dá outras 
provldênclas. 

Nos termos do disposto no 
art. aQ da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, solicltO ao nobre Se­
nador Mauro Benevldes que pro­
flra o seu parecer. 
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o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Lê parecer.) - A Me~lda 
Provlsórla n Q 222, de 11 de 
setembro de 1990, expedida 
pelo Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 
62, da Constltuição, "altera a 
estrutura básica da Secretarla 
da Ciência e Tecnologia da 
Presidêncla da República e dá 
outras provldênclas". 

2. A Exposição de Motivos (nQ 

13/90), que acompanha a mensa­
gem, apresenta as razões da 
edlção do texto legal, todas 
ligadas à necessárla adequação 
da estrutura básica da SCTQ estabelecida pela Lei n 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
às suas atrlbuições legais. 

3. A medida provlsórla alte­
ra, baslcamente, a redação da 
Lei n Q 8.028, de 1990, flcando 
crlado o Conselho Nacional de 
Clêncla e Tecnologla - CCT, 
que absorveria as funções do 
antlgo Conselho de Clência e 
Tecnologia (CCT), o qual já 
eXlstia na estrutura básica do 
extinto MCT. Esta transforma­
ção, segundo a exposição de 
motlvos. "facllitará em mUlto 
o exercício das atribuições 
desta secretaria no que dlZ 
respeito à coordenação, à su­
pervlsão e ao controle das a­
tlvldades de clência e tecno-
10g1a no âmbito do Governo 
brasi 1el ro". 

4. A redação dada ao art. 11 
retira da estrutura básica da 
SCT, em vlrtude da perda de 
autonomia admlnistrativa, a 
Secretarla Especial de Infor­
mática. passando, para o âmbi­
to da SCT/PR

1 
as competências 

nas Leis n s 7.232/84 e 
7.646/87. Altera ou elimlna, 
também, as denomlnações cons­
tantes dos ltens 11, 111, VI e 
VII do citado artlgo para de­
slgnações mais adequadas às 
finalidades da SCT PRo 

5. O art. 2 Q estabelece as 
novas atrlbuições do novo Con­
selho Nacional de Ciência e 
Tecnologla que são, entre 
outras: 

I - estudar e propor diretri­
zes e objetivos da política 
naclona1 de clência e tecnolo­
gia, planos e programas fede­
ralS na área de clêncla e tec­
nologia; 

11 - deliberar sobre dlretrl­
zes e normas para aplicação 
dos recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico. 

6. O art. 3 Q estabelece a 
composlção do Conselho Naclo­
nal de Ciêncla e Tecnologia -
CCT. 

7. A nosso ver, os pressupos­
tos de urgência e relevância 

contidos no art. 62, da Lei 
Maior, acham-se atendidos. 

8. Com efeito, a não - edição 
da Medlda Provisória n Q 222, 
de 1990, acarretarla um vazio 
normativo que precisa ser pre­
enchido por uma série de pro­
vldênclas das malS dlversas 
origens, destinadas a disci­
plinar várias situações, como 
a perda de autonomla adminis­
trativa da Secretaria Especial 
de Informátlca, ocorrida em 
razão da reforma estabelecida 
pela Lel n Q 8.028/90; a absor­
ção pela Secretarla da Clência 
e Tecnologla das atribuições, 
ações e projetos de desenvol­
Vlmento de tecnologia lndus­
trial, que vinham sendo condu­
zidos pelo extinto Ministério 
do Desenvolvlmento da Indús­
tria e do Comércio; e, a su­
perposlção de órgãos ou agên­
Clas com atribuições semelhan­
tes. 

9. Quanto à relevância da ma­
téria, pelas razões anterior­
mente expostas, acha-se satis­
felto o requlsito constitucio­
nal. 

10. Assim, pelas razões apre­
sentadas, opinamos favoravel­
mente à tramltação da medida 
provisória em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
admissibilidade da medlda pro­
visóna. 

Nos termos do disposto no ln­
ciso I do § 1 Q do art. 5 Q da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mista apresentar o 
parecer sobre a admlssibilida­
de da Medida Provlsória n Q 

232, de 21 de setembro de 
1990, que transforma funções 
do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárla em funções de 
Dlreção Intermediária e dá ou­
tras providências. 

Nos termos do dlSpostO no 
art. 8 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, SOllCito à nobre De­
putada Rita Camata que profira 
o seu parecer. 

A SRA. RITA CAMATA (PMDB -
ES. Lê o segulnte parecer.) -
Trata-se de medida provlsória 
expedida pelo Senhor Preslden­
te da Repúbllca, nos termos do 
artigo 62 da constltuição Fe­
deral, obJetivando transformar 
funções do Grupo-Direção e As­
sistência Intermediaria em 
funções de Dlreção Intermedlá­
ria. 

Da Admissibilidade 

Nos termos do 
Resolução n Q 1, 

artigo 5Q da 
de 1989, do 
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Congresso Nacional, enfocamos 
a anállse da presente Medida 
Provisória n~ 232 quanto a sua 
admissibilidade. 

Esta proposlção objetiva, 
fundamentalmente, transformar 
19.280 (dezenove m11, duzentos 
e oltenta) funções do Grupo­
D1reção e Assistência Interme­
diár1a - DAI em funções de 01-
reção Intermediária - DI, no 
valor unitár10 de Cr$ 8.212,27 
(oito mil, duzentos e doze 
cruzeiros e vinte e sete 
centavos), e autorlzar o Exe­
CUtlVO, a extlnguir 25.453 
(vinte e Clnco mll, quatrocen­
tos e cinqüenta e três) fun­
ções remanescentes. 

Conforme consta da mensagem 
que acompanha a referlda medi­
da provisórla, a transformação 
de que trata representará uma 
economla de Cr$ 67.851.166,00. 
e faz parte de um elenco de 
providências da Reforma Admi­
nlstrativa empreendlda pelo 
Governo. 

A relevânCla' e urgência da 
matérla se justificam pelo 
fato de que dela dependem os 
tituJares dos m1nlstérlos e 
órgãos da Presldêncla da Repú­
b 1 i ca pa ra apr.ovação das pro­
postas de estrutura regimental 
dos órgãos e entldades da Ad­
ministração Federal. 

Sendo, pois, considerada re­
levante e urgente, oplnamos 
pelo recebimento da presente 
med1da provisórla n~ 210 para 
o prosseguimento do seu exame 
pelo Congresso Naclonal . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer conclulu 
pela admissibilidade da Medida 
PrOVl SÓrl a. 

Nos termos do disposto no ln­
C1SO I do § 1~ do art. 5~ da 
Resolução n~ 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso, all prevlsto. 

O Sr. rram Saraiva, lQ 
Vice-Presidente deIxa a ca­
deira da presidência. que 
é ocupada pelo Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mlsta apresen­
tar o parecer sobre a admlssl­
bllldade da Med1da Provisórla 
n~ 234, de 26 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a ga­
rantla de salário efetivo e dá 
outras providênclas. 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, SOllCito ao nobre De­
putado Rubem Branquinho que 
profira o seu parecer. 

O SR. RUBEM BRANQUINHO (PL­
AC. Lê o segulnte parecer.) 

Com o apoio ,no art. 62 da 
ConstitulÇão, o Presidente da 
República submeteu à delibera­
ção do Congresso Nacional a 
Medida Provisória n~ 234, de 
26 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre a garantia de 
salário efetlvo e dá outras 
providênclas" . 

O art. 1~ assegura ao traba­
lhador brasileiro o "salárlo 
efetivo" na primeira data-base 
da categoria a que pertença. 

O art. 2~ apresenta os con­
cei tos de "data-base", "fator 
de recomposlção salarial 
(FRS)" e "salario efetlvo" 
Este é conslderado o salárlo 
"que assegure a reposlção de 
perdas salarias, na forma do 
art. 3~, conslderada a vlgên­
cia do últlmo acordo, conven­
ção ou sentença normativa de 
dlssídlO coletivo de traba-
1 ho". 

No art. 3~ da Medlda Provlsó­
rla n~ 234/90 é deflnldo o mé­
todo de cálculo do salário 
efetivo. Este será calculado 
divld1ndo-se o valor do 
salárlo de cada mês pelo Fator 
de Recomposlção Salarial cor­
respondente ao dia do efetlvo 
pagamento. Computando-se a mé­
dla aritmét1ca do valor do 
salárlo, expresso em fatores 
de recomposição salarlal, nos 
meses de vlgência do últlmo 
acordo, convenção ou sente~ça 
normatlva, obtem-se o "salário 
efetivo". 

Nos termos do art. 4~, após o 
cálculo do salário efetivo, 
expresso em fatores de recom­
poslção salarial, este será 
convertldo em cruzelros, pelo 
valor do fator de recomposlção 
do últlmo dia do mês relatlvo 
à data-base do trabalhador. 

Por seu turno, o art. 5~ de­
termina o valor de Cr$1,OO 
para o Fator de Recomposição 
Salar1al de 1~ de março de 
1989 e estabelece que a corre­
ção do citado Fator de Recom­
poslÇã9 será efetuada .pela 
var1açao pro rata dla do Indl­
ce de Preços ao Consumldor -
IPC, da Fundação IBGE. Res­
salte-se que a medida pro­
visória Já flxa, como data 
para a automática extlnção do 
Fator de Recomposição Sala­
rial, o dla 1~ de agosto de 
1991 . 

Contempla o art. 6~ a hipóte­
se de dlvergênc1as entre o va­
lor estimado do IPC, utillzado 
no cálculo do Fator de Recom­
pos1ção Salarial, e o valor 
efetlvamente veriflcado Nesse 
caso, é prevlsto o pagamento 
das diferenças, no segundo mês 
a data-base, observado o prln­
cípio da irredutibilldade 
salarial. 

Outubro de 1990 4041 

À sua vez, o art. 7~ faculta 
ao empregador, também respei­
tado o princípio da irreduti­
bilidade salarial, efetuar a­
Justes nos salários de seus 
empregados, para preservar a 
estrutura de cargos e salário 
ou o quadro de carreira. 

O art. 8~ estabelece que os 
reajustes salarials serão rea­
lizados na data-base da cate­
goria profissional e uma única 
vez entre a data-base de um 
ano e a do ano imedlatamente 
posterior, ressalvados os rea~ 
justes decorrentes da aplica­
ção do pri~ípio da livre ne­
gociação salarial, nos termos 
do dlSPOStO no art. 3~ da Le1 
n~ 8.030/90, e os reajustes 
decorrentes de acordo, conven­
ção coletfva ou sentença nor­
mativa de dlssídlO coletivo. 

Por outro lado, o art. 9~ 
dlspõe sobre o abono já pago 
aos trabalhadores no mês de 
agosto de 1990; o art. 10 veda 
o repasse aos preços dos rea­
Justes salarlals e do abono de 
que cU1da a medlda provisórla, 
sob pena de infringência à Lel 
Delegada n~ 4/62; o art. 11 
não estende aos servldores pú­
blicos, atlvos e lnativos, ci­
V1S e militares, a regra do 
salárlo efetlvo, nem às rendas 
mensais dos benefícios pagos 
pela Previdência Social ou 
pela União; o art. 12 confere 
ao Minlstro da Economia compe­
tência para expedlr instruções 
necessárlas à execução do dlS­
posto na medida provisória, ao 
passo que o art. 13, fazendo 
referêncla ao parágrafO únlco 
do art. 62 da ConstitulÇão, 
remete ao Congresso Nacional o 
dlsclplinamente das relações 
Jurídlcas decorrentes das Me­
dldas Prov1sórias nAs 193, 199 
e 211, alterada pela Medida 
Provisória 219, todas de 1990; 
é revo~ada, ~or fim, a Medida 
Provisorla n~ 219, de 1990. 

Foram oferecidas 17 emendas à 
Medida Provlsórla n~ 234, de 
26 de setembro de 1990, que 
serão apreciadas quando da 
análise do mérlto. 

É o relatórlo. 

Voto do Relator 

Estão contldos no art. 62 da 
ConstitulÇão os pressupostos 
para a admissibilidade das me­
dldas provisórias. são eles a 
relevância e a urgêncla. 

A despeito de representar re­
edição, com algumas altera­
ções, de medidas provisórlas 
anteriores, que não puderam 
ser aprecldadas no prazo cons­
titucional, entendemos que a 
Medida Provisória n~ 234, de 
1990, atende aos pressupostos 
constltucionais da relevância 
e da urgência. 
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Com efeito e no que tange à 
re1evâncla, o ponto'centra1 da 
medida provisória reside na 
garantia do denominado "salá­
rio efetivo". Na exposição de 
motivos que acompanha a mensa­
gem presldencia1, lê-se que o 
Governo não quer "sancionar 
regras ilusórias e perversas 
de indexação formal, que sem­
pre constituíram-se em fonte 
de perda do poder aquisitivo 
dos salários e da diminuição 
do emprego na economl a" . 

Conquanto a questão deva me­
recer, quando da análise do 
mérito, exame mais aprofunda­
do, é inegável que a implanta­
ção de mecanlsmos de recupera­
ção de perdas sa1arias, em uma 
conjuntura receSSlva e com a 
perslstêncla do fenômeno 
inf1acionárib, deve ser consi­
derada relevante; qualquer que 
seja o prlsma através do qual 
se examine tal questão. 

É pela mesma razão aludida 
que a questão se mostra 
urgente. A perda de poder a­
quisitivo dos salários nos úl­
timos meses é fato lncontro­
ver-50. A recomposi-ção das 
perdas, assim, se impõe e é 
por demais urgente. Também 
quando da anállse de mérlto, 
cumpre fazer um exame mais a­
profundado do crltério fixado 
na Medida Provisórla nQ 234, 
para a cltada recomposição. 

Diante do exposto, somos pela 
Admissibl11dade da Medida Pro­
visória nQ 234, de 26 de se­
tembro de 1990, atendidos que 
foram os pressupostos constl­
tuclonais da relevância e da 
urgência. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Parecer conc1ulu pela 
AdmisSlbllldade da medida pro­
visórla. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1 Q do art. 5 Q

, da 
Resolução nQ 1, de 1989~N, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para interposição do re­
curso ali prevlsto. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a comissão mista apresen­
tar o parecer sobre a admlssl­
bilidade da Medlda Provlsória 
nQ 229, de 21 de setembro de 
1990, que transfere para o 
Banco Central do Brasil a res­
ponsabilidade pelo passivo em 
cruzados novos das institui­
ções financeiras em regime de 
liquidação extrajudlcial, e dá 
outras provldênclas. 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução nQ 1. de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado João Alves que profira 
o seu parecer. 

e SR. ~eÃe ALVES (PFL - BA. 
Profere o seguinte parecer.) -
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Trata-se de medida provisória 
edltada pelo Senhor Presidente 
da República, nos termos do 
art. 62 da Constituição Fede­
ral. pela qual se disciplina a 
transferêncla para o Banco 
Central do Brasl1 da responsa­
bilidade pelo passivo em cru­
zados novos das instituições 
financeiras em regime de li­
quidação extrajudicial. 

Da Admissibilidade 

Cabe-nos. nesta oportunidade. 
examinar a medida quanto à sua 
admissibilidade. nos termos do 
art. 5 Q da Resolução nQ 1, de 
1989. do Congresso Naclona1. o 
que implica na apreciação da 
matéria em face dos requisitos 
constitucionais de urgêncla e 
re1evâncla. 

Na hipótese. visa a medida 
suprir lacuna da Lel nQ 8.024, 
de 12 de abril de 1990. que 
institulu o cruzeiro, dispôs 
sobre a 1iquidez dos ativos 
financelros e determlnou a 
transferência dos saldos em 
cruzados novos não convertidos 
em cruzeiros. para o Banco 
Central do Brasil. onde serlam 
mantidos em contas lndividua­
llzadas em nome das lnstitui­
ções financeiras. 

No caso de 11quidação extra­
judicla1 de instituição finan­
celra. justifica a exposição 
de motlvos que a acompanha. 
"as obrl gações do 1 i qu 1 dante 
expressos em cruzados novos 
devem ser pagas integralmente. 
p01S os respectivos valores 
terão sido transferidos àquela 
autarqui a" . 

Para viabilizar essa solução 
e. paralelamente. assegurar os 
direitos do Banco Central do 
BraSll perante a massa liqUl­
dante. f 01 expedida a presente 
medida provisória. 

Em nosso entendimento. o con­
ceito de relevância prende-se. 
naturalmente. ao deslinde de 
questão de natureza nacional. 
llgada ao interesse do Estado 
ou da sociedae como um todo. 

No caso em exame é evidente a 
relevância da matérla disci­
plinada, tanto mais gue, na 
decretação de llquidaçao ex­
trajudicial. as obrigações a 
prazo da instituição 1iquidan­
da vencem-se antecipadamente. 
na forma da Lei nQ 6.024, de 
13 de março de 1974. 

Da maior importincia. portan­
to. compatibilizar tal dispo­
sitlVO com a discip11na da 
conversão dos valores em cru­
zados novos deposltados junto 
ao Banco Central do Brasil 
prevista na Lei nQ 8.024, de 
12 de abril de 1990. 

Esta disciplina, por outro 
lado, à vista das recentes de-

cretaç5es de liquidação extra­
jUdicla1 de instltulções fi­
nancelras. deve ser promovida 
com a maior urgênCla. 

Em face do exposto, reconhe­
cemos a legitimidade da medida 
e opinamos pela sua admissibi­
lidade. 

e SR. PRESIDENTE (Ne1~pn Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medi~a 
provisórla. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1Q do art. 5 Q da 
Resolução nQ 1. de 1989-CN, a 
presldencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali previsto. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se ontem o 
prazo de trlnta dias prevlsto 
no parágrafo únlco do art. 62 
da Constituição. sem que te­
nham sido transformadas em 
lei. perdendo, portanto. sua 
eficácia, desde a edição, as 
Medidas Provisórias nQs 220, 
de 6 de setembro de 1990. que 
"dispõe sobre o controle pré­
V10 das exportações e importa­
ções de açúcar. álcool, mel 
rico ou mel resldua1 (melaço) 
e 221. de 6 de setembro de 
1990. que "d 1 spõe sobre a na-­
tureza Jurídlca do Instltuto 
Brasileiro do Patrimônio Cul­
tural - IBPC. e da Biblioteca 
Naclona1". 

A Presidência fará a devida 
comunicação ao Sr. Presidente 
da Repúbllca. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Sr. Presidente da 
República editou a Medida Pro­
visória nQ 241. de 9 de outu­
bro de 19901> que "dá nova re­
dação ao § 3 do art. 8 Q da 
Lel nQ 8.029, de 12 de abrl1 
de 1990". 

De acordo com as lndicações 
das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emi~ir pareéer 
sobre a matérla: 

SENADORES 

Titulares 

Severo Gomes 

·Mar·ci-e- Lacerda 

Nabor Júnior 

Hydekel Freltas 

João Nascimento 

José Paulo Bisol 

Roberto Campos 

Suplentes 

José Fogaça 
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Com efeito e no que tange à 
relevância, o ponto central da 
medida provisórla reside na 
garantla do denominado "salá­
rio efetivo". Na exposição de 
motivos que acompanha a mensa­
gem presidencial, lê-se que o 
Governo não, quer "sancionar 
regras ilusórias e perversas 
de indexação formal, que sem­
pre constituíram-se em fonte 
de perda do poder aquisltivo 
dos salários e da dlminuição 
do emprego na economia". 

Conquanto a questão deva me­
recer', quando da anállse do 
mérito, exame mais aprofunda­
do, é inegável que a lmp1anta­
ção de mecanismos de recupera­
ção de perdas salarlas, em uma 
conjuntura receSSlva e com a 
persistência do fenômeno 
lnf1acionário, deve ser consi­
derada relevante, qualquer que 
seja o prisma através do qual 
se examine tal questão. 

É pela mesma razão aludida 
que ,a questão 'se mostra 
urgente. A perda de pOder a­
qUlsitlVO dos salários nos úl­
timos meses é fato incontro­
ver-so. A recomposi-ção das 
perdas, assim, se impõe e é 
por demais urgente. Também 
quando da análise de mérito, 
cumpre fazer um exame mais a­
profundado do crltério fixada 
na Medida Provlsória n~ 234, 
para,a citada recomposição .. 

Dlante do exposto, somos pela 
Admissibilidade dà Medida Pro­
vlsória n~ 234, de 26 de se­
tembro de 1990, atendidos que 
foram os pressupostos consti­
tucionais da relevância e da 
urgência. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Parecer concluiu pela 
Admissibilidade da medlda pro­
visória. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § i Q do art. SQ, da 
Resolução n~ 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para interposição do re­
curso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a comissão mista apresen­
tar o parecer sobre a admissi­
bilidade da Medida Provisória 
nQ 229, de 21 de setembro de 
1990, que transfere para o 
Banco Central do Brasil a res­
ponsabilidade pelO passivo em 
cruzados novos das instltui­
ções financeiras em regime de 
liquidação extrajudicial, e dá 
outras providências. 

Nos termos do dlSPOStO no 
art. 8Q da Resolução nQ 1" de 
1989-CN, SOllCltO ao nobre De­
putado João Alves que profira 
o seu parecer. 

O SR. üOÃO ALVES (PFL - BA. 
Profere o seguinte parecer.) -

Trata-se de medida provisória 
edltada pelo Senhor Pres~dente 
da República, nos termos do 
art. 62 da Constltuição Fede­
ral, pela qual se disciplina a 
transferência para o Banco 
Central do Brasil da responsa­
bilidade pelo passlvo em cru­
zados novos das instituições 
financeiras em regime de li­
quidação extrajudlcia1 . 

Da Admissibilidade 

Cabe-nos, nesta oportunidade, 
examlnar a medida quanto à sua 
admissibilidade, nos termos do 
art. 5 Q da Resolução n Q i, de 
1989, do Congresso Nacional, o 
que implica na apreciação da 
matéria em face dos requisitos 
constitucionais de urgência e 
re1evâncla. 

Na hipótese, visa a medida 
suprir lacuna da Lei n~ 8.024, 
de 12 de abril de 1990, que 
lnstituiu o cruzeiro, dispôs 
sobre a 1iquldez dos atlvos 
financeiros e determlnou a 
transferência dos saldos em 
cruzados novos não convertidos 
em cruzeiros, para o Banco 
Central do Brasil, onde seriam 
mantidos em contas indlvidua-
1izadas em nome das institui­
ções financeiras. 

No caso de 11quidação extra­
jUdlcia1 de instltuição finan­
ceira, justifica a exposição 
de motivos que a acompanha, 
"as obrigações do liquidante 
expressos em cruzados novos 
devem ser pagas integralmente, 
pois os respectivos valores 
terão sldo transferldos àquela 
autarqu.i a" . 

Para viabi1lzar essa solução 
e, paralelamente, assegurar os 
direitos do Banco Central do 
Brasil perante a massa liqui­
dante, foi expedida a presente 
medlda provisória. 

Em nosso entendimento, o con­
ceito de re1evâncla prende-se, 
naturalmente, ao deslinde de 
questão de natureza nacional, 
ligada ao interesse do Estado 
ou da sociedae como um todo. 

No caso em exame é evidente a 
relevância da matéria disCl­
p1inada, tanto mais gue, na 
decretação de 1iquidaçao ex­
traJudlcla1, as obrigações a 
prazo da institulÇão 1iquidan­
da vencem-se antecipadamente, 
na forma da Lei n~ 6.024, de 
13 de março de 1974. 

Da malor lmportância, portan­
to, compatibilizar tal dispÔ7 
sitivo com a disciplina da 
conversão dos valores' em cru­
zados novos depositados Junto 
ao Banco Central do Brasl1 
prevista na Lei n Q 8.024, de 
12 de abril de 1990. 

Esta disciplina, por outro 
lado, à vlsta das recentes de-
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cretações de liquidação extra­
jUdicial de instltulções fi­
nanceiras, deve ser promovida 
com a maior urgência. 

Em face do exposto, reconhe­
cemos a legitlmidade da medida 
e opinamos pela sua admissibi­
li dade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no in­
ciso r do § 1Q do art. 5~ da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prevlsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se ontem o 
prazo de trlnta dlas previsto 
no parágrafo único do art. 62 
da Constituição, sem que te­
nham sido transformadas em 
lei, perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edição, as 
Medidas Provisórias nQs 220, 
de 6 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre o controle pré­
vio das exportações e importa­
ções de açúcar, álcool, mel 
rlCO ou mel residual (melaço) 
e 221, de 6 de setembro de 
1990, que "dispõe sobre a na­
tureza jurídica do Instituto 
Brasileiro do Patrimônio Cul­
tural - rBPC, e da Biblioteca 
Naclona1" . 

A Presidência fará a devida 
cQmunicação ao Sr. Presidente 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Sr. Presidente da 
RepÚblica editou a Medida Pro­
visória nQ 241, de 9 de outu­
bro de 1990b. que "dá nova re­
dação ao § 3 do art. 8~ da 
Le1 nQ 8.029, de 12 de abril 
de 1990". 

De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Severo Gomes 

Marci o. Lacerda 

Nabor Júnior 

Hydekel Freitas 

João Nascimento 

José Paulo Bisol 

Roberto Campos 

Suplentes 

José Fogaça 
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Irapuan Costa Júnior 

Melra Filho 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

Nelson WedeKin 

Mauro Borges 

DEPUTADOS 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 172,DE 1990 - CN 
NQ 672/90, na origem 

Exce1entíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Titulares 

Ralph Biasi 

Fernando Cunha 

Marcos QLJelrOZ 

Messias Góis 

Simão Sessim 

Jalme Santana 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal, resolvi 
vetar totalmente o Projeto de 

"'. Lel n~ 48, de 1990 (n~ 
~ 3.099/89, na Casa de origem), 

que "Dispõe sobre a Lei Orgâ­
nica da Assistência Social, 
suas definlções, princípios e 
diretrlzes, determina compe­
tências gerais em cada esfera 
de governo, benefícios e ser­
viços, fontes de financlamento 
e dá outras provldências". 

Mendes Botelho 

Suplentes 

C1imério Ve110so 

Nestor Duarte 

Har1an Gadelha 

Jonas Pinheiro 

Mussa Demes 

Sigmaringa Seixas 

Sólon Borges dos Rels 

De acordo com a Resolução n. 
1, de 1989-CN, flca estabe1e­
cldo o segulnte ca1endárlo 
para a tramitação da matérla: 

Dia 11/10 - Deslgnação da Co­
missão Mista 

Dia 12/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Até 15/10 - Prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir o pa­
recer sobre a admisslbi11dade. 

Até 25/10 - Prazo 
Comissão Mlsta 

fl nal da 

Até 9/11 - Prazo no Congres­
so NaCl ona 1. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa suspende a 
sessão por alguns mlnutos, em 
vlsta do estado de saúde de um 
dos membros do Congresso Na­
cional aqui presente. 

(A sessão é suspensa às 
11 horas e 44 minutos e rea­
berta às 11 horas e 55 minu­
tos) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a mesa, mensa­
gens Presidenciais que vão ser 
lidas pelo Sr. 1~ Secretárlo. 

Entre as razões ponderáveis 
que justlflcam o veto, sobres­
sal a da existêncla, na propo­
slção, de dlSpositivos contrá­
rios aos prin-cípios de uma 
asslstêncla socla1 responsá­
vel, que se li-mite a auxílloS 
às camadas mais carentes da 
população, sem, contudo, com­
prometer-se com a complementa­
ção pecuniária e contlnuada de 
renda, papel este de uma ação 
voltada à maior dlsponibillda­
de de empregos e salários 
dlgnos. 

Na verdade, além de ampliar a 
concessão do benefício da ren­
da mensal, vltalícla para ca­
rentes, ldosos ou deficlentes, 
estes sem 11mltes de idade, o 
projeto cria um abonO-família 
mensal, com característica de 
complemento da renda familiar, 
lncompatível com os fins da 
asslstêncla socla1, de comple­
xa operaclonalização e absor­
vedor de uma gama de recursos 
que afetarla a dotação para 
outras ações malS condizentes 
com os princípios insculpldos 
na ConstitulÇão. 

De outra forma, alguns dos 
dispositivos vinculam recursos 
orçamentários, ferlndo os pre­
celtos de malor elasticidade 
na elaboração dos orçamentos 
púb11COS. 

Assim, dos 46 artigos. do pro­
jeto, pelo menos 27 seriam 
passívels de veto, integral­
mente ou não, devendo-se sa­
lientar que, desses 27 (que 
lncluem a tota11dade da Seção 
I do Capítulo VI e o Capítulo 
VIII), doze dlSpositivos os­
tentam flagrante vício de in­
constltuciona1idade, enquanto 
os demalS desatendem ao lnte­
resse público, pela lnconve­
niêncla e lnocuidade ou por 
defeito de redação. Inconsti­
tucionalS são os art.s 11 28 e 
seu parágrafo; parágrafo único 
do art.s 35; art.s 40 e seu 
parágrafo; art.s 24, 37 e 17, 
§ 1~; art.s 20, 23 e 38. 

Exige-se, em apelo à própria 
executoriedade da norma legal, 
que seja elaborada desprovida 
de vícios e escoimada de erros 
que a possam invalidar. 

No entanto, caso me dec i d 1 sse . 
a vetar todas as disposições 
do projeto contrárias ao inte­
resse púb11CO e inconstitucio­
nais, sancionando-o em parte, 
a propOSição inteira ficaria 
prejudicada, porque a "me­
ns 1egis" não se completaria, 
restando apenas fragmentos de 
uma pretensa Lel Orgânica da 
Assistêncla Social. 

Estas, portanto, Senhor Pre­
sidente, as razões que me le­
varam a vetar totalmente o 
projeto em causa, as quals ora 
submeto à elevada apreclação 
dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VE­
TO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 48, DE 1990 

(NQ 3.099/89, 
na Casa de origem)' 

Dlspõe sobre a Lel Orgâ­
nlca da Asslstência Socla1, 
suas definlções, princípios 
e diretrizes. determina 
competênclas gerals em cada 
esfera de governo, benefí­
cios e serviços, fontes de 
financiamento e dá outras 
providênclas. 

O Congresso Naclona1 dpcreta: 

LEI ORGÂNICA DA 
ASSIST~NCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

Da Qtlfinição 

Art. 1Q A asslstêncla social, 
enquanto direito da cidadanla 
e dever do Estado, é a políti­
ca social que prevê, a quem 
necessitar, benefícios e ser­
viços para acesso à renda mí­
nima e o atendimento das ne­
cessidades humanas básicas, 
historlcamente determinadas. 

Art. 2~ As ações de assistên­
cia social devem cumprir, no 
âmbito de sua competência, os 
segulntes objetivos: 

I - a proteção à família, à 
maternidade, a lnfância, à a­
dolescência e à velhice; 

II - o amparo às crlanças e 
adolescentes carentes; 

III - a promoção da integra­
ção ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabi­
litação das pessoas portadoras 
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de deflciência e a promoção de 
sua integração à vida comuni­
tária; 

V - a garantia de um Salárlo 
mínimo de benefício mensal à 
p~ssoa portadora de deficiên­
Clas e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. 

Art. 3~ É beneficiário da as­
slstência social todo cidadão 
em sltuação de incapacidade ou 
impedlmento permanente ou 
temporário, por razões soci­
ais, pessoais ou de calamldàde 
pública, de prover para Sl e 
sua família ou ter por ela 
provido, o acesso à renda mí­
nima e aos serviços sociais 
básicos. 

Art. 4~ Considera-se entidade 
beneficente, para os efeitos 
desta lei, a que; 

I - promover a educação e de­
senvolver a cultura; 

11 - promover a defesa da 
saúde e a assistêncla médlco­
social; 

111 - promover o amparo so­
cial da coletividade; 

IV - não dlstribUlr lucros 
ou dividendos a seus partlci­
pantep; 

V - não constituir patrimônio 
de indivíduo ou' de sociedade 
sem caráter filantrópico ou 
sem fins lucratlvos, reconhe­
clda pelo órgão competente de 
Assistêncla Social; 

VI não tlver finalldade 
precipuamente recreatlva, es­
portiva ou comerclal . 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

Art.' 5~ A assistência social 
rege-se pelos segulntes prin­
cípios e diretrlzes: 

I - supremacla do prlncípio 
de atendimento das necessida­
des sociais sobre o de renta­
billdade econômica; 

11 - universalização dos di­
reitos socials, no sentido de 
tornar o destinatárlo da ação 
assistencial alcançavél pelas 
demais políticas sociais; 

111 - promoção e emancipação 
do assistldo, visando sua a 
independência da ação assis­
tencial; 

IV - responsabilidade dos 
Poderes Públicos, enquanto de­
ver do Estado, de prestar as­
sistência a quem dela neceSS1-
tar, independentemente de con­
tribuição à seguridade social. 

V - respeito à dignidade do 
cidadão, sua autonomia e seu 
direito a beneficiar e servi­
ços de qualidade, bem como à 
convivêncla familiar e comuni­
tária, vedando-se' qualquer 
comprovação vexatória de ne­
cessidades, salvo aquela pres­
tada às autoridades pÚblicas; 

VI - igualdade ao dlreito de 
atendimento, sem qualquer dis­
crimlnação, por motivo de ra­
ça, sexo, cor, religião, cos­
tumes e posição polítlCO-
i deo 1 ógi ca. , 

VII - gratuidade no acesso a 
benefícios e serviço~ pÚbli­
cos; 

VIII partlcipação do as-
si~tido, diretamente ou por 
melO de entidade e organiza­
ções representativas da socie­
dade CiVll na formulação de 
polítlcas, na fixação dos crl­
térios de elegibllidade do 
beneficiárlo e no controle das 
ações governamentais sem seus 
dlferentes nívels; 

IX - informação ampla dos 
benefícios e serviços aSS1S­
tencials, bem como dos recur­
sos oferecidos pelo Poder Pú­
bllCO e dos critérios de sua 
concessão; 

X - descentralização polítl­
co-admlnistrativa para os Es­
.tados, Distrlto Federal e Mu­
nicípios, respeltando-se a di­
versldade das necessldades so­
ciais e das formas de atendê­
las; 

XI - comando polítlco-adml­
nistrativo únlco em cada esfe­
ra de governo das ações da as­
sistência social através de 
seus conselhos, apoiado numa 
estrutura organizacional Slm­
ples e á~il capaz de acompa­
nhar a dinamica social e de 
eVltar a dispersão de recursos 
e a superposição de benefícios 
e servlços sociais; 

XII - partlcipação de entida­
des beneficentes na execução 
da polítlca de asslstêncla 
social. 

CAPÍTULO rII 

Do Campo de Atuação da 
Assistência Social 

Art. 6~ Constltui campo de a­
tuação da assistência social: 

I - definição dos segmentos 
populacionals vulnerávels e 
das famílias e pessoas neces­
sltadas de asslstência social; 

11 - prDmoçáó de acesso à 
renda mínlma e de integração 
ao mercado de trabalho; 

111 - provisão de benefícios 
e serviços assistenclais para 
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suprir necessldades básicas 
não satisfeitas; 

IV promoção de acesso aos 
bens e serviços sociais bási­
cos; 

V - normatização, fiscaliza­
ção e controle da prestação de 
servlços asslstencias; 

VI normatização é creden-
ciamento das entldades benefi­
centes de assistência social; 

VII gestão dos recursos 
orçamentários destinados à 
área; 

VIII - formulação de polítl­
cas e diretrizes, fixação de 
prioridades e elaboração de 
planos e programas com a par­
ticipação da população; 

IX desenvolvimento de re-
cursos humanos para a área; 

X promoção de estudos e 
pesquisas na área; 

XI promoção de articulação 
com as demalS áreas sociais. 

CAPÍTULO IV 

Da Organização e Gestão da 
Assistência Social. 

Art. 7~ A assistêncla social 
comprende o conjunto de ações, 
serviços e benefícios realiza­
dos, articulalamente por: 

I - órgãos e instituições pú­
blicas federals, estaduais e 
munlcipals, da administração 
direta, lndireta e fundaclo­
nal; 

11 entidades não governa-
.mentals de assistência social 
que recebem, direta ou indire­
tamente, recursos e incentivos 
do Poder Público; e 

111 - entldades não governa­
mentals de assistência social 
que não se beneficiem de re­
cursos e lncentivos públicos, 
a qualquer título. 

§ 1~ A rede integrada pelas 
instituições enumeradas no in­
ciso I deste artigo constitui 
a rede pÚblica de asslstência 
social. 

§ 2~ As entidades mencionadas 
nos incisos 11 e 111 deste ar­
tigo constituem a rede priva­
da. 

§ 3~ Tanto a rede pública 
como a rede privada são SUbor­
dinadas aos princlpios e dtre­
trizes gerais da asslstêncla 
social definidos nesta lei. 

Art. 8~ A coordenação, super­
visão e normatização das ações 
governamentals na área de as­
sistêncla social, na forma do 
estabelecido no inciso I do 
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art. 204 da Constltuição Fede­
ral, caberão ao Mlnistério da 
Ação SOCl a 1 . 

Parágrafo único. A Legião Bra­
silelra de Assistência - LBA, 
exercerá suas atribulções a­
través de uma dlreção nacio­
nal, de suas Superlntendências 
Estaduais e de suas unidades 
regionais e munlclpals. 

Art. 9 Q Na esfera das unlda­
des federais, a coordenação e 
execução dos programas de as­
sistêncla social são exercidas 
pelo governo estadual, bem 
como por entldades beneficen­
tes e de asslstêncla social. 

Art. 10. Na esfera munlcipa1. 
a coordenação e execução dos 
programas da asslstência so­
cial são exercida~ pelo gover­
no municipal bem como por en­
tidades beneflcentes e de as­
sistêncla social. 

Art. 11. Na estruturação do 
Ministério da Ação Social será 
prevista a constltuição de 
d01S foros, em seu apolo: 

I - a Conferência Nacional de 
Ass1stênc1a Social, de caráter 
consult1vo, que se reunlrá a­
nual ou extraord1nar1amente, 
com partic1pação de entidades 
representativas da sociedade 
civil, instituições assistên­
cias, bem como usuários, para 
ava1lar a sltuação po1ít1ca, 
social, e econômica do País e 
propor diretrlzes para a pOlí­
tica nacional de ass1stência 
social, convocada pelo M1nis­
tro da Ação Socla1, ou extra­
ord1nar1amente, pelo Conselho 
Nacional de As~istênCla So­
cia1; 

11 o Conselho Nac10nal de 
Assistência Social, de caráter 
permanente, composto parita­
rlamente por representantes do 
Governo Federal, Estadual e da 
socledade CiV1l llgados à 
área, incluslve instituições 
assistenciais e dos usuárlos, 
que se const1tui no órgão 
máximo de dellberação sobre a 
pOlítica naclona1 de assistên­
C1a social e de controle da 
sua execução. 

CAPÍTULO v 

Das Competências Gerais em 
cada Esfera de Governo 

Art. 12. São competências da 
União, exercidas por meio do 
Ministério da Ação Soclal : 

I - a coordenação nacional da 
execução da po1ltica de assis­
tência social e o estabeleci­
mento de normas 2erais, já re­
ferlda no art. 8 desta lei; 

11 - a formulação da política 
nacional de ass1stênc1a social 
em articulação com os Estados 
e Munlcípios; 
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111 a normatização e cus-
teio dos benefícios de presta­
ção continuada definldos no 
Capítulo VI, Seção I, desta 
1 ei ; 

IV - a proposição de lei para 
definições de entidades bene­
ficentes de assistência so­
cial, lnclusive para o fim de 
lsenção de contribuição à se­
guridade social prevista no 
art. 195, § 7 Q

, da Constitui­
ção Federal; 

V - a elaboração de proposta 
orçamentária para compor o or­
çamento da seguridade social; 

VI - a gestão dos recursos 
orçamentários própr10s; 

VII a art1culação 1ntra e 
1ntergovernamenta1 e interse­
torial para compatibilização 
de programas e normas; 

VIII - a coordenação e manu­
tenção de um slstema de infor­
mações e estatísticas na área 
de assisténc1a social em arti­
culação com lnstâncias estadu­
ais e mun1cípais; 

IX a coordenação e f1nan-
ciamento de programas e proJe­
tos de interesse nacional, 
supra-estadual e de caráter 
emergenc1 a 1 ; 

X - o apoio técnlco a órgãos 
estaduais, munlcipais, ent1da­
des executoras de assistência 
social e outras formas de or­
ganlzação comunitária, no sen­
tido de concretizar o que dis­
põe o art. 204, inciso lI, da 
Constituição Federal; 

XI - a prestação direta a tí­
tulo de exemplaridade e suple­
tlvidade, e a prestação indi­
reta de serviços asslstenci­
ais, em articulação com os Es­
tados e Municípios; 

XII a participação na for-
mulação e ordenamento da polí­
t1ca de formação e desenvolv1-
mento de recursos humanos para 
a assistência soclal; 

XIII a realização de pes-
qU1sas e estudos para f1ns de 
reorlentação da política de 
assistênc1a social. 

Art. 13 - Compete aos Esta­
dos, ao Dlstrlto Federal e aos 
Municíp10S: 

I - formular po1ít1cas esta­
duais e mun1cipais de assis­
tência soclal em articulação 
com a política nacional; 

11 legislar sobre matéria 
de natureza financeira, polí­
t1ca e programátlca na área 
assistenc1al, respeltadas dl­
retr1zes e pr1ncípios enuncia­
dos nesta lei; 

111 planejar, coordenar, 
executar, controlar, fiscali­
zar e avaliar a prestação de 
servlços e benefícios aSS1S­
tenciais em seus respectivos 
níveis, em articulação com as 
demais esferas de governo, e 
com as entidades representati­
vas dos movlmentos comunitári­
os; 

IV - gerir os recursos 
orçamentários próprios, bem 
como aqueles recursos repassa­
dos por outra esfera de gover­
no, respeltados dispOS1tivos 
legais vigentes; 

V instituir mecanismos de 
participação popular; 

VI - resgistrar entidades as­
slstencia1s não-governamenta­
i s. 

Parágrafo 
de ações 
parte das 
ção deverá 
supletivo 
lação aos 

único - A execução 
assistenclais por 
unldades da federa­
se llm1tar ao papel 
e de suporte em re-

municípios. 

CAPÍTULO VI 

Dos Beneficios e Serviços 

Art. 14. A ass1stênc1a social 
compreende benefícios de pres­
tação continuada, serviços so­
c1ais específicos e auxílios 
eventuais. 

Parágrafo único Os auxílios 
eventuais incluem o auxí1io­
natalidade e o auxílio-funeral 
e se destinam aos reconhecida­
mente carentes, que não con­
tr1buem para a Previdência So­
cial, nos casos e valores a 
serem def1nldos em 1e1. 

SEÇÃO I 

005 Beneficios de 
Prestação Continuada 

Art. 15. Os benefícios de 
prestação continu~da vlsam.a~­
segurar o acesso a renda m1n1-
ma e são: o abono famílis, a 
renda mín1ma para o 1doso e a 
renda mín1ma para a pessoa 
portadora de deficiênCla. 

Art. 16. Os benefícios de 
prestação continuada têm cará­
ter subsidiário, cessando no 
momento em que forem superadas 
as condições que lhes deram 
origem. 

Art. 17. O abono família é 
devido às famílias que tenham 
renda mensal familiar per 
capita lnferior a um quarto do 
salário mínimo, na proporção 
do respectivo número de f11hos 
ou equiparados, até quatorze 
anos de 1dade. 

§ 1Q 
- O valor da cota do a­

bono famí1la é de dez por cen­
to do sa1árlo mínimo para cada 
f11ho ou equiparada, até o 
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máximo de C1nqOenta por cento 
do salár10 mínimo. 

§ 2~ - As famílias cujos 1n­
tegrantes recebam salário­
família não fazem jus ao 
abono-família. 

§ 3~ - O abono-família será 
concedido apenas a um dos pais 
ou ao responsável pela guarda 
ou tutela da cr1ança. 

§ 4~ - A internação da cr1an­
ça por medida judicial em pe­
ríodo super10r a seis meses 
implica a suspensão do abono­
famíl ia. 

Art. 18. Para efeitos desta 
lei, considera-se: 

I - pessoa portadora de def1-
ciência, aquela que se desv1a 
acentuadamente da média, por 
suas características físicas, 
menta1s ou sensoriais; 

11 - idoso, a pessoa que, nos 
termos do art. 230, § 2~, da 
Const1tuição Federal, é maior 
de sessenta e cinco anos. 

Art. 19. A prova prevista no 
inclso I do art1go anterior 
deverá ocorrer de avaliação e 
laudo fe1to por equ1pe de pro­
fissiona1s na forma de regula­
mentação desta lei. 

Parágrafo único - A partir de 
quatorze anos de idade, a com­
provação de defiC1ência deverá 
1nC1d1r também sobre a incapa­
cidade para o trabalho e capa­
citação para uma at1v1dade 
prof1ssional. 

Art. 20. O benefício 
de um salário mínimo é 
dido à pessoa portadora 
ficiência e ao 1doso: 

mensal 
conce­
de de-

I - que comprove não possuir 
meios de prover õ própria ma­
nutenção; 

11 cuja família comprove 
não ter me10S de prover a ma­
nutenção do benef1ciário. 
§ 1~ - Será considerada famí-

11a sem meios para prover a 
manutenção da pessoa portadora 
de deficiência ou 1doso, aque­
la cujo ganho con~unto se~a 
infer10r a dois sa1arios m1-
n1mos, desde que, composta de 
até quatro integrantes e, aci­
ma desse número, considerar­
se-á o ganho de meio salário 
mínimo por integrante. 

§ 2~ Quando os ganhos ou 
rendas próprias do beneficiá­
rio são inferiores ao valor do 
salário mínlmo, cabe à Se~uri­
da de Social complementa-los 
até alcançarem aquele valor. 

§ 3~ - O benefício não será 
concedido quando o benefic1á­
rio recebe qualquer outro tipo 
de benefício conhecido pela 
Segur1dade Social ou por outro 

regi me, sej a 
municipal. 

estadual ou 

Art. 21. A prova de idade 
será feita mediante certidão 
de registro c1vi1 ou por outra 
prova admitida em direito, in­
clus1ve assentamento religioso 
ou cartelra profisslonal eml­
tida há ma1S de dez anos. 

Art. 22. A concessão de auxí­
lio financeiro será por perío­
do de d01S anos, observando­
se: 

I - no caso das pessoas por­
tadoras de deflc1êncla, reava-
11ação técn1ca nos termos do 
art. 20 desta le1; 

11 - no caso do idoso, prova 
da vida e da idade. 

Art. 23. O valor do benefíc10 
mensal acompanha os reajustes 
do .salário mín1mo, na mesma 
proporção, e não dá dire1to a 
abono anual ou a qualquer ou­
tra prestação assegurada pela 
Seguridade Social, salvo a as­
slstência médica. 

Art. 24. A inst1tuição que 
cUlda da pessoa portadora de 
deflciência ou do 1doso, jur1-
dicamente 1rresponsável, pode­
rá receber diretamente, como 
procuradora, o benefício do 
órgão competente da Seguridade 
Social e ficará obr1gada a 
prestar contas ao tutor legal 
do benef1C1ár10, des1gnado 
pelo Ministério Público, das 
1mportânc1as auferidas. 

Art. 25. ·A situação do 1 nter­
nado ou asilado nao prejudica 
o direito do idoso e do defi­
ciente ao benefício definido 
no art. 21 desta lei, mas seu 
valor será redUZ1do a um qU1n­
to do salário mín1mo, se a in­
ternação for gratuita. 

Art. 26. O benefício é conce­
dido através de requer1mento 
ao órgão responsável pela As­
slstência Social e tem valida­
de a partlr do dla do protoco­
lo de entrada. 

Art. 27. O benefíc10 será 
cancelado quando ocorrer: 

I desistência da família 
responsável. 

11 falecimento do benefi-
ciário; 

111 a capacitação para o 
trabalho da pessoa portadora 
de deficiência; 

IV - que a fiscalização pre­
vista nesta 1e1 constate irre­
gularidade, descaso ou displi­
cênc1a no cumprlmento de suas 
responsabi 1 ldades; 

V que as exigências desta 
lei não sejam atendidas. 
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Art. 28. A operaciona1ização 
dos benefícios de prestação 
contlnuada de que tratam 05 
arts 16, 17, 18 e 19 desta lei 
será def1nida em regUlamenta­
ção específlca pelo Ministério 
da Ação Social e aprovada pelo 
Conselho Nacional de Asslstên­
Cla Social - CNAS. 

Parágrafo ún1co - O regUla­
mento de que trata o ca­
put deste artigo definirá as 
formas de comprovação do d1-
reito aos benefíc10s, as con­
dições de sua suspensão, os 
procedimentos em casos de cu­
ratela e tutela, o órgão de 
credenciamento, de pagamento, 
de fiscalização do benefício, 
entre outros. 

SEÇÃO 11 

Dos Serviços Assistenciais 

Art. 29. Os serVlços assis­
tencials compreendem um con­
junto de ações dlversificadas 
voltadas para as necess1dades 
básicas não suficlentemente 
atend1das pelas demais polít1-
cas socials. 

§ 1~ - Inclu1-se nos serviços 
asslstenclais a prestação de 
auxíl10S eventua1s destlnados 
ao atendimento a situação de 
nascimento, morte, emergência 
e vulnerabil1dade temporária 
que podem ser concedidos sob a 
forma de dinheiro ou in 
natura, variando o seu valor e 
duração segundo a natureza da 
situação. 

§ 2~ - Para atender a diver­
sldade dos problemas e viabi­
lizar a partlcipação popular, 
os serviços asslstenciais de­
vem ser deflnldos, regUlamen­
tados e executados no âmbito 
dos Estados e Munlcípios, e 
desenvolvldos diretamente pe­
los organismos asslstencials 
ou por meio de ações articula­
das às demais áreas sociais. 

Art. 30. Os servlços assis­
tenclais voltados ~ara a pro­
teção à família, a maternida­
de, à infâncla, à adolescên­
cia, à velhlce, à pessoa por­
tadora de deficiência, dentre 
outros, deverão ser concebido~ 
e organizados, observando-se, 
além dos princípiOS e diretr1-
zes espec1ficados nesta lei, 
os demais preceitos constltu­
cionais que têm interface com 
a assistência soclal. 

Art. 31. Na organização dos 
serviços assistenciais será 
dada prioridade à proteção à 
infância e adolescência em si­
tuação de abandono e r1SCO so­
cia1, visando ao cumprimento 
do disposto no art. 227 da 
Constltuição Federal. 
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CAPÍTULO VIr 

Do Financiamento da 
Assistência Social 

Art. 32. A assistência soclal 
pública é flnanciada nos ter­
mos dos arts. 195 e 204 da 
Constltuição Federal, contando 
com recursos do orçamento da 
Segur1dade Social, acrescidos 
de recursos de outros orçamen­
tos da Un1ão, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Munlcí­
p10S, além de outras fontes. 

Art. 33. Na esfera federal, o 
orçamento da assistência so­
cial deverá garantlr recursos 
para custe10 dos benefíc10s de 
prestação continuada definidos 
na Seçao I do Capítulo VI des­
ta le1. 

Art. 34. Serão garant1dos re­
cursos ord1nárlos do Tesouro 
para: 

I - despesas de pessoal e de 
adm1nistração direta e 1nd1re­
ta do m1n1stér10 da Ação So­
ci al ; 

11 - repasse de recursos aos 
Estados e Mun1cíp10S, em caso 
de calam1daae públ1ca. 

Art. 35. A transferênc1a de 
recursos do orçamento da Segu­
ridade Social para custe10 de 
serviços asslstenc1ais a cargo 
dos Estados e MunlcíploS 
obedecerá a critér10s que con­
siderem, dentre outros ind1ca­
dores, o tamanho da população, 
a receita per capita da loca­
lidade e o esforço orçamentá­
rlO próprio. 

Parágrafo ún1co - Regulamen­
tação específ1ca, elaborada 
pelo Minlstérlo da Ação Social 
e aprovada pelo Conselho Na­
cional de Assistêncla Social, 
dlsporá sobre os critérl0s de 
transferêncla de recursos para 
os Estados e Municíp10S, que 
serão per10dicamente revistos 
e amplamente divulgados .• 

Art. 36. Para efeito de sUb­
venção pública, as entldades 
não-governamentais de assis­
tênc1a soc1al atenderão aos 
seguintes requ1sitos: 

I - integração dos serviços à 
pOlítica de assistência $0-
clal; 

11 garantla de qualidade 
dos servlços; 

111 - subordinação dos serV1-
ços à fiscallzaçao e superVl­
são do Poder Público; 

IV - prestação de contas para 
fins de renovação da subven­
ção; 

v - existênc1a, na estrutura 
organizac10nal da entldade, de 
um Conselho Deliberativo, com 
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representação dos assistidos, 
quando 1StO for possível, na 
forma prevlsta no 1nC1SO VIII 
do art. 5Q desta lei. 

CAP ÍTULO VI II 

Das Disposições Gerais e 
Transitórias 

Art. 37. O M1n1stério Públ1CO 
é parte legítima para promover 
a ação adminlstratlva e JUdl­
cial na defesa dos dlreltos 
estabelecidos nesta lei. 

Art. 38. O salário mín1mo a 
que refere esta Lei terá o va­
lor referencial de Cr$ 
3.674,06 (três mil, selscentos 
e setenta e quatro cruzeiros e 
seis centavos) em maio de 
1990, e deverá ter o seu valor 
corrlgido mensalmente, a par­
tlr desta data. 

Art. 39. O orçamento da Segu­
ridade Soc1al da Unlão, além 
dos recursos definidos no art. 
33 desta le1, destinará à as­
s1stênc1a social, nos ,d01s 
primelros anos de v1gênCla 
desta le1, recursos, no míni­
mo, equivalentes ao valor real 
alocado à área no ano anter1-
oro 

Art. 40. O Poder Executivo, 
através do Conselho Nac10nal 
de Asslstênc1a Social - CNAS, 
por proposta do Min1stérlo da 
Ação Social - MAS, terá cento 
e vlnte dias para elaborar e 
apresentar ao Congresso NaCl0-
nal, que terá o mesmo prazo 
para apreciar, projeto de lei 
dispondo sobre: 

I - fusão, incorporação, ~x­
t1nção ou manutenção dos or­
gãos federa1s hOJe existentes 
na área de asslstenc1a soclal; 

11 - reoordenamento de serV1-
ços e programas federais para 
as esferas estaduais e mun1ci­
pais, bem como dos respectivos 
bens materiais e recursos hu­
manos; 

111 - regulamentação da Con­
ferência Nacional de ASSlstên­
cia Social e do Conselho Na­
clonal de Ass1stência Social; 

IV - estrutura e regimento do 
Ministério da Ação Soclal 
MAS. 

Parágrafo único. Na elabora­
ção do projeto de le1 de que 
trata o caput deste artl~o 
será garantlda a partlc1paçao 
das 1nstituições federais de 
assistência soci~l, dos gover­
nos estaduais e municipais, de 
organizações da socledade ci­
vil, inclusive do usuár10 e 
profissionais da área. 

Art. 41. Os recursos públicos 
destinados a ações assistenci­
ais, sob qualquer título. de­
vem 1ntegrar o orçamento de 

ass1stênc1a social das dife­
rentes esferas de governo, bem 
como ser aplicados no âmb1to 
da respectiva política de as­
sistência social. 

Art. 42. A renda mínima para 
o 1doso SUbSt1tui a renda men­
sal vitalíc1a, hoje existente 
no âmb1to da Prev1dência So­
cial, devendo ser estabeleci­
dos os processos de t~ansfe­
rênc1a dos beneficiár10s de um 
sistema para outro, de forma a 
que o atendimento à população 
não sofra solução de continui­
dade. 

Art. 43. A rev1são desta lei 
coincidirá com o prazo de re­
visão constitucional, atual1-
zando-se após, no mínimo, cin­
co anos, a definlção de neces­
sidade humanas básicas a serem 
atend1das pela assistência so­
cial, bem como a f1xação dos 
limltes mín1mos de atendimen­
to, com base na evolução eco­
n6mlca. polítlca e social do 
País, 1ncluS1ve a polítlca 
sal ar1 al . 

Art. 44. Aos serVldores ced1-
dos de uma esfera de governo 
para outra ficam assegurados 
todos os d1reitos e vantagens 
do órgão de or1gem, sem pre­
Juízo de eventua1s benefícios 
concedldos pelas instituições 
onde passaram a ter exercíc10. 

Art. 45. Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 46. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

MENSAGEM NQ 173, DE 1990-CN 
(NQ 673/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal' 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1 Q do art. 66 da 
Const1tulÇão Federal. resolvi 
vetar totalmente, por conside­
rá-lo contrário ao lnteresse 
público, o Projeto de Lei nQ 

21, de 1990 (nQ 3.656/89, na 
Casa de orlgem), que "dispõe 
sobre a extinção de 
recursos ex offic;o. 

o recurso obrigatório consti­
tui matérla de ordem pública, 
que . oQJetiva exclusivamente 
proteger cr-soci edade dos IJOS­
síveis desacertos dos Juízes 
de pr1meira instância, visto 
que não há inconformlsmo por 
parte de quem o lnterpõe. 

Não consldero aconselhável 
que uma decisão de primeiro 
grau, especlalmente quando, 
como neste caso, é de matérla 
processual penal que se trata, 
fique lsenta de reexame por 
parte da superior 1nstânc1a. 
Proferldas por seres humanos, 
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por sua próprla natureza su­
Jeitos a cometerem erros, cer­
tamente sempre haverá senten­
ças que acarretem lnjustiças, 
subvertendo o fim perseguido 
pelo Direito, que é a aplica­
ção da Justiça. 

Entendo que a propositura não 
aperfeiçoa a legislação pro­
cessual penal, deixando, como 
deixa, de atentar para o inte­
resse púb11CO, cuja preserva­
ção o recurso ex officio visa. 

Mormente neste instante, 
quando toda a sociedade clama 
contra a crlmina1idade e com 
raro empenho se esforça no 
sentldo de coibi-la, não me 
parece lícito eliminar do nos­
so ordenamento Jurídlco lnsti­
tuto como o do recurso ex 
officio, instrumento de justi­
ça, que se tem revelado tão 
eficaz para a ap1lcação corre­
ta das leis penais. 

Estas, Senhor Presldente, as 
razões que me levaram a vetar 
o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada aprecia­
ção dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasília, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

PROJETQ DE LEI NQ 3.656/89, 
NA CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI NQ 21/90, 
NO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre a extinção 
de recursos "ex offlCio." 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q É extinto o recur­
so ex officio previsto nos in­
cisos I e 11 do art. 574 e no 
art. 746 do Código de Processo 
Penal, e no art. 7Q da Lei nQ 

1.521, de 26 de dezembro de 
1951. 

Art. 2Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua pub1lcação. 

Art. 3Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

MENSAGEM NQ 177, DE 1990-CN 

(NQ 680/90, na origem) 

Exce1entfssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do parágrafo 1~ do art. 66 
da ConstltulÇão Federal~ re­
SOlVl vetar parcla1mente o 
Projeto de Lel nQ 50, de 1990 
(n~ 3.110/89, na origem), que 
"Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteçao e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá 
outras providências". 

Os dispositlvOS ora vetados 
são os seguintes: 

Art. 11 e seus parágrafos e 
art. 42 

"Art. 11. O Sistema Único de 
Saúde - SUS, contará em cada 
esfera de governo, sem prejuí­
zo das funções do Poder Legis­
lativo, com duas instâncias 
colegiadas: 

I - a Conferêncla de Saúde; e 

11 o Conselho de Saúde. 

§ 1 Q 
- A Conferência de Saúde 

se reúne a cada d01S anos com 
a representação dos vários 
segmentos socials, para ava-
11ar a situação de saúde e 
propor as dlretrizes para a 
formulação da política de saú­
de nos níveis correspondentes, 
convocada pelo Poder Executivo 
ou, extraordinarlamente, por 
este ou pelo Conselho de Saú­
de. 

§ 2Q 
- O Conselho de Saúde, 

em caráter permanente e deli­
berativo, composto por gover­
no, prestadores de serviço, 
profissionals de saúde e 
usuárlos, cuja representação 
será parltária em relação ao 
conjunto dos demais segmentos, 
atua na formulação de estraté­
gias e no controle de execução 
dê pOlítica de saúde na ins­
tância correspondente, inc1u­
S1ve nos aspectos econômicos e 
financeiros. 

§ 3Q 
- O Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde - CONASS, 
e o Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saú­
de - CONASEMS, terão represen­
ta9ão no Conselho NaClona1 de 
Saude. 

§ 4 Q As Conferências de 
Saúde e os Conselhos de Saúde 
terão sua organização e normas 
de funcionamento deflnidas em 
lei específica. 

Art. 42 - Enquanto não esti­
ver em vigor a lei específica 
de que trata o § 4~ do art. 11 
desta lei, as Conferências de 
Saúde e os Conselhos de Saúde 
funcionarão segundo o reglmen­
to provlsório baixado pelo 
respectivo Poder Executivo." 

Razões do veto 

O art. 11, decorrente de~ e­
menda parlamentar, cria, como 
Orgãos da administração pÚbli­
ca, no Sistema Único de SaÚde 

SUS, a Conferêncla de Saúde 
e o Conselho de Saúda. 

De acordo com o art. 61, § 
1 ~ , i nc 1 so I I, a 1 í nea "c", da 
Constitulção," são de inicla­
tiva privativa do Presidente 

Outubro de 1990 4049 

da República as leis que dis­
ponham sobre a "direção, es­
truturação e atribuições dos 
mlnistérl0s e órgãos da admi­
nistração pública". 

Cumpre ainda salientar que, 
de acordo com a Lel nQ 8.028, 
de 12 de abril de 1990, Já 
compõe a estrutura básica do 
Ministério da Saúde o Conselho 
Nacional de Saúde, ao qual fo­
ram conferidas atribuições co­
lncidentes com as dos órgãos 
criados pelo art. 11, que es­
tou vetando. 

Vetado o art. 11, lmpõe-se, 
em conseqüência, o veto do 
art. 42. 

Parágrafo 3Q do art. 26 

"Art. 26 ................... . 

§ 3 Q 
- O pagamento da remune­

ração a1udlda neste artigo 
deverá ser fel to, no prazo 
máxlmo de trinta dlas, conta­
dos a partlr da data de apre­
sentação das respectlvas fatu­
ras, sob pena do pagamento ser 
corrlgido monetariamente. 

Razões do veto 

Estabelece esse parágrafo a 
correção monetária dos valores 
das faturas não pagas no prazo 
de 30 dias, contados da sua 
apresentação. A correção mone­
tária, em se tratando de débi­
tos de órgãos públicos, é in­
compatível com os princípios 
constitucionais que regem a 
execução orçamentária, lmpll­
cando a assunção de obrigação 
não prevista nos créditos 
orçamentários (C.F., art. 167, 
I I) . 

Inciso II do art. 27 

"Art. 27 - ................. . 

11 instituição, em cada 
esfera de governo, de planos 
de cargos e salários e de car­
re;r~ para o pessoal do Slste­
ma Unico de Saúde - SUS, da 
administração direta e indire­
ta, baseados em critérios de­
finidos nacionalmente." 

Razões do veto 

Há muito tempo se busca, no 
sistema de pessoal do serviço 
pÚbllCO, a uniformldade dos 
diferentes cargos e carreiras 
existentes na administração. 
Conseguido isso, ter-se-la, 
como conseqüência lógica, a 
tão decantada insonomia de 
salários entre os servidores 
púb11COS de maneira geral, 
como precon1za a Constituição. 
Não é outro o sentldo do pro­
jeto de lei que tramita há 
bastante tempo no Congresso 
Nacional, de iniciativa do Go­
verno, instituindo o Slstema 
de Carreira do Servlço Civil 
da União. 
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o objetivo é justamente pro­
curar estabelecer o equilíbrio 
entre as diferentes carreiras 
no Serviço Público, levando em 
conta a complexidade, a espe­
cialização e a qualificação 
profiss1onal eX1gida para cada 
uma. 

E a visão maior que se torna 
necessár1a, está provado, só 
pOde ser obtida se for aplica­
do tratamento sistêmico e sob 
comando único, pois o enfoque 
setorial tenderá, como sempre 
ocorreu, à exagerada valoriza­
ção da próprla área, em detri­
mento do conjunto. 

Enfim, o inC1SO não deve 
prosperar, porquanto crla mais 
um segmento diferenciado no 
serviço público, quando o que 
se busca é, justamente a 1ns­
titU1Ção de slstema lntegrado 
de carreiras. 

Inciso 111 do art. 27 

"Art. 27 -

lI! - flxação de plSOS naClO­
nalS de salarios para cada ca­
te~oria proflssional, sem pre­
jUlzo da adoção pelos estados 
e municípios de remuneração 
complementar para atender às 
pecullaridades reg1onais. 

Razões do Veto 

Caberiam aqUi, perfeitamente, 
todas as razões alinhadas para 
o veto ao inciso lI, pois, na 
organização de qualquer siste­
ma de carreiras, há que ser 
fixado o limiar de cada qual, 
geralmente remunerado com o 
salário considerado "piso" 
para a especialidade. 

No momento em que se aparta 
do slstema geral um grupo de 
atlvidades - na realidade, in­
troduzindo Um sistema dentro 
de outro obV1amente está 
criado, também sob o aspecto 
salar1al, problema 1ncontorná­
vel, com o qual o serviço pú­
bl1CO tem-se defrontado atra­
vés dos anos. 

Mas, aC1ma de todos os moti­
vos mencionados, há um muito 
ma1S forte: o dispositivo é 
1nconstltucional, já que fere 
o § 1Q do art. 39 da ~onsti­
tuição, que assegura lsonomia 
de venclmentos, para cargos de 
atribuições iguais, entre ser­
vidores do mesmo poder e, até. 
entre aqueles lotados no Exe­
cUtlvo, Legislativo e 
Judiciário. 

Art. 29 -

"Art. 29 - As escolas públi­
cas que formam recursos huma­
nos para a saúde ser~o subor­
dlnadas ao Sistema Unico de 
Saúde - SUS, salvo as de ensi­
no universitário". 
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Razões do veto 

O dispositivo estabelece du­
pl1cidade de controle sobre as 
escolas públ1cas de formação 
de recursos humanos para a 
área de saúde, o que dá causa 
a conflitos e perplexidade 
quanto à at1vidade f1scaliza­
dora e normalizadora da auto­
ridade administrativa. 

Inclso I do art. 32. 

"Art. 32 

I - valores obtidos na forma 
do parágrafO único do art. 243 
da Constitu1Ção Federal;" 

Razões do veto 

Este inciso contraria o art. 
243, parágrafO únlco da Cons­
t1tU1Ção, o qual determina que 
tals valores sejam util1zados 
em benefício de lnstituições e 
pessoal espec1allzados no tra­
tamento e recuperação de Vl­
c1ados, e no aparelhamento e 
custelo de at1v1dades de f1S­
calização, controle, prevenção 
e repressão do crime de 
tráfico de substâncias tÓX1-
caso 

Parágrafo 4 Q do art. 32 

"Art. 32 - ................. . 

§ 4 Q 
- As ações de promo~ão 

nutriC1onal, exeçutadas no am­
bito do Slstema Un1co de Saúde 
- SUS, serão financiadas com 
recursos do orçamento f1scal." 

Razões do veto 

Ao transferir o flnanciamento 
das ações de promoção nutr1-
clonal para o âmbito do orça­
mento flscal, o parágrafO con­
trarla o lnteresse pÚbllCO, 
pois, tendo a matéria cunho de 
saúde, deveria ter-se vlncula­
do ao orçamento da seguridade 
soci a 1 . 

Parágrafo 6 Q do art. 32. 

"Art. 32 - ........... , ..... . 

§ 6 Q 
- Os bens apreendidos e 

lelloados pela Receita Federal 
terão seu valor creditado ao 
Fundo Nacional da Saúde, salvo 
os de uso pelo próprio setor 
saúde, que serão doados ao M1-
nlstér10 da Saúde." 

Razões do veto 

Deixa de atender ao interesse 
público o parágrafO, porquanto 
subtra1 recursos do Pronan, 
LBA e Fundaf, em detr1mento do 
Fundo Nacional de Saúde, a 
quem reverter1a, a título ex­
clusivo, o produto dos le1lões 
da Receita Federal. 

Pará~rafo 2Q e 3 Q do art. 33 
e § 5 do art. 35 

"Art. 33 

§ 2~ Os recursos do Fundo 
Nacional de Saúde - FNS, des­
tinados ~s ações e serv1ços do 
Sistema Unico de Saúde - SUS, 
a serem executados pelos esta­
dos e mun1cípios, serão trans­
feridos dlretamente e de forma 
regular e automát1ca. em con­
form1dade com as contas pre­
vistas em programação e crono­
grama aprovados pela Conselho 
Nacional de Saúde. 

§ 3 Q 
- os recursos financei­

ros refer1dos no § 1 Q do art. 
35 desta le1 serão transfer1-
dos independentemente da pro­
gramação mencionada no § 2 Q 

deste art1go. 

Art. 35 -

§ 5 Q 
- As transferênc1as de 

recursos previstas nesta lei 
dispensam a celebração de con­
vênios ou outros lnstrumentos 
jurídicos." 

Razões do veto 

Cuidam essas disposições de 
mlnUC1as lmpróprias à lel, por 
outro modo factíve1s. Ante se­
melhante 1mproprledade, Justi­
fica-se o veto em nome do ln­
teresse público, 

Parágrafos 3 Q e 4 Q do art. 35 

"Art. 35 -

§ 3 Q A Le1 de Diretrizes 
Orçamentár1as estabelecerá a 
proporção de recursos a serem 
distribuídos ao conjunto de 
estados e ao conJunto de muni­
Cíp10S e os que flcarão sob 
gestão do M1nistério da Saúde, 
para programas e projetos de 
caráter nacional e reg10nal e 
para reforço de proJetos e a­
tiv1dades estadua1S ou munlci­
pa1S que, por eventual1dades 
ou C1 rcunstân.ci as epi demi 01 ó­
gicas, necessi~em de asslstên­
Cla especial. 

§ 4Q 

idênt1ca, 
porção de 
passados, 
conjunto 
que, sob 
destinará 
vistas no 

Os estados, de forma 
estabelecerão a pro­
recursos a serem re­
automaticamente, ao 
de mun1cípios e a 

sua gestão, se 
às finalldades pre­

parágrafo anterior." 

Tal como redlgldo, o § 3Q es­
tabelece norma sobre o conteú­
do da Lei de Diretrizes 
orçamentárias, o que é matér1a 
reservada à Lei Complementar 
(CF., art. 165, § 9 Q

, inclso 
I). 

Impõe-se o veto ao § 4 Q , por 
ser este decorrência do § 3 Q

. 

Art. 39. §§ 1Q a 4 Q e 7Q 

"Art. 39. - O Presidente da 
Repúbl1ca, no prazo de noventa 
dias, encam1nhará ao Congresso 
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Nacional projeto de lei dis­
pondo sobre adaptação da es­
trutura organizacional do Mi­
n1stér1o da Saúde e dos órgãos 
e ent1dades federa1s de saúde 
aos termos desta Lei. 

§ 1~ - As entidades, órgãos e 
servlços federais de saúde, 
cujas atividades cont1nuarão 
sob a responsabll1dade da U­
nião, passam a v1ncular-se ou 
subordinar-se ao Mlnistério da 
Saúde. 

§ 2~ - O Instituto Nacional 
de Asslstência Méd1ca da Pre­
v1dência Soc1al - INAMPS flca 
vinculado ao Ministério da 
Saúde. 

§ 3~ Durante o prazo pre-
V1StO neste art1go, o Mlnisté­
rio da Saúde promoverá as me­
didas necessárias ao efetlvo 
cumpr1mento do disposto no 1n­
ciso I do art. 198 da Constl­
tU1ção Federal. 

§ 4~ - As transferências pre­
vlstas neste artlgo compreen­
dem recursos humanos, flnan­
celros, bens móveis, lmóveis, 
materials, equipamentos e 
instalações. 

§ 5~ 

§ 6~ ..................... . 

§ 7~ - Os serviços e progra­
mas de saúde da LBA, Funabem e 
Funai f1cam incorporados ao 
Slstema Ún1co da Saúde - SUS." 

Razões do Veto 

Estes dispositivos, oriundos 
de.emenda, sobre afetarem o 
prlncíplo da harmonia e inde­
pendências dos Poderes, flxan­
do prazo para 1n1ciativa pre­
sidencial em matéria legisla­
tiva, contrariam o disposto no 
art1go 84, incisos IV e VII da 
Constitu1Ção, uma vez que a 
regulamentação das le1S e a 
organ1zação da administração 
federal são atrlbuições do 
Presidente da República. Ade­
ma1S, o Instituto Nacional de 
Assistêncla Médlca da Prevl­
dêncla Social - INAMPS Já se 
acha vinculado ao Ministério 
da Saúde, nos termos do art. 
57 da Le1 n~ 8.028, de 12 de 
abrl1 de 1990, e conforme art. 
146 do decreto n~ 99.244, de 
10 de maio de 1990. 

Art. 40 -

"Art. 40. - As ações desen­
volvidas pela Super1ntendênc1a 
de Campanhas de Saúde Públlca 
- SUCAM e pela fundação SESP 
são mantidas, supletivamente, 
como demonstação na organlza­
ção de serviços, na capacita­
ção de r~cursos humanos, no 
Sistema Un1co de Saúde - SUS, 
até que os municípios tenham 
condições de assuml-las, me­
diante projeto proposto pelo 

Conselho Municipal de Saúde e 
aprovado pelo Conselho Esta­
dual de Saúde." 

Razões do veto 

De acordo com o art. 11 da 
Lei n~ 8.029, de 12 de abril 
de 1990, ficou o "Poder Execu­
tlVO autorlzado a lnstltuir a 
Fundação Naclonal de Saúde -
FNS, mediante a incorporação 
da Fundação de Serviços de 
Saúde Pública - FSESP e da Su­
perlntendêncla de Campanhas de 
Saúde Públlca - SUCAM". Desta 
forma, o art. 40 lmporta em 
impedlr a execução daquela 
norma legal, o que contrarla o 
lnteresse públlCO. 

Art. 44 e §§. 

"Art. 44. - Os servldores dos 
órgãos e entldades extintos ou 
transferidos na forma do art. 
39 desta Lei ficarão à dispo-
9ição da dlreção do Sistema 
Unlco de Saúde - SUS que assu­
mir os respectivos servlços, e 
integrarão a suma força de 
trabalho, preservados os seus 
vencimentos, salários e demais 
vantagens do cargo, unção ou 
emprego que ocupam, cujo paga­
mento permanecerá às expensas 
da Unlão, sem prejuízo de e­
ventuais benefícios concedidos 
pelas instltuições onde passa­
rem a ter exercício. 

§ 1~ - A vacância de cargo ou 
emprego federal exercido em 
serviços descentralizados não 
ensejará o preenchlmento dos 
claros que por decorrêncla se 
verificarem. 

§ 2~ - As penalldades prevls­
tas nos inclsos IV e VI do 
art. 201 da Le1 nSl. 1.711, de 
28 de outubro de 1952, somente 
poderão ser apl1cadas aOS ser­
vldores nas condlções deste 
art1go pela autorldade federal 
competente, med1ante processo 
administrativo instaurado pelo 
órgão local a cUJa dispOS1Ção 
se encontrarem. 

§ 3~ Ao pessoal das 
Campanhas de Saúde pÚblica~ 
de que trata a Lei n 
5.026, de 14 de junho de 
1966, admltido até a data 
da promulgação da Consti­
tuição Federal, apllcar-se­
á o regime Jurídico único 
instituído para os servido­
res públicos federals, as­
segurados seus atuais d1-
rei tos e vantagens, em es­
pecial a 1rredutibilidade 
de sua remuneração. 

§ 4~ - O pessoal a que se 
refere este art1go poderá 
optar pelo seu enquadramen­
to em novo plano de cargos 
e salários e de carrelra 
instituídos para os servi­
dores f~derais na área do 
Sistema Unico de Saúde 
SUS ou de qualquer outra 
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esfera de poder. a cujas 
normas f1cará então sUbme­
tido. 

§ 5~ É criada Comissão Perma­
nente de Acompanhamento do 
processo de admin1stração do 
pessoal dos órgãos de saude em 
extinção ou tranformação, com 
participação paritária de ser­
vidores e governo, com a flna-
1 idade de propor medldas e ze­
lar pela ~arantia dos direitos 
que lhe sao assegurados, in­
clusive de progressão e de as­
censão funcional. 

§ 6~ Os orçamentos fiscals da 
União, dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Munlcípios 
consignarão recursos destlna­
dos ao pagamento do pessoal 
que, remunerado à conta de 
suas dotações, pasS9r a ter 
exercício no Sistema Unico de 
Saúde - SUS." 

Razões do veto 

O veto lntegral do artlgo 
apola-se na mesma razao invo­
cada para o veto ao artigo 27, 
ou seja, o fato de o artigo 
esgrimir com a proposta de u­
niformização em curso, outor­
gando benefícios especlais aos 
servidores em exercíçio nas 
unidades do Sistema Unico de 
Saúde. 

Arts. 48 e 49 

"Art. 48 A parcela de re-
cursos a ser distrlbuída ao 
conjunto dos Munlcípios, na 
forma do § 1~ do art. 35 desta 
Lel, não será inferl0r a qua­
renta e Clnco por cento do to­
tal do Fundo Nacional de Saúde 
- FNS, aumentando-se ~radual­
mente este percentual a medlda 
que as atribuiçõ~s dos Munlcí­
pios no Sistema Un1CO de Saúde 
- SUS forem sendo efetlvamente 
aumentados pela 
descentralização. 

Art. 49 Para efelto de 
cálculo, de gue trata o artigo 
anterlor, nao serão incluídos 
os seguintes recursos: 

I - correspondentes ao paga­
mento do pessoal e respectivos 
encargos, em exercício n9 âm­
bito federal do Sistema Unico 
de Saúde - SUS, de responsabi­
lidade da Unlão, cujo montante 
permanecerá no Fundo Nacional 
de Saúde; 

11 - destinados ao pagamento 
de 1 nternações , outros servi­
ços contratados a terceiros e 
aquislção de medicamentos. 
cujo montante será acrescido 
ao nível do Sistema Único de 
Saúde SUS que tiver a res­
ponsabilidade de pagá-los." 
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Razões do veto 

No âmbito do interesse públi­
co, o veto tem em vista que 
tais arti~os adotam percentu­
ais e crlterios propicladores 
de dlstorções de toda índole, 
a determ1nar mudanças nas do­
tações orçamentár1as já est1-
puladas e a prejudicar, aSS1m, 
metas e programas de nível na­
cional, tocantes àquele M1nis­
tério. 

Também merecem censura estes 
d1Spositivos no aspecto da 
1nconstitucionalidade. Desti­
nando recursos desde logo, fi­
xando percentuals e critérios 
para tal operação, a propos1-
ção, se aprovada, estarla a 
determinar algo próprio às 
Leis de Diretrizes Orçamentá­
rias, às quals incumbe compre­
ender as metas e prloridades 
da Administração Pública Fede­
ral (arti\010 165, § 2.0., da 
Constltulçao). Não poderia 
esta - que detém a competência 
para regular essa matéria 
ficar vinculada a critérios 
estipulados por outra lel, sob 
pena de ser reduzlda sua fun­
ção precípua, constitucional­
mente prevista. 

§§. 51 e 55 

Art. 51 A União, os Esta-
dos, o Dlstrito Federal e os 
Municípios não poderão dim1nu­
lr os valores reais alocados 
para a saúde em relação à mé­
dla dos últlmos C1nco anos. 

§ 1.0. No prazo de cinco anos, 
a partir da publlcação desta 
lel, o total de v~lores aloca­
dos ao Sistema Únlco de Saúde 

SUS deverá atingir OltO por 
cento do Produto Interno Bruto 
- PIS. 

§ 2.0. O plano qüinqüenal para 
atingir a meta referida no 
parágrafo anterlor será apre­
sentado pelo Ministério da 
Saúde, até se1S meses após a 
publicação desta lei, para a­
provação pelo Congresso 
Nacional. " 

Razões do veto 

O art1go dificulta o conceito 
de valor re~l e vincula o PIS 
ao Sistema Unico de Saúde, com 
isso prejudicando a adm1nlS­
tração do orçamento, limitada 
por uma sérle de restrlções. 
Além disso, dispõe sobre o 
plano qÜlnqüenal de saúde, 
quando se sabe que o artigo 
165 da Constitulção atribUl 
tal encargo ao plano pluria­
nual, de inlciativa do Execu­
tivo. Ao passo que normas, 
para elaboração de orçamentos 
configuram matéria da LDO. 

Por outro lado, não pOde a 
lei federal ordinária, impor 
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diretrlzes para a elaboração 
dos orçamentos estaduals, mu­
nlcipals e do Dlstrlto ~ede­
ral. 

~ess~ modo, ficam eVldentes 
nao so a contrar1edade ao in­
teresse público, como ainda a 
lnconstltucionalidade. 

Art. 53 

"Art. 53 - O Poder Executlvo 
encamlnhará ao Congresso Na­
cional, até cento e oitenta 
d1as após a promulgação desta 
le1, projetos de le1 dispondo 
sobre: 

I o plano de cargos e 
salár10s para o c9mponente fe­
deral do Slstema Unico de Saú­
de - SUS; 

11 - o p1S0 salarial nacional 
para as categ9r1as específicas 
do Slstema Unlco de Saúde -
SUS; 

111 O CÓdlgO San1tár10 Na-
cional; 

IV a reVlsao da Lei n .o. 

3.999, de 15 de dezembro de 
1961, que d1spóe sobre o 
salar10 mín1mo de profissio­
na1S e técnlcos de saÚde; e 

V - a regulamentação das mo­
dalidades de pré-pagamento de 
serv1ços de ass1stênc1a à 
saúde. " 

Razões do veto 

Consoante Já se observou 
quanto ao art1go 39, também 
esta d1Sposição extrapola em 
sede da 1n1c1at1va das le1s, 
atropelando competênclas pri­
vatlvas demarcadas no artigo 
61. § 1.0., 1nC1SO 11, part1cu­
larmente nas alíneas "a", "c" 
e "e". da Constituição Fede­
ral. A par da 1nconstituclona-
1 idade aqul apresentada, o in­
C1SO 11 do artigo em tela os­
tenta proposta que se contra­
põe aos esforços da AdminlS­
tração de unlficar tudo quan­
to, na área federal, dlga res­
peito ao funcionallsmo pÚbli­
co. sendo, portanto, contrário 
ao interesse público. 

Por ser lnformação que tem 
pertlnêncla com os assuntos 
aqui trataaos, cientlflco Vos­
sa Excelêncla de que já havia 
convocado para junho de 1991 a 
Conferência Naclonal de Saúde. 

Estas, Senhor Presidente, as 
razões que me levaram a vetar 
em parte este projeto, as 
quais ora submeto à elevada 
apreclaçâo dos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal. 

Brasília, 19 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

(*) PROJETO A QUE SE REFERE o 
VETO: 

PL N~ 3.110, DE 1989, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PL N.o. 50, DE 1990, 
NO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre as condi­
ções para a promoção, prote­
ção e recuperação da saúde a 
organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes 
e dá outras providências. 

O Congresso Naclonal decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1.0. Esta lei regula, em 
todo o território naclonal, as 
ações e servlços de saúde, e­
xecutados lsolada ou conJunta­
mente, em caráter permanente 
ou eventual, por pessoas natu­
ralS ou jurídicas de direlto 
públlCO ou privado. 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 2.0. A saúde é um direlto 
fundamental do ser humano, de­
vendo o Estado prover as con­
dlções lndlspensávels ao seu 
pleno exercíClo. 

§ 1.0. O dever do Estado de ga­
rantlr a saúde conslste na 
formulação e execução de polí­
tlcas econômicas e SOClalS que 
Vlsem à redução de rlSCOS de 
doenças e de outros agravos e 
no estabeleclmento de condi­
ções que assegurem acesso uni­
versal e igualltárlo às ações 
e aos serviços para a sua pro­
moção, proteção e recuperação. 

§ 2.0. O dever do Estado não 
exclUl o das pessoas, da famí­
lia. das empresas e da socie­
dade. 

Art. 3.0. A saúde tem como fa­
tores determinantes e condi­
cionantes, entre outros, a a­
limentação, a moradla, o sane­
amento básico, o melO amblen­
te, o trabalho, a renda, a e­
ducação, o transporte, o lazer 
e o acesso aos bens e servlços 
essencla;s; os níveis de saude 
da população expressam a orga­
nlzação soclal e econômica do 
País. 

Parágrafo único. Dizem res­
pelto também à saúde as ações 
que, por força do disposto no 
artigo anterior, se destinam a 
garantlr às pessoas e à cole­
tividade condlções de bem­
estar fisica, mental e social. 

TÍTULO II 

Do Sistema Único de Saúde 
Disposição Preliminar 

Art. 4~ O conjunto de ações e 
serviços de saúde, prestados 
por orgãos e instituições pú­
blicas federais, estaduais e 
municipais, da administração 
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Nacional projeto de lei d1S­
pondo sobre adaptação da es­
trutura organizac10nal do Mi­
nistério da Saúde e dos órgãos 
e entidades federais de saúde 
aos termos desta Lei, 

§ 1~ - As entidades, órgãos e 
serviços federais de saúde, 
cujas atividades cont1nuarão 
sob a responsabilidade da U­
nião, passam a vincular-se ou 
sUbordinar-se ao Min1stério da 
Saúde. 

§ 2~ - O Inst1tuto Nacional 
de Assistência Médica da Pre­
vidência Social - INAMPS f1ca 
v1nculado ao Min1stér10 da 
Saúde. 

§ 3~ Durante o prazo pre-
visto neste artigo, o Ministé­
r10 da Saúde promoverá as me­
didas necessárias ao efetivo 
cumpr1mento do d1SpOStO no, in­
ciso I do art. 198 da Consti­
tuição Federal. 

§ 4~ ~ As transferências pre­
v1stas neste artigo compreen­
dem recursos humanos, finan­
ce1ros, bens móveis, imóve1s, 
mater1ais, equ1pamentos e 
instalações 

§ 5~ 

§ 6~ .................... . 

§ 7~ - Os serviços e progra­
mas de saúde da LBA, Funabem e 
Funa1 ficam 1ncorporados ao 
Sistema Único da Saúde - SUS." 

Razões do Veto 
Estes dispOS1t1VOS, or1undos 

de emenda, sobre afetarem o 
pr1ncíp10 da harmonla e 1nde­
pendências dos Poderes, f1xan­
do prazo para in1c1at1va pre­
sidenc1al em matéria leg1sla­
t1va, contrariam o d1SPOStO no 
art1go 84, 1ncisos IV e VII da 
Const1tuição, uma vez que a 
regulamentação das leis e a 
organização da administração 
federal são atr1buições do 
Presidente da República. Ade­
ma1S, o Instituto Nac10nal de 
Ass1stência Médica da Previ­
dênc1a Soc1al - INAMPS já se 
acha vinculado ao Ministér10 
da Saúde, nos termos do art. 
57 da Le1 n Q 8.028, de 12 de 
abr1l de 1990, e conforme art. 
146 do decreto n~ 99.244, de 
10 de maio de 1990. 

Art. 40 -

Conselho Municipal de Saúde e 
aprovado pelo Conselho Esta­
dual de Saúde." 

Razões do veto 

De acordo com o art. 11 da 
Le1 n~ 8.029, de 12 de abril 
de 1990, ficou o "Poder Execu­
tivo autorizado a instituir a 
Fundação Nacional de Saúde -
FNS, mediante a incorporação 
da Fundação de Serviços de 
Saúde Pública - FSESP e da Su­
per1ntendência de Campanhas de 
Saúde Pública - SUCAM". Desta 
forma, o art. 40 importa em 
1mped1r a execução daquela 
norma legal, o que contrar1a o 
interesse público. 

Art. 44 e §§. 

"Art. 44. - Os serv1dores dos 
órgãos e entidades extintos ou 
transferidos na forma do art. 
39 desta Lei f1carão à dispo-
9ição da d1reção do Slstema 
Unico de Saúde - SUS que assu­
mir os respect1vos serviços, e 
1ntegrarão a suma força de 
trabalho, preservados os seus 
vencimentos, salários e demais 
vantagens do cargo, unção ou 
emprego que ocupam, CUJO paga­
mento permanecerá às expensas 
da União, sem prejuízo de e­
ventua1s benefíc10s conced1dos 
pelas inst1tuições onde passa­
rem a ter exercício. 

§ 1~ - A vacância de cargo ou 
emprego federal exercido em 
serviços descentralizados não 
ensejará o "preench1mento dos 
claros' que por decorrência se 
verif1carem. 

§ 2~ - As penalidades previs­
tas nos incisos IV e VI do 
art. 201 da Lei n~ 1.711, de 
28 de outubro de 1952, somente 
poderão ser apl1cadas aos ser­
vidores nas condições deste 
art1go pela autoridade federal 
competente, mediante processo 
administrativo instaurado pelo 
órgão local a cuja d1Sposição 
se encontrarem 

§ 3~ Ao pessoal das 
Campanhas de Saúde Públ1ca~ 
de que trata a Le1 n 
5.026, de.14 de junho de 
1966, admitido até a data 
da promulgação da Consti­
tU1ção Federal, apl1car-se­
á o regime jurídico único 
instituído para os servido­
res públicos federais, as­
segurados seus atua1S d1-
re1tos e vantagens, em es-

"Art. 40. - As ações desen- pecial a irredutibilidade 
volv1das pela Super1ntendência de sua remuneração. 
de Campanhas de Saúde Pública 
- SUCAM e_pela fundação SESP_= __ --_-§ 4~ -.:... O pessoal a que se 
s~o mant1das, suplet1vament~~. - refere este artigo poderá 
como demonstação na -organiza- optar pelo seu enquadramen-
ção de serviços, na capacita- to em novo plano de cargos 
ção de r~cursos humanos, no e salár10s e de carre1ra 
Sistema Unico de Saúde - SUS, instituídos para os servi-
até que os mun1cíp10S tenham dores f~derais na área do 
cond1ções de assumi-las, me- Slstema Unico de Saúde 
diante projeto proposto pelo SUS ou de qualquer outra 
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esfera de poder, a cujas 
normas ficará então subme­
t1do. 

§ 5~ É criada Comissão Perma­
nente de Acompanhamento do 
processo de admin1stração do 
pessoal dos órgãos de saude em 
ext1nção ou tranformação, com 
part1cipação paritár1a de Ser­
v1dores e governo, com a fina­
lidade de propor medidas e ze­
lar pela ~arant1a dos d1re1tos 
que lhe sao assegurados, 1n­
clusive de progressão e de as­
censão funcional. 

§ 6~ Os orçamentos fisca1s da 
União, dos Estados, do Dlstri­
to Federal e dos Municípios 
consignarão recursos destina­
dos ao pagamento do pessoal 
que, remunerado à conta de 
suas dotações, pass~r a ter 
exercício no Slstema Unico de 
Saúde - SUS." 

Razões do veto 

O veto integral do art1go 
apo1a-se na mesma razão 1nvo­
cada para o veto ao art1go 27, 
ou seja, o fato de o art1go 
esgr1m1r com a proposta de u­
niform1zação em curso, outor­
gando benefíc10s espec1ais aos 
serv1dores em exercíçio nas 
unidades do Sistema Un1CO de 
Saúde. 

Arts. 48 e 49 

"Art. 48 A parcela de re-
cursos a ser d1stribuída ao 
conjunto dos Mun1cíp10S, na 
forma do § 1~ do art. 35 desta 
Lei, não será inferior a qua­
renta e cinco por cento do to­
tal do Fundo Nac10nal de Saúde 
- FNS, aumentando-se ~radual­
mente este percentual a med1da 
que as atribu1çõ~S dos Mun1cí­
pios no Sistema Un1co de Saúde 
- SUS forem sendo efetivamente 
aumentados pela 
descentral1zação. 

Art. 49 Para efeito de 
cálculo, de que trata o art1go 
anterior, não serão 1ncluídos 
os seguintes recursos: 

I - correspondentes ao paga­
mento do pessoal e respectivos 
encargos, em exercício n9 âm­
bito federal do Slstema Un1co 
de Saúde - SUS, de responsab1-
lldade da Un1ão. cUJo montante 
permanecerá no Fundo Nac10nal 
de Saúde; 

11 - dest1nados ao pagamento 
de internações. outros servi­
ços contratados a terceiros e 
aquis1ção de medicamentos, 
cujo montante será acresc1do 
ao nível do Sistema Único de 
Saúde SUS que t1ver a res­
ponsabil1dade de pagá-los." 
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Razões do veto 

No âmb1to do interesse públi­
co, o veto tem em vista que 
tais arti~os adotam percentu­
ais e cr1ter10s prop1ciadores 
de distorções de toda índole, 
a determ1nar mudanças nas do­
tações orçamentár1as já esti­
pUladas e a prejudicar, assim, 
metas e programas de nível na­
cl0na1, tocantes àquele Minis­
tério. 

Também merecem censura estes 
dispOSltivos no aspecto da 
inconstitucionalidade. Dest1-
nando recursos desde logo, fl­
xando percentuais e critérios 
para tal operação, a proposl­
ção, se aprovada, estarla a 
determinar algo próprio às 
Leis de Diretrlzes orçamentá­
rias, às quals incumbe compre­
ender as metas e prioridades 
da Administração Púb11ca Fede­
ral (art1~0 165, § 2~, da 
Constltuiçao). Não pOderia 
esta - que detém a competência 
para regular essa matérla 
flcar v1ncu1ada a critérlos 
estipulados por outra lei, sob 
pena de ser reduzida sua fun­
ção precípua, constltuc10na1-
mente prevista. 

§§. 51 e 55 

Art. 51 A União, os Esta-
dos, o Dlstrito Federal e os 
Municípios não poderão dlmlnu-
1r os valores realS alocados 
para a saúde em relação à mé­
dia dos últimos cinco anos. 

§ 1~ No prazo de cinco anos, 
a partir da publicação desta 
lei, o total de valores aloca­
dos ao S1stema Único de Saúde 

SUS deverá atingir oito por 
cento do Produto Interno Bruto 
- PIB. 

§ 2~ O plano qÜ1nqüena1 para 
ating1r a meta referlda no 
parágrafo anterior será apre­
sentado pelo Min1stérJo da 
Saúde, até seis meses após a 
pub11cação desta lei, para a­
provação pelo Congresso 
Naci ona1 . " 

Razões do veto 

O artlgo dificulta o concelto 
de valor re~l e vincula o PIB 
ao Sistema Unico de Saúde, com 
isso prejudicando a adminls­
tração do orçamento, 11mltada 
por uma sérle de restrlções. 
Além disso, dispõe sobre o 
plano qüinqüenal de saúde, 
quando se sabe que o artigo 
165 da Const1tulÇão atribu1 
tal encargo ao plano pluria­
nua1, de inic1ativa do Execu­
tivo. Ao passo que normas, 
para elaboração de orçamentos 
configuram matérla da LDO. 

Por outro lado, não pode a 
lei federal ord1nária, impor 
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diretrizes para a elaboração 
dos orçamentos estaduais, mu­
nlc1pais e do Dlstrito Fede­
ral. 

gess~ modo, ficam evidentes 
nao so a contrarledade ao in­
teresse público, como ainda a 
1nconstltucional1dade. 

Art. 53 

"Art. 53 - O Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Na­
cional, até cento e oltenta 
dias após a promulgação desta 
1e1, projetos de 1e1 d1spondo 
sobre: 

I o plano de cargos e 
salários para o c9mponente fe­
deral do Slstema Unico de Saú­
de - SUS; 

11'- o p1SO salarial nac10nal 
para as categ9rias específ1cas 
do Sistema Unico de Saúde -
SUS; 

111 O CÓdlgo San1tár1o Na­
cional; 

IV a reVlsao da Lei n~ 
3.999, de 15 de dezembro de 
1961, que d1spóe sobre o 
sa1ar10 mínimo de profissio­
nais e técnicos de saúde; e 

V - a regulamentação das mo­
dalidades de pré-pagamento de 
servlços de asslstênc1a à 
saúde." 

Razões do veto 

Consoante Já se observou 
quanto ao art1go 39, também 
esta dispos1ção extrapola em 
sede da iniciatlva das 1e1s, 
atropelando competênc1as pri­
vatlvas demarcadas no artigo 
61, § 1~, 1nC1SO lI, particu­
larmente nas alíneas "a", "c" 
e "e", da Constituição Fede­
ral. A par da inconstituclona-
1 idade aqui apresentada, o in­
ciso 11 do artigo em tela os­
tenta proposta que se contra­
põe aos esforços da Adm1nis­
tração de un1ficar tudo quan­
to, na área federal, diga res­
pe1to ao func1onalismo pÚbli­
co, sendo, portanto, contrário 
ao lnteresse públlCO. 

Por ser informação que tem 
pertinência com os assuntos 
aqui tratados, clentif1co Vos­
sa Exce1êncla de que Já haVla 
convocado para Junho de 1991 a 
Conferência Nac10nal de Saúde. , 

Estas, Senhor Presldente, as 
razões que me levaram a vetar 
em parte este proJeto, as 
quals ora submeto à elevada 
aprec1ação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal. 

Brasília, 19 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

(*) PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO: 

N~LC~~A~Á16gs.g~pÚ~~56s 
PL N~ 50, DE 1990, 

NO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre as condi­
Çges para a promoção, prote­
çao e recuperaçã~.da saúde a 
organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1~ Esta lei regula, em 
todo o territór10 nac10nal, as 
ações e servlços de saúde, e­
xecutados isolada ou conJunta­
mente, em caráter permanente 
ou eventual, por pessoas nat~­
ra1S ou jurídicas de direito 
púb11CO ou pr1vado. 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 2~ A saúde é um d1relto 
fundamental do ser humano, de­
vendo o Estado prover as con­
d1ções lndlspensáve1s ao seu 
pleno exercíclo. 

§ 1~ O dever do Estado de ga­
rantlr a saúde consiste na 
formulação e execução de pOlí­
ticas econômicas e socials que 
Vlsem à redução de r1SCOS de 
doenças e de outros agravos e 
no estabeleclmento de condl­
ções que assegurem acesso uni­
versal e igual1tárlo às ações 
e aos serVlços para a sua pro­
moção, proteção e recuperação. 

§ 2 Q O dever do Estado não 
exc1U1 o das pessoas, da famí-
11a, das empresas e da socie­
dade. 

Art. 3~ A saúde tem como fa­
tores determlnantes e condl­
cionantes, entre outros, a a­
limentação, a morad1a, o sane­
amento básico, o meio amblen­
te, o trabalho, a renda, a e­
ducação, o transporte, o lazer 
e o acesso aos bens e servlços 
essenclais; os nívels de saude 
da popUlação expressam a orga­
nização social e econômica do 
País. 

ParágrafO únlco. Dizem res­
peito também à saúde as ações 
que, por __ força do dl sposto no 
artlgo anterlor, se destinam a 
garantlr às pessoas e à cole­
tividade condições de bem­
estar fisica, mental e social. 

TÍTULO II 

Do Sistema Único de Saúde 
Disposição Preliminar 

Art. 4~ O conjunto de ações e 
serviços de saúde, prestados 
por orgãos e lnstltu1ções pú­
blicas federais, estaduais e 
mun1cipais, da administração 
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dir~ta e indiretamente e das 
fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1~ Estão incluídas no dis­
posto neste artigo as lnstl­
tuições públicas federals, es­
taduais e municipais do con­
trole de qua11dade, pesquisa e 
produção de 1 nsumos , medica­
mentos, inclusive de sangue e 
hemoderivados, e de equipamen­
tos para a saúde. 

§ 2~ A inlciatlva 
poderá partlcipar do 
Unico de SaÚde 
caráter complementar. 

CAPÍTULO I 

privada 
Slstema 

SUS, em 

Dos Objetivos e Atribuições 

Art.,5~ São Objetivos do Sis­
tema Unico de Saúde - SUS: 

I a ldentificação e divul-
gação dos fatores condicl0nan­
tes e determinantes de saÚde; 

11 - a formulação de política 
de saúde destinada a promover, 
nos campos econômicos e so­
cia1, a observâncla do dispos­
to no § 1~ do art. 2~ desta 
lei; 

rIr a assistência às pesso­
as por lntermédlo de ações de 
promoção, proteção e recupera­
ção da saúde, com a realização 
lntegrada das ações asslsten­
cials e das atividades 
preventlvas. 

Art. 6~ Estão incluídas ainda 
no campo de atuação do Sistema 
Únlco de Saúde - SUS: 

I - a execução de ações: 

a) de vlgl1ância sanltárla; 

b) de vigilância epldemio1ó­
gia; 

c) de saúde do trabalho; e 

d) de assistência terapéutlca 
lntegra1, inc1uslve farmacêu­
tica; 

11 - a participação na forma­
ção da política e na execuçao 
de ações de saneamento báslCO; 

111 - a ordenação da formação 
de recursos humanos na área de 
saúde; 

IV - a vigi1ânCla nutrlciona1 
e a orientação alimentar; 

V - a colaboração na proteção 
do melO ambiente, nele compre­
endido o do trabalho; 

VI - a formulação da pOlítica 
de medl camentos , equipamentos, 
lmuno1óglCos e outros insumos 
de interesse para a saúde e a 
particlpação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscali­
zação de serviços, produtos e 
substâncias de lnteresse para 
a saúde; 

Vllr a fiscalização e a 
inspeção de a11mentos, água e 
bebidas para consumo humano; 

IX a participação no con-
trole e na flca1ização da pro­
dução, transporte, ~uarda e 
utl1ização de substancla e 
produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos; 

X - o incremento, em sua área 
de atuação, do desenvolvimento 
clentíflco e tecno1óglCo; 

XI - a formulação e execução 
da polítlca de sangue e seus 
derivados. 

§ 1Q Entende-se por vigi1ân­
Cla santiária um conjunto de 
ações capaz de eliminar, dimi­
nuir ou previnir riscos à saú­
de e de intervir nos problemas 
sanitários decorrente do meio 
ambiente, da produção a circu­
lação de bens e da prestação 
de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo: 

I o controle de bens de 
consumo que, direta ou lndire­
tamente, se relacionem com a 
saúde, compreendidas todas as 
etapas e processos, da prOdu­
ção ao consumo; e 

11 - o controle da prestação 
de servlços que se relacionam 
~lreta ou indiretamente com a 
saúde. 

§ 2~ Entente-se por vigilância 
epidemio1óglca um conjunto de 
ações que proporclonam o co­
nheclmento, a detecção ou pre­
venção de qualquer mudança nos 
fatores determlnantes e condi­
cionantes de saúde lndividual 
ou coletiva, com a flnalidade 
de recomendar e adotar as me­
dldas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos. 

§ 3 Q Entende-se por saúde do 
trabalhador, para fins desta 
lei, um conjunto de ativldades 
que se destina, através das 
ações de vlgilâncla epideml0-
logica e vlg1lâncla sanitária, 
à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores, assim como 
Vlsa à recuperação e reablli­
tação da saúde dos trabalhado­
res submetldos aos rlSCOS e 
agravos advindos das condições 
de trabalho, abrangendo: 

I - asslstêncla ao trabalha­
dor vítima de acidente de tra­
balho ou portador de doença 
profissional e do trabalho; 

rr - partlclpação, no âmbito 
~e competêncla do Sistema 
Unico de Saúde - SUS, em estu­
dos, pesqulsas, avallação e 
controle dos riscos e agraves 
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potenciais à saúde existentes 
no processo de trabalho; 

111 - participação, no âmbito 
ge competência do Sistema 
UnlCO de Saúde - SUS, da nor­
matlzação, flsca1ização e con­
trole das condições de prodU­
ção, extração, armazenamento, 
transporte, dlstribulção e ma­
nuseio de sustância, de prodU­
tos, de máquinas e de equipa­
mentos que apresentam rlSCOS à 
saúde do trabalhador; 

rv - avaliação do impacto que 
as tecnologias provocam à saú­
de; 

v - informação ao trabalhador 
e à sua res~ectlva entidade 
slndlcal e as empresas sobre 
os rlSCOS de acidente de tra­
balho, doença profissional e 
do trabalho, bem como os re­
sultados de fisca1lzações, a­
valiações amblentals e exames 
de saúde, de admissão, perió­
dlCOS e de demlssão, respeita­
dos os preceltos da étlca pro­
flss10nal; 

VI - participação na normati­
zação, flscalização e controle 
dos serviços de saúde do tra­
balhador nas lnstltulções e 
empresas públlcas e prlvadas; 

VII revisão periódica da 
llstagem oficlal de doenças 
orlginadas no processo de tra­
balho, tendo na sua elaboração 
a colaboração das entidades 
slndlcais; e 

VIII - a garantia ao slndlca­
to dos trabalhadores de reque­
rer ao órgão competente de in­
terdição de máquina, de setor 
de serviço ou de todo o am­
biente de trabalho, quando 
houver exposição a rlSCO imi­
nente para a vlda ou saúde dos 
trabalhadores. 

CAPÍTULO II 

Dos Principios e Diretrizes 

Art. 7 Q As ações e serviços 
públlCOS de saúde e os servi­
ços privados contratados ou 
convenlados que integram o 
Sistema Únlco de Saúde - SUS 
são, desenvolvidos de acordo 
com as dlretrizes previstas no 
art. 198 da ConstltulÇão Fede­
ral, obedecendo alnda aos se­
guintes princípios: 

I universidade de acesso 
aos serVlços de saúde em todos 
os nívels de assistêncla; 

11 - integralidade de assis­
tência, entendida como um con­
Junto articulado e continuo 
das ações e servlços preventi­
vos e curatlvos, lndlviduals e 
coletivos, eXlgidos para cada 
caso em todos os níveis de 
complexldade do slstema; 



4056 Outubro de 1990 

rrr preservação da autono-
mla das pessoas na defesa de 
sua lntegridade física e mo­
ral; 

rv - igualdade de assistêncla 
à saúde, sem preconceitos ou 
privilégl0s de qualquer espé­
cie; 

v - direito à informação, às 
pessoas asslstldas, sobre sua 
saúde; 

VI divulgação de informa-
ções quanto ao potencial dos 
serviços de saúde e a sua uti­
llzaçao pelo usuário; 

vrI - utll1zação da epidemlo­
logia para o estabeleclmento 
de .prioridades, a locação de 
recursos e a orlentação 
programática; 

VlrI - participação da comu­
nicade; 

IX descentrallzação pOlí-
tica-adminlstratlva, com dlre­
ção única em cada esfera de 
governo: 

a) ênfase na descentraliza­
ção dos servlços para os muni­
cípios; 

b) reQionallzação e hierar­
quizaçao da rede de serviços 
de saude; 

x - lntegração em nível exe­
cutivo das ações de saúde, 
melO ambiente e saneamento 
báslco; 

XI - conjugação dos recursos 
financeiros, tenológicos, ma­
terialS e humanos da União, 
dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Munlcípios na pres­
tação de servlços de asslstên­
Cla à saúde da população; 

xrI - capacldade de resolução 
dos servlços em todos os ní­
veis de assistência; e 

XIII - organlzação dos servi­
ços públlCOS de modo a eVltar 
duplicidade de melOS para flns 
idênticos. 

CAPÍTULO III 

Da Organização, da 
Direção e da Gestão 

Art. BQ As ações e serVlços 
de saúge, executados pelo 51S­
tema Unico de Saúde - SUS, 
seja dlretamente ou medlante 
partlclpação complementar da 
iniciativa privada, serão or­
ganizados de forma reglonall­
zada e hlerarquizada em níveis 
de complexidade crescente. 

.Art. gQ A direção do Slstema 
Unlco de Saúde - SUS é única, 
de acordo com o lnciso I do 
art. 19B da ConstitulÇão Fede­
ral, sendo exercida em cada 
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esfera de ~overno pelos se­
guintes órgaos: 

I - no âmblto da União, pelo 
Ministério da Saúde; 

II - no âmblto dos Estados e 
do Distrito Federal, pela res­
pectiva Secretaria de Saúde ou 
órgão equivalente; e 

Irr no âmblto dos Municí-
P:os, pela respectiva Secreta­
rla de Saúde ou órgão 
equivalente. 

Art. 10. Os Municípios pode­
rão constltulr consórcios para 
desenvolver em conjunto as a­
ções e os serviços de saúde 
que lhes correspondem. 

§ 1Q Aplica-se aos consórcios 
administrativos intermunlci­
pals o princípio da direção 
única, e os respectlvos atos 
constitutivos disporão sobre 
sua observâncla. 

§ 2 Q ~o nível municlpal, o 
Slstema Unico de Saúde - SUS, 
poderá organlzar-se em dlstri­
tos de forma a lntegrar e ar­
tlcular recursos, técnicas e 
práticas voltadas para a co­
bertura total das ações de 
saúde. 

Art. 11 O. Sistema Únlco de 
Saúde - SUS, contará em cada 
esfera de governo, sem preJuí­
zo das funções do Poder Legis­
lativo, com duas instâncias 
colegiadas: 

I - a Conferêncla de Saúde; e 

rr - O Conselho de Saúde. 

§ 1Q A Conferência de Saúde 
se reúne a cada dois anos com 
a representação dos vários 
segmentos soclais, para ava­
liar a situação de saúde e 
pr0por as diretrizes para a 
formulação da política de saú­
de nos níveis correspondentes, 
convocada pelo Poder Executivo 
ou extraordlnariamente. por 
este ou pelO Conselho de 
Saúde. 

§ 2 Q O Conselho de Saúde. em 
caráter permanente e delibera­
tivo, composto por Governo, 
prestadores de serviços. pro­
fissionals de saúde e usuários 
cUJa representação será 
paritária em relação ao con­
Junto dos demais segmentos, 
atua na formulação de estraté­
gias e no controle de execução 
de polítlca de saúde na lns­
tância correspondente, lnclu­
sive nos aspectos econômicos e 
flnanceiros. 

§ 3 Q O Conselho Naclonal de 
Secretárias de Saúde - Conass, 
e o Conselho Nacional de 
Secretária Municipal de Saúde 

Conasems. terão representa­
ção no Conselho NaClonal de 
Saúde. 

§ 4 Q As conferências de Saúde 
e os Conselhos de Saúde terão 
sua organização e normas de 
funcionamento deflnldas em lei 
específica. 

Art. 12. Serão criadas comis­
sões intersetoriais de âmbito 
nacional. subordinadas ao Con­
selho Naclonal de Saúde, inte­
gradas pelos ministérios e ór­
gãos competentes e por entida­
des representatlvas da SOCle­
da de civil. 

Parágrafo únlco. As comissões 
lntersetoriais terão a finali­
dade de articular pOlíticas e 
programas de lnteresse para a 
saúde, cUJa execução envolva 
áreas não compre~ndldas no ãm­
bito do Sistema Unico de Saúde 
- SUS. 

Art. 13. A artlculação das 
polítlcas e programas, a cargo 
das comissões lntersetoriais. 
abrangerá, em especlal, as se­
guintes atividades: 

I - alimentação e nutrição; 

11 saneamento e melO am-
biente; 

Irr vigilância sanltária e 
farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 

V - ciência e tecnilogla; e 

vr - saúde do trabalhador. 

Art. 14. Deverão ser crladas 
Comissões Permanentes de inte­
gração entre os serviços de 
saúde e as instituições de en­
sino proflssional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma 
dessas comissões terá por fi­
nalidade propor prioridades, 
métodos e estraté~ias para a 
formação e educaçao continuada 
dos recursos humanos do Siste­
ma Único da S~de - SUS, na 
esfera correspondente, assim 
como em relação à pesquisa e à 
cooperação tecnica entre essas 
lnstituições. 

CAPÍTULO IV 

Da Competência e das 
Atribuições 

SEÇÃO I 

Das Atribuições Conuns 

Art. 15. A União, os Estados, 
o Dlstrito Federal e os Muni­
CíplOS exercerão, em seu âmbi­
to administrativo, as seguin­
tes atribulções: 

r - definição das instâncias 
e mecanismos de controle. ava­
liação e de fiscalizaçãQ das 
ações e serviços de saúde; 

rr administração dos res-
curcos orçamentários e finan-
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cei~os destinados, em cada 
ano, à saúde; 

111 - acompanhamento, aval la­
ção e divulgação do nível de 
saúde da população e das con­
dlçoes ambientais; 

IV o~ganização e coo~dena-
çao do sistema de info~mação 
em saúde; 

V ~ elabo~ação de no~mas téc­
nicas e estabelecimentos de 
pad~ões de qualidade e pa~âme­
t~os de custos que ca~acte~i­
zam a asslstência à saúde; 

VI elabo~ação de no~mas 
técnicas e estabelecimento de 
pad~ões de qualidade pa~a p~o­
moção da saúde do t~abalhado~; 

VII - pa~tlcipação de fo~mu­
nação da polítlca e da execu­
ção das ações de saneamento 
básico e colabo~ação na p~ote­
ção e ~ecupe~ação do meio am­
biente; 

VIII - elabo~ação e atualiza­
ção pe~iódica do plano de saú­
de; 

IX - pa~ticipação na fo~mula­
ção e na execuçao da política 
de fo~mação e desenvolvlmento 
de ~ecu~sos humanos pa~a a 
saúde; 

X - elabo~ação da p~o~osta 
o~çamentá~ia do Sistema Unlco 
de Saúde - SUS, de confo~mlda­
de com o plano de saúde; 

XI elabo~ação de no~mas 
pa~a ~egula~ as atividades de 
se~vlços p~ivados de saúde, 
tendo em vista a sua ~elevân­
c i a púb 1 i ca ; 

XII - ~ealização de ope~ações 
exte~nas de natureza financei­
ra de interesse da saúde, au­
torizadas pelo Senado Fede~al; 

XIII para atendimento de 
necessidades coletivas, urgen­
tes e transitó~las, deco~~en­
tes de situações de pe~i~o i­
mlnente, de calamidade pUblica 
ou de ir~upção de epidemias, a 
auto~idade competentes da es­
fe~a administ~atlva co~~espon­
dente pode~á requisita~ bens e 
serviços, tanto de pessoas na­
tu~ais como de jurídlcas, 
sendo-lhes assegu~ada justa 
indenização; 

XIV implementar o Sistema 
Nacional de Sangue, Componen­
tes e Derivados; 

XV p~opo~ a celeb~ação de 
convênios,a co~dos e p~otoco­
los inte~nacionais ~elativos à 
saúde, saneamento e meio am­
biente; 

XVI elabo~ar no~mas técnl-
co-científicos de promoção e 
recuperação da saúde; 

XVII promover articulação 
com os ór~ãos de fiscalização 
do exerClcio profissional e 
outras entidades representati­
vas da socledade civil para a 
definição e controle dos pa­
drões éticos pa~a pesqulsa, 
ações e senviços de saúde; 

XVIII - promover a artlcula­
ção da polítlca e dos planos 
de saúde; 

XIX realizar pesquisas e 
estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e 
mecanismos de controle e fis­
caliza9ão inerentes ao poder 
de pollcia sanltária; 

XXI fomentar, coo~denar a 
executar programas e projetos 
estratégicos e de atendimento 
emergenclal. 

SEÇÃO 11 

Da Competência 

Art. 16. A direção nacional 
do Sistema Único de Saúde 
SUS, compete: 

I - formular, avaliar e apoi­
ar polítlcas de alimentação e 
nutrlção; 

11 - particlpar na formulação 
e na lmplementação das 
políticas: 

a) de controle das agressões 
ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas às condições e 
aos amblentes de trabalho; 

111 - definir e coordenar os 
sistemas: 

a) de redes integradas de as­
sistências de alta complexida­
de; 

b) de rede de laboratórios de 
saúde pública; 

c) de vlgilância epidemioló­
gica; e 

d) de vigilâncla sanitária; 

IV - partlcipar da definição 
de normas e mecaDismos de con­
trole, com orgãos afins, de 
agravos sobre o melO ambiente 
ou dele decor~entes que tenham 
repercussão na saúde humana; 

V participar da definição 
de normas, critérios e pad~ões 
para o controle das condições 
e dos ambientes de trabalho e 
coordenar a política de saúde 
do trabalhador; 

VI coordenar e participar 
na execução das ações de Vigl­
lância epidemiológica; 
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VII estabelecer normas e 
executar a vigilância sanitá­
ria de portos, aeroportos e 
fronteiras, pOdendo a execução 
ser complementar pelos Esta­
dos, Dlstrito Federal e Muni­
cípios; 

VIII - estabelecer critérios, 
parâmetros e métodos para o 
controle da qualldade sanltá­
ria de produtor, substâncias e 
serviços de consumo e uso hu­
mano; 

IX - p~omove~ a~tlculação com 
os órgãos educacionais e de 
fiscallzação do exercício p~o­
fissional, bem como com enti­
dades rep~esentat;vas de fo~­
mação de ~ecursos humanos na 
á~ea de saúde; 

X - fo~mular, avalia~, elabo­
~a~, normas e pa~ticipa~ na 
execução da política nacional 
e produção de insumos e equi­
pamentos para a saúde, em ar­
ticulação com os demais órgãos 
governament~ls; 

XI - identiflcar os serviços 
estadualS e municipalS de re­
fe~êncla nacional para o esta­
beleClmento de padrões técni­
cos de assistêncla à saúde; 

XII - controlar à flscalizar 
procedimentos, produtos e 
substânclas de interesse para 
a saúde; 

XIII prestar cooperação 
técnica e flnancelra aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o aperfeiçoa­
mento da sua atuação instltu­
cional; 

XIV elabo~ar no~mas para 
regular as relações entre SlS­
tema Únlco de Saúde - SUS, e 
os serVlços privados contrata­
dos de assistência à saúde; 

XV - promove~ a descentrali­
zação para as Unidades Federa­
das e para os munlcípios, dos 
se~vlços e ações de saúde, 
respectivamente, de abrangên­
cia Estadual e Municipal; 

XVI - no~matizar e coordenar 
nacionalmente o Sistema Nacio­
nal de Sangue, Componentes e 
Derivados; 

XVII - acompanhar, cont~olar 
e avaliar as ações e os servi­
ços de. saúde, ~espeitadas as 
competências estaduais e muni­
clpais; 

XVIII - elaborar o Planeja­
mento Estratégico Nacional no 
âmbito do SUS em cooperação 
técnica com os Estados, Muni­
cípios e Distrito Federal; 

XIX estabelecer o Slstema 
Nacional de Auditoria e coor­
denar a avaliação técnlca e 
flnancelra do SUS em todo o 
Terrtório Nacional em Coopera-
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ção Técnica com os Estados, 
Municípios e Dlstrito Federal. 

Pará~rafo unlCO. A União 
podera executar ações de vigi­
lância epideml0lóglca e 
sanltária em clrcunstâncias 
especiais, como na ocorrência 
de agravos inusitados à saúde, 
que possam escapar do controle 
ge dlreção estadual do Sistema 
Unlco de Saúde - SUS, ou que 
representem risco de dessimi­
nação nacional. 

Art. 17. A dlreção estadual 
do Sistema Único de Saúde 
SUS, compete: 

I - promover a descentraliza­
ção para os municíploS dos 
servlços e das açõe~ de saúde; 

11 
avaliar 
das do 
- SUS; 

acompanhar, controle e 
as redes hierarquiza­
Slstema Únlco de Saúde 

111 - prestar apoio técnico e 
financelro aos municíploS e 
executar supletivamente ações 
e servlços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter 
complementar, executar ações e 
serviços: 
, 
'a) de vigilâncla epidemioló­
gi-ca; 

b)'de vlgilância sanitária; 

c) de~ allmentação e 
nutrl çao;e 

d) de saúde do trabalhador; 

V' - participar junto com os 
órgãos afins,do controle dos 
agravos do meio ambiente que 
tenham repercussão na saúde 
hu~na; 

VI - participar da'lformulação 
da'polítlca e da execução de 
ações". de saneamento bás i co; -

VII ~ partlcipar dás ações de 
controle e avaliação das con­
dições e dos ambientes de tra-
balho; -

VIII - em caráter suplementar 
formular, executar, acompanhar 
e avaliar a política de insu­
mos e equlpamentos para a saú­
de; 

IX identlficar estabeleci-
mentos hospitalares de refe­
rêncla e gerir sistemas públl­
cos de alta complexidade, de 
referência estadual e regio­
nal; 

X - coordenar a rede estadual 
de laborarórlo de saúde públi­
ca e hemocentros, e gerir às 
unidades gue permaneçam em sua 
organizaçao administrativa; 

XI estabelecer normas, em 
caráter suplementar, para o 
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controle e avaliação das ações 
e serviços de saúde; 

XII - formular normas e esta­
belecer padrões, em caráter 
suplementar, de procedimentos 
de controle de qualldade para 
produtos e substâncias de con­
sumo humano; 

XIII - c91aborar com a Únião 
na execuçao da vigllância 
sanitárla de portos, aeropor­
tos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a a­
valiação e divulgação dos in­
dicadores de morbidade e mor­
talidade no âmblto da Unidade 
Federada. 

Art. 18. ~ direção municipal 
do Slstema Unico de Saúde 
SUS, compete: 

I - planejar, organlzar, con­
trolar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e Qerlr e 
executar os serviços pUblicos 
de saúde; 

11 participar do plan~ja-
mento, programação e organlza­
ção da rede regionallz9da e 
hierarquizada do Sistema UnlCO 
de Saúde - SUS, em articulação 
com sua direção estadual; 

111 - participar da execução, 
controle e avaliação das ações 
referentes às condições e aos 
ambientes de trabalho; 

IV - executar servlços: 

a) de vlgi1ância epldemioló­
gica; 

b) de vigilâncla sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

e) de saúde do trabalhador; 

V - dar execução no 
municipal à polítlca de 
mos e equipamentos para 
de; 

âmbito 
i nsu­

a saú-

VI - colaborar na fiscaliza­
ção das agressões ao meio am­
biente que tenham repercussão 
sobre a saúde humana e atuar, 
junto aos órgãos municipais, 
estadualS e federais competen­
tes, para controlá-las; 

VIr - formar consórcios admi­
nistrativos intermunicipais; 

VIII - gerlr laboratórios pú­
blicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e 
os Estados na execução da vi­
gllância sanltária de portos, 
aeroportos e fronteiras; 

X observado o disposto no 
art. 26 desta lei, celebrar 
contratos e convênios com en­
tidades prestadoras de serVl-

ços privados de saúde, bem 
como controlar e avaliar sua 
execução; 

XI controlar e fiscalizar 
os procedimentos dos serviços 
privados de saúde; 

XII normatizar comple~en-
tarmente as ações e servlços 
pÚblicos de saúde no seu âmbi­
to de atuação. 

Art. 19. Ao Distrito Federal 
competem as atribuições reser­
vadas aos estados e aos 
muni cípi os. 

TÍTULO 111 

Dos Serviços Privados de 
Assistência à Saúde 

CAPÍTULO I 

Do Funcionamento 

Art. 20. Os serviços privados 
de assistência à saúde 
caracterizam-se pela atuação, 
por inlciatlva própria, de 
proflsSlonals liberals, legal­
mente habi11tados, e de pesso­
as Jurídicas de direito priva­
do na promoção, proteção e re­
cuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saú­
de é livre à iniclatlva 
privada. 

Art. 22. Na prestação de ser­
V1ÇOS privados de assistêncla 
à saúde serão observados os 
princíplos éticos e as normas 
expedidas pelo.órgão de dire­
ção do Sistema Unico de Saúde 
- SUS quanto às condlções para 
seu funclonamento. 

Art. 23. É vedada a partici­
pação direta ou indireta de 
empresas ou de capitais es­
trangeiros na asslstência à 
saúde, salvo através de doa­
ções de organismos lnternacio­
nais vinculados à Organização 
das Nações Unidas, de entlda­
des de cooperação técnica e de 
financiamento e empréstimos 

§ 1~ Em qualquer caso é obrl­
gatórla a autorlzação do órgão 
ge direção nacional do Sistema 
Unico de Saúde SUS. 
SUbmetendo-se a seu controle 
as ativldades que forem desen­
volvidas e os lnstrumentos que 
forem firmados. 

§ 2~ Excetuam-se do disposto 
neste artlgo os serviços de 
saúde mantldos, sem finalidade 
lucrativa, por empresas, para 
atendimento de seus empregados 
e dependentes, sem qualquer 
ônus para a seguridade social. 

CAPÍTULO II 

Da Participação Complementar 

Art. 24. Quando as suas dis­
ponibilidades forem lnsufi-
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cientes para garantir a cober­
tura asslstêncial à população 
de uma determinada área, o 
Sistema Único de Saúde SUS 
poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela lnlciativa 
prlvada. 

Parágrafo único. A partlcipa­
ção complementar dos serviços 
prlvados será formallzada me­
diante contrato ou convênio, 
observadas, a respelto, as 
normas de direlto públlCO. 

Art. 25. Na hlpótese do artl­
go anterior, as entidades fi­
lantrópicas e as sem fins lu­
crativos terão preferência 
para partlcipar do Sistema 
Unico de Saúde - SUS. 

Art. 26. Os critérlos e valo­
res para a remuneração de ser­
viços e os parâmetros de co­
bertura assistenclal serão es­
tabelecidos pela direção na­
cional do Sistema Único de 
Saúde - SUS, aprovados no Con­
selho N?cional de Saúde. 

§ 1Q Na fixação dos crité­
rios, valores, formas de rea­
Juste e de pagamento da remu­
neração aludida neste artlgo, 
~ dlreção nacional do Sistema 
Unico de Saúde SUS deverá 
fundamentar seu ato em demons­
trativo econômico-financelro 
que garanta a efetiva quallda­
de de execução dos servlços 
contratados. 

§ 2 Q OS servlços contratados 
submeter-se-ão as normas téc­
nlcas e administratlvas e aos 
princípi09 e dlretrizes do 
Sistema Unico de Saúde - SUS. 
mantido o equilíbrio econômico 
e flnancelro do contrato. 

3 2§ 3Q O pagamento da remu­
neração aludida neste artigo 
deverá ser feito no prazo 
máximo de trinta dlas contados 
a partir da data de apresenta­
ção das respectlvas faturas. 
sob pena do pagamento ser cor­
rigido monetarlamente. 

§ 4 Q Aos proprietários. admi­
nlstradores e dirigentes de 
entldades ou serviços contra­
tados é vedado exercer cargo 
de chefla ou funçã9 de con­
flança no Slstema Unico de 
Saúde - SUS. 

TÍTULO IV 

Dos Recursos Humanos 

Art. 27. A pOlítica de recur­
sos humanos na área da saúde 
será formallzada e executada. 
articuladamente. pelas dife­
rentes esferas de governo. em 
cumprimento dos seguintes 
obJetlvos: 

I - organlzação de um slstema 
de formação de recursos huma­
nos em todos os níveis de en­
sino. inclusive de pós-

graduação. além da elaboração 
de programas de permanente a­
perfeiçoamento de pessoal; 

II - instltuição, em cada es­
fera de governo. de planos de 
cargos e salários e de carrei­
ra para o pessoal do Sistema 
Únlco de Saúde - SUS, da admi­
nlstração dlreta e lndlreta. 
baseados em critérios definl­
dos nacionalmente; 

III - fixação de pisos nacio­
nais de salarios para cada ca­
te~oria profissional sem pre­
jU1ZO da adoção pelos estados 
e municípl0S de remuneração 
complementar para atender às 
pecullarldades regionais; e 

IV - valorização da dedlcação 
exclu9iva aos serviços do SlS­
tema Unico de Saúde - SUS. 

Parágrafo únlco. Os serviços 
p~bllCOS que lntegram o Siste­
ma Único de Saúde - SUS cons­
tltuem campo de prática para 
enSlno e pesqulsa, medlante 
normas específlcas. elaboradas 
conjuntamente com o sistema 
educaCl ona 1 . 

Art. 28. Os cargos e funções 
de chefia, direção e assesso­
ramento no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS só pode­
rão ser exerCldos em reglme de 
tempo 1 ntegra 1 . 

§ 1 Q Os servidores que legal­
mente acumulam dois cargos ou 
empregos poderão exercer suas 
atlvidades em malS de um ~sta­
be1ecimento do Slstema Unico 
de Saúdé - SUS. 

§ 2 Q O disposto no parágrafo 
anterior ap11ca-se também aos 
servidores em reglme de tempo 
lntegra1. com exceção dos ocu­
pantes de cargos ou função de 
chefia, direção ou assessora­
mento. 

Art. 29. As escolas pÚblicas 
que formam recursos humanos 
para a saúde s~rão subordina­
das ao Sistema Unico de Saúde 

SUS, salvo as de enSlno 
unlversltárlo. 

Art. 30. As especializações 
na forma de trelnamento em 
serviço sob supervisão serão 
regulamentadas por Comissão 
Naclona1. instltuída de acordo 
com o art. 12 desta 1el, ga­
rantida a participação das en­
tidades profissionals corres­
pondentes. 

TÍTULO V 

Do Financiamento 

CAPÍTULO I 

Dos Recursos 

Art. 31. O orçamento da segu­
ridade S9cial destlnará ao 
Sistema Unico de Saúde - SUS. 
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de acordo com a recelta esti­
mada. os recursos necessários 
à realização de suas finalida­
des. previstos em proposta e­
laboração pela sua direção na­
cional, com a partlcipação dos 
órgãos de Previdência Social e 
da Assistêncla Social. tendo 
em vista as metas e prlorlda­
des estabelecidas na Lei de 
Dlretrlzes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de 
outras fontes os recursos pro­
venientes de: 

I - valores obtidos na forma 
do parágrafo único do art. 243 
da ConstitulÇão Federal; 

II - serviços que possam ser 
prestados sem prejuízo da as­
slstência à saúde; 

III ajuda. contrlbuições, 
doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais 
e rendlmentos de capltal; 

V taxas. multas. emolumen-
tos e preços pÚblicos arreca­
Qados no âmbito do Sistema 
UnlCO de Saúde - SUS; e 

VI - rendas eventuais. inclu­
Slve comerciais e industrlais 

§ 1 Q Ao Slstema Únlco de Saú­
de - SUS caberá metade da re­
celta de que trata o inciso I 
deste artlgo. apurada mensal­
mente. a qual será destinada à 
recuperação de viciados. 

§ 2 Q As receitas g~radas no 
âmbito do Slstema Unico de 
Saúde SUS serão credltadas 
diretamente em contas especi­
alS. movlmentadas pela sua di­
reção. na esfera de poder onde 
forem arrecadadas. 

§ 3Q As ações de saneamento 
que venham a ser executadas 
9upletlvamente pelo Sistema 
União de Saúde - SUS serão fl­
nanciadas ~or recursos tarifá­
rios específicos e outros da 
União, estados, Distrito Fede­
ra1. municíploS e. em particu­
lar. do Slstema Flnancelro da 
Habitação - SFH. ~ 

§ 4 Q As ações de promoção nu­
trlciona1, exeçutadas no âmbl­
to do Slstema Unlco de Saúde -
SUS. serão finanCladas com re­
cursos do o~çamento fiscal. 

§ 5 Q As atividadep de pesgui­
sa e desenvolvimento cientlfi­
co e tecnológico ~m saúde se­
rão co-financladas pelo Siste­
ma Único de Saúde - SUS, pelas 
universidades pelo orçamento 
fiscal. além de recursos de 
instltuições de fomento e fl­
nanciamento ou de origem ex­
terna e recelta próprias das 
lnstltulções executoras. 

§ 6 Q OS bens apreendidos e 
leiloados pela Receita Federal 
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terão seu valor credltado ao 
Fundo Nacional da Saúde. salvo 
os de uso pelo próprlo setor 
saúde. que serão doados ao Mi­
nistérlo da Saúde. 

CAPÍTULO 11 

Da Gestão Financeira 

Art. 33. Os recurs9s finan­
ceiros do Sistema Unico de 
Saúde - SUS serão depositados 
em conta especlal. em cada es­
fera de sua atuação. mOVlmen­
tados sob fiscal1zação dos 
respectivos conselhos de saú­
de. 

§ 1 Q Na esfera federal. os 
recursos finance1ros. originá­
rios do Orçamento da Segur1da­
de Soc1al de outros Orçamentos 
da União. além de outras fon­
tes. serão administrados pelo 
Ministérlo da Saúde. através 
do Fundo Nacional de Saúde 

§ 2 Q OS recursos do Fundo Na­
cional de Saúde - FNS. dest1-
nados à 9 ações e serv1ços do 
SlsLema Unico de Saúde - SUS. 
a serem executados pelos esta­
dos e municípios. serão trans­
fer1dos diretamente e de forma 
regular e automática. em con­
formidade com as cotas previs­
tas em programação e cronogra­
ma aprovados pelo Conselho Na­
cional de Saúde. 

§ 3 Q OS recursos f1nancelros 
referidos no § 1 Q do art. 35 
desta lei serão transfer1dos 
independentemente da programa­
ção mencionada no § 2 Q deste 
artigo. 

§ 4 Q O Ministér10 da Saúde 
acompanhará. através de seu 
slstema de auditoria. a con­
formidade à pr09ramação apro­
vada da apllcaçao dos recursos 
repassados a estados e 
muncíp10s. Constatada a má­
versação, desvio ou não apl1-
cação dos recursos. caberá ao 
Mlnlstério da Saúde aplicar as 
medldas prev1stas em lei 

Art. 34. As autorldades 
responsávels pela d1stribulção 
da rece1ta efetivamente arre­
cadada transferirão automati­
camente ao Fundo Nacional de 
Saúde - FNS. observado o cri­
tério do parágrafo único deste 
artigo. os recursos f1nancei­
ros correspondentes às dota­
ções conslgnadas no Orçamento 
da Seguridade Social a proje­
tos e ativldades a serem ex e­
çutados no âmbito do Sistema 
Unlco de Saúde - SUS. 

Parágrafo único. Na distri­
buição dos recursos financei­
ros da Segur1dade Social será 
observada a mesma proporção da 
despesa prevista de cada área. 
no Orçamento da Seguridade 
Soci a 1. 
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Art. 35. Para o estabeleci­
mento de valores a serem 
transferidos a estados. Dis­
trito Federal e municíp10S. 
será utilizada a combinação 
dos seguintes crltérios. se­
gundo analise técnica de pro­
gramas e proJetos: 

I - perfil demográfico da re­
gião; 

11 - perfil ep1demiológ1co da 
população a ser coberta; 

111 - características quanti­
tativas e qual1tativas da rede 
de saúde na área; 

IV - desempenho técn1co. eco­
nõm1co e f1nanceiro no períOdO 
anterior. 

V - níveis de part1c1pação do 
setor sáude nos orçamentos es­
taduals e mun1c1pa1s; 

VI previsão do plano 
qúinqüenal de Invest1mentos da 
rede; 

VII - ressarcimento do aten­
d1mento a serviços prestados 
para outras esferas de gover­
no. 

§ l Q Metade dos recursos des­
t1nados a estados e municíp10S 
será dlstrlbuída se~undo o 
quociente de sua dlvlsao pelo 
número de hab1tantes. indepen­
dentemente de qualquer proce­
dimento prévio 

§ 2 Q Nos casos de estados e 
municíp10S sUjeitos a notórlo 
processo de migração. os cri­
térlos demográf1cos menC10na­
dos nesta le1 serão ponderados 
por outros ind1cadores de 
crescimento populacional. em 
espec1al o número de ele1tores 
reglstrados. 

§ 3 Q A Lei de Diretr1zes 
Orçamentár1as estabelecerá a 
proporção de recursos a serem 
distribuídos ao conjunto de 
estados e ao conjunto de muni­
CíP10S e os que ficaram sob 
gestão do M1nistér10 da Saúde. 
para programas e projetos de 
caráter nac10nal e regional e 
para reforço de projetos e a­
tividades estaduais ou munici­
pa1S que. por eventual1dades 
ou c1rcunstâncias epidemloló­
glcas. necessitem de assistên­
C1a especial. 

§ 4 Q OS estados. de forma i­
dêntica, estabelecerão a pro­
porção de recursos a serem re­
passados. automat1camente. ao 
conjunto de múnicíp10S e a 
que. sob sua gestão. se 
dest1nará às f1nalidades pre­
vistas no parágrafO anLerior. 

§ 5 Q As transferênc1as de re­
cursos previstas nesta le1 
d1spensam a celebração de con­
vênios ou outros instrumentos 
jurídlcos. 

§ 6 Q O d1SpOStO no parágrafO 
anter10r não prejudica a atua­
ção dos órgãos de controle in­
terno e externo e nem a apli­
cação de penalidades previstas 
em lei em caso de irnegulari­
dades ver1ficadas na gestão 
dos recursos transferidos. 

CAPÍTULO 111 

Do Planejamento e do 0r.çamento 

Art. 36. O processo de plane­
Jamento e orçamento do Slstema 
UnlCO de Saude - SUS será as­
cendente. do nível local até o 
federal. ouvidos. seus órgãos 
deliberativos. compatibilizan­
do-se as necessidades da polí­
t1ca de saúde com a disponibi­
lldade de recursos em planos 
de saúde dos municíp10S. dos 
estados. do Distrito Federal e 
da União. 

§ 1 Q OS planos de saúde serão 
a base das ativ1dades e pro­
gramações de cada nível de dl­
reção do Slstema Ún1co de Saú­
de SUS e seu f1nanClamento 
será previsto na respectiva 
proposta orçamentária. 

§ 2Q É vedada a transferênc1a 
de recursos para o f1nancia­
mento de ações não previstas 
nos planos de saúde. exceto em 
situações emergencials ou de­
calam1dade públ1ca. na área de 
saúde. 

Art. 37. O Conselho Nacional 
de Saúde estabelecerá as dire­
tr1zes a serem observadas na 
elaboração dos planos de saú­
de. em função das caracterís­
t1cas epidemiológicas e da or­
ganização dos serV1ços em cada 
jurisdição adm1nistrat1va. 

Art 38. Não será permitida a 
destinação de subvenções e au­
xílios a instituições presta­
doras de serviços de saúde com 
finalidade lucrativa. 

Das Disposições Finais 
e Transitórias 

Art. 39. O Presidente da Re­
pública. no prazo de noventa 
dias. encam1nhará ao Congresso 
Nacl0nal proJeto de lei dis­
pondo sobre a adaptação da es­
trutura organizacional do Mi­
nistério da Saúde e dos órgãos 
e entidades federalS de saúde 
aos ter~os desta lei. 

§ 1 Q As entidades. órgãos e 
serv1ços federais e de saúde. 
cujas at1v1dades continuarão 
sob a responsabilidade da U­
n1ão. passam a vinCUlar-se ou 
sUbord1nar-se ao Mlnistérlo da 
Saúde. 

§ 2 Q O Instltuto Nacional de 
Asslstência Médlca da Previ­
dênc1a Social INAMPS fica 
vinculado ao Ministério da 
Saúde. 
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§ SQ Durante o prazo previsto 
neste artigo, o Ministério da 
Saúde promoverá as medidas 
necessárias ao efetivo cumpri­
mento do disposto no inclso I 
do art. 198 da Constituição 
Federal. 

§ 4 Q As transferências pre­
vistas neste artigo compreen­
dem recursos humanos, finan­
ceiros, bens móveis, imóveis, 
materiais, equlpamentos e 
instalações. 

§ SQ A cessão de uso dos lmó­
veis de proprledade do Inamps 
para ó~gãos integrantes do 
Slstema Unlco de Saúde SUS 
será felto de modo a preservá­
los como patrimônio da Seguri­
dade Social. 

§ 6 Q OS imóveis de que trata 
o parágrafo anterior serão ln­
ventarlados com todos os seus 
acessórios, e9uipamentos e ou­
tros bens moveis e ficar,ão 
disponívels para utllização 
pelo órgão de 9ireção munici­
pal do Sistema Unlco de Saúde 

SUS ou, eventualmente, pelo 
estadual, em cuja Clrcunscrl­
ção admlnistratlva se encon­
trem, mediante slmples termo 
de recebimento. 

§ 7 Q OS serviços e programas 
de saúde da LBA, Funabem e Fu­
nai ficam lncorporados ao Sis­
tema Único de Saúde - SUS. 

§ 8 Q O acesso aos serviços de 
lnformática e bases de dados, 
mantido pelo Ministério da 
Saúde e pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência So­
cia1, será assegurado às Se­
cretarias Estaduais e MunlCl­
pais de Saúde ou órgãos congê­
neres, como suporte ao proces­
so de gestão, de forma a per­
mltlr a gerêncla informatizada 
das contas e a dlsseminação de 
estatísticas sanitárias e epi­
demiológicas médlco-hospitala­
res 

Art. 40. As ações desenvolvi­
das pela Superintendência de 
Campanhas de Saúde Públlca -
SUCAM e pela Fundação Sesp são 
mantidas, supletivamente, como 
demonstração na organização de 
serviços, na capacltaçao de 
recursos humanos, no ehsino e 
pesquisa e na transferência de 
tecnologia para 9utroS serVl­
ços do Slstema Unico de Saúde 
- SUS, até que os municípios 
tenham condições de assumi­
las, mediante projeto proposto 
pelo Conselho Munlcipal de 
Saúde e aprovado pelo Conselho 
Estadual de Saúde. 

Art. 41. As ações desenvolvi­
das pela Fundação das Plonei­
ras Soclais e pelo Instituto 
Nacional do Câncer, superv;­
slonadas pela direção nacional 
do Slstema Único de Saúde -
SUS, permanecerão como refe­
rencial de prestação de servi-

ços, formação de recursos hu­
manos e para transferência de 
tecnologia. 

Art. 42. Enquanto não estiver 
em vigor a lei es~ecífica de 
que trata o § 4 Q do art. 11 
desta lei, as Conferências de 
Saúde e os Conselhos de Saúde 
funcionarão segundo o regimen­
to provisório baixado pelo 
respectivo Poder Executivo. 

Art. 43. A gratuldade das a­
ções e serviços de saúde fica 
preservada nos serviços públi­
cos e privados contratados, 
ressalvando-se as cláusulas 
dos contratos ou convênios es­
tabelecidos com as entidades 
privadas. 

Art. 44. Os servidores dos 
órgaos e entidades extlntos ou 
transferldos na forma do art. 
39 desta 1el ficarão à dispo-
9ição da direção do Sistema 
UnlCO de Saúde - SUS que assu­
mir os respectivos serviços, e 
integrarão a sua força de tra­
balho, preservados os seus 
vencimentos, salários e demais 
vantagens do cargo, função ou 
emprego que ocupam, cujo paga­
mento permanecerá às expensas 
da União, sem prejuízo de e­
ventuais benefíclos concedldos 
pelas institulções onde passa 
a ter exercíclo. 

§ 1 Q A vacância de cargo ou 
emprego federal exercido em 
serviços descentralizados não 
ensejará o preenchimento dos 
claros que por decorréncla se 
verificarem. 

§ 2 Q As penalidades previstas 
nos inclsos IV e VI do art. 

.201 da Lei nQ 1.7i1, de 28 de 
outubro de 1952, somente pode­
rão ser aplicadas aos servido­
res nas condições deste artlgo 
pela autorldade federal compe­
tente, mediante processo adml­
nlstrativo lnstaurado pelo ór­
gão local a cuja disposição se 
encontrarem. 

§ SQ Ao pessoal das Campanhas 
de Saúde Pública, de que trata 
a Lei nQ 5.026, de 14 de Junho 
de 1966, admitido até a data 
da promulgação da ConstltulÇão 
Federal, aplicar-se-á o regime 
jurídico único instituído para 
os servidores públicos fede­
ralS, assegurados seus atuais 
direitos e vantagens, em espe­
cial a irredutibilidade de sua 
remuneração. 

§ 4 Q O pessoal a que se refe­
re este artigo poderá optar 
pelo seu enquadramento em novo 
plano de cargos e salários e 
de carreira instituídos para 
os servidores federais na área 
do Sistema Únlco de Saúde -
SUS ou de quaíquer outra esfe­
ra de poder, a cuja normas 
ficará então submetldo. 
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§ 5 Q É criada Comissão Perma­
nente de Acompanhamento do 
processo de administração do 
pessoal dos órgãos de saude em 
extinção ou transformação, com 
particlpação paritária de ser­
vidores e Governo, com a fina­
lidade de propor medidas e ze­
lar pela ~arantia dos direitos 
que lhe sao assegurados, in­
clusive de progressão e de as­
censão funClonal. 

§ 6 Q OS orçamentos fiscais da 
União, dos estados, do Distri­
to Federal e dos municípios 
consignarão recursos destina­
dos ao pagamento do pessoal 
que, remunerado à conta de 
suas dotações, passgr a ter 
exercício no Sistema Unico de 
Saúde - SUS. 

Art. 45. Os serviços de saúde 
dos hospitais universitários e 
de ensino integram-se ao Sis­
tema Único de Saúde - SUS, me­
diante convênio, preservada a 
sua autonomla admlnistratlva, 
em relação ao patrlmônio, aos 
recursos humanos e financei­
ros, ensino, pesquisa e exte­
não nos 1imltes conferidos pe­
las instituições a que estejam 
vinculados. 

§ 1 Q OS serviços de saúde de 
sistemas estaduais e munlCl­
pals de previdência socla1 de­
verão integrar-se à direção 
çorrespondente do Sistema 
Unico de Saúde - SUS, conforme 
seu âmbito de atuação, bem 
como qualsquer outros órgãos e 
serviços de saúde. 

§ 2Q Em tempo de paz e haven­
do interesse recíproco, os 
servlços de saúde das Forças 
Armadas P9derão lnte~rar-se ao 
Sistema Unlco de Saude - SUS, 
conforme se dlspuser em convê­
nlO que, para esse fim, for 
firmado. 

Art. 46. O Slstema Único de 
Saúde - SUS estabelecerá meca­
nismos de incentivo à partici­
pação do setor privado no in­
vestimento em clêncla e tecno­
logia e estimulará a tranSfe­
rência de tecnologia das uni­
versidades e institutos de 
pesquisa aos serviços de saúde 
nos estados. Distrlto Federal 
e munlcípio, e às empresas 
nacionals. 

Art.47. O Ministério da Saú­
de, em articulação com os ní­
veis estgduais e municipais do 
Sistema Unico de Saúde - SUS, 
organizará. no prazo de 2 
(dias) anos, um sistema nacio­
nal de lnformações em saúde, 
lntegrado em todo o território 
naClona, abrangendo questões 
epidemiológicas e de prestação 
de serviços. 

Art. 48. A parcela de recur­
sos a ser distribuída ao con­
junto dos municípios, na forma 
do § 1 Q do art. 35 desta lei, 
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não será inferior a quarenta e 
c1nco por cento do total do 
Fundo Nacional de Saúde - FNS. 
aumentando-se ~radualmente 
este percentual a medida que 
as atr1buiçõe9 dos municíploS 
no Sistema Unlco de Saúde -
SUS. forem sendo efetivamente 
aumentadas pela 
descentralização. 

Art. 49. Para efe1to de 
cálculo de que trata o artigo 
anterior, não serão lncluídos 
os seguintes recursos: 

I - correspondentes ao paga­
mento do pessoal e respectlvos 
encargos. em exercício n9 âm­
bito federal do Slstema Unico 
de Saúde - SUS. de responsabi­
lidade da União. cujo montante 
permanecerá no Fundo Naclonal 
de Saúde; 

11 - destlnados ao pagamento 
de 1nternações. outros serVl­
ços contratados a tercelros e 
aquislção de medlcamentos. 
cUJo montante será 9cresc1do 
ao nível do Slstema UnlCO de 
Saúde SUS que tlver a res­
ponsabllldade de pagá-los. 

Art 50 Os convênios entre a 
Unlão. os estados e os munlcí­
Pl0S. celebrados para lmplan­
tação dos Sistemas Unif1cados 
e Descentralizados de Saúde. 
ficarão rescindidos à propor­
ção que seu objeto for gendo 
absorvldo pelo Slstema UnlCo 
de Saúde - SUS. 

Art. 51. A União. os estados. 
o Distrito Federal e OS muni­
cípios não poderão diminulr os 
valores reais alocados para a 
saúde em relação à médla dos 
últlmos cinco anos. 

§ 1 Q No prazo de Clnco anos. 
a partlr da pUbllcação desta 
lei. o total de valores aloca­
dos ao Slstema Únlco de Saúde 

SUS deverá atlnglr OltO por 
cento do Produto Interno Bruto 
- PIB. 

§ 2 Q O plano qülnquenal para 
atlnglr a meta referlda no 
parágrafo anterlor será apre­
sentado pelo Mlnistérlo da 
Saúde, até selS meses após a 
publlcação desta lel, para a­
provação pelo Congresso Naclo­
nal. 

Art. 52. Sem prejuízo de ou­
tras sanções cabívels. consti­
tUl crlme de emprego lrregular 
de verbas ou rendas públlcas 
(CÓdigo Penal. art 315) a u­
tl1ização de recurs09 finan­
ceiros do Slstema Unlco de 
Saúde - SUS em flnalldades' dl­
versas das prevlstas nesta 
1 el . 

Art. 53. O Poder Executlvo 
encamlnhará ao Congresso Na­
clonal. até cento e oltenta 
dlas após a promulgação desta 
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lei. projeto de lei dispondo 
sobre: 

I o plano de cargos e 
salários para o C9mponente fe­
deral do Sistema Unico de Saú­
de - SUS; 

11 - o piso salarlal naclonal 
para as categQrlas específicas 
do Sistema Unico de Saúde -
SUS; 

111 o Códlgo Sanltárlo Na­
cional; 

IV a revlsão da Lel n Q 

3.999. de 15 de dezembro de 
1961. que dispõe sobre o 
salarlo mínlmo de proflss10-
nais e técnlcos de saÚde; e 

V - a regulamentação das mo­
dalidades de pré-pagamento de 
servlços de ass1stêncla à 
saúde. 

Art. 54. Esta lel entra em 
vigor na data de sua publlca­
ção. 

Art. 55. São revogadas a Lei 
n Q 2.312. de 3 de setembro de 
1954. a Lei n Q 6.229. de 17 de 
Julho de 1975. e demalS dispo­
slções em contrárlo. 

* EM DESTAQUE AS PARTES VETA­
DAS. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nel~o) - De acordo com o dlS­
posto o § 2 Q do art. 104. do 
Regimento Comum. flcam assim 
constituídas as Comissões Mis­
tas incumbidas de relatar os 
vetos: 

MENSAGEM NQ 172. 
DE 1990-CN (PLC/48/90) 

Senadores 

Almlr Gabrlel 

Edlson Lobão 

Márclo Berezoskl 

Deputados 

José Dutra 

Nelson Selxas 

Fernando Bezerra Coelho 

MENSAGEM n Q 173. 
DE 1990-CN (PLC n Q 21/90) 

Senadores 

Mansueto de Lavor 

Lourival Baptista 

Chagas Rodrlgues 

Deputados 

Ibrahim Abi-Ackel 

Harlan Gadelha 

Mário Assad 

MENSAGEM NR 177. 
DE 1990-CN (PLC n Q 50/90) 

Senadores 

Almir Gabriel 

Odacir Soares 

Meira Filho 

Deputados 

Raimundo Bezerra 

Geraldo Alcklmin Filho 

Fernando Bezerra Coelho 

Nos termos do art. 105 do Re­
gimento Comum. as Comissões 
Mlstas deverão apresentar os 
relatórios sobre os vetos até 
o d1a 31 do corrente mês. 

A convocação de sessão con­
Junta será felta após a publl­
cação e distribulção de avul­
sos contendo os textos dos 
projetos vetados. os pareceres 
das comlssões que os aprecla­
ram e os relatórl0S das Comis­
sões Mistas ora designadas. 

O prazo previsto no § 4Q do 
art. 66 da Constltuição Fede­
ral se encerrará em 10 de no-
vembro próxlmo. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comlssão Mlsta apresen­
tar parecer sobre a admlsslbi-
1 idade da Medida Prov1sórla n Q 

223. que estabelece regras 
para a llvre negociação de re­
aJuste das mensalldades esco­
lares e dá outras providênci­
as. 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução nQ 1. de 
1989, SOllCltO ao nobre Depu­
tado Ubiratan AgUiar que pro­
flra o seu parecer. 

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB -
CE. Sem revlsão do orador.) 
A Med1da Prov1sória nR 223. de 
1990. tem por objetivo 
"assegurar. voluntária e al­
ternatlvamente. às escolas de 
ia. 2a e 3 Q graus. bem aSSlm 
às pré-escolas. a livre nego­
ciação no que respeita aos va­
lores e reajustes das mensal 1-
dades escolares". 

A decisão política de adotar 
medida provlsória ao 1nvés do 
encaminhamento normal via pro­
jeto de lei para estabelecer 
regras para a livre negociação 
do reajuste das mensal1dades 
escolares. acha-se explicita­
mente just1ficada. sob o as­
pecto da urgêncla. na exposl­
ção de motivos que acompanha a 
mensagem pres1dencial. 

O semestre letlvo em andamen­
to e a necessidade 1mediata de 
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que se estabeleçam princípios 
que norteiem e regulem a nego­
ciação entre escolas e pais de 
alunos ou seus representantes 
legais, nas lnstituições de 
ensino privado, recomendam a 
adoção desta espécie legal. 

De outra parte, a proposição 
em exame reveste-se de 
inquestionável relevâncla ten­
do em vista envolver a totali­
dade do ensino privado do País 
que, conforme o próprio Minis­
tério da Educação reconhece e 
expl i ci ta em sua expos i ção . de 
motivos, "se encontra, de fato 
com o preço das mensalidades 
efetivamente congelado e ca­
rente de mecanismos que permi­
tam sua atualização, desde que 
ocorra previamente diálogo e 
negociação entre as partes". 

A discussão em torno do esta­
beleclmento de novas bases 
para a fixação das mensalida­
des escolares, com a introdu­
ção do princípio da livre ne­
gociação entre as partes en­
volvidas mostra-se, por certo, 
oportuna, nos termos da medlda 
provisória proposta. 

Pelas razões expostas, enten­
demos presentes os requlsitos 
const,tuclonals de relevâncla 
e urgêncla na medida provisó­
ria em apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) O parecer conclul 
pela admissibilidade da medlda 
provisória. 

Nos termos do disposto do in­
ciso l, do ~ 1~ do art. 51~ da 
Resolução n i, de 1989, a Pre­
sidêncla abre o prazo de 24 
horas para a apresentação dos 
recursos ali previstos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, nos termos 
do art. 29, § 2~, do nosso Re­
gimento. sendo eVldente a fal­
ta de quorum, 1/6 dos Srs. Se­
nadores e 1/6 dos Srs. Deputa­
dos. solicito a V. ExA o en­
cerramento dos trabalhos da 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidência abriu 
os trabalhos com número, tanto 
na Câmara dos Deputados guanto 
no Senado Federal. Eu nao es­
tava na Presidência. Mas foi 
dado aqui o número de 43 Srs. 
Senadores e 250 Srs. Deputa­
dos. 

De modo que a Mesa vai proce­
der à veriflcação de quorum e 
pede aos Srs. Congressistas 
que ocupem seus lugares. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O Sr. Humberto Souto (PFL -
MG. Se revisão do orador.) 
Sr. Presidente, não houve o 
pedida de verificação formal. 
Pediria a V. Ex A que colocasse 
em votação e aguardasse que 
algum parlamentar requeresse a 
verificação, porque não f 01 
requerlda. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E verdade. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Can­
relro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, com o máximo 
respeito à colocação felta 
pelo Vice-Líder do Governo, 
quero dlzer que o que flzemos 
não foi solicltação de verifi­
cação de votação. E evidente­
mente isso preclsa de 
conflrmação. V. ExA está pro­
cedendo à conflrmação do que 
estamos aflrmando, ou seja, de 
que não há quorum para o pros­
seguimento da sessão. segundo 
o art. 29 e o seu § 2~ 

O Sr. Humberto Souto Ao 
contrário, o Sr. Presidente 
lnformou que há quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não declarou 
que não havia quorum; disse 
que quando aQrir a sessão 
havia quorum. E possível que 
no momento, no plenário, não 
haja quorum. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMD8 -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, gostaria de 
contraditar a questão de ordem 
do nobre Deputado Gumerclndo 
Milhomem. S. ExA requereu o 
levantamento da sessão pela 
ausência do quorum mínimo 
para o seu funcionamento. Se­
gundo percebo, V. ExA decldiu 
pelo q~orum e deu continuidade 
a sessao. 

Estamos na Ordem do Dia e de­
vemos votar. Esta é a contra­
dita que faço. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presldente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, o Deputado 
Gumerclndo Milhomem não argüiu 
a inexistêncla de quorum, ape­
nas invocou o dispOSltivo re­
gimental que lhe dá o direito 
de solicitar essa verificação, 
na presunção de não haver 
o quorum. V. Ex A entendeu per­
feltamente e decidiu pelo 
Regimento. V. ExA Já decidiu 
que vai fazer a verlficação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O que ocorreu foi o 
segulnte: o Deputado Gumercin­
do Milhomem SUSCltOU que, por 
falta de quorum, fosse levan­
tada a sessão. A Mesa informou 
que a sessão foi aberta com 
número sUflciente, 39 Senado­
res e 250 Deputados. Diz o De­
putado Gumercindo Milhomem 
que, no momento, no plenárlO, 
não há este número. Aí há um 
confllto. Estams entrando na 
Ordem do Dia e essa apuração, 
ao lnvés de ser feita de uma 
vez, pOderia ser felta definl­
tivamente. Quem quiser votar a 
favor vote. Não havendo núme­
ro, se constataria a ausência 
de quorum. Para que fazer duas 
votações? De modo que acho qu~ 
é melhor votarmos a matéria. E 
a mesma coisa. Não é para apu­
rar o quorum? Se nã 
há quorum, não haverá número 
para a votação. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presldente, com o 
máximo respeito, quero diver­
gir da argumentação que está 
sendo apresentada por V. Ex A O 
que estamos argumentando é 
que, de acordo com o nosso re­
gimento comum no correr da 
sessão, não se verlficando 
o quorum exigldo pelo artlgo 
anterior, qualquer parlamentar 
poderá solicitar, se a Mesa 
não o flzer, de ofíCl0, o en­
cerramento dos trabalhos 

Não estamos em processo de 
votação, nem entramos na Ordem 
do Dia. Além disso, o regimen­
to não especifica o momento. 
Ele diz: no correr da sessão. 
O que estamos fazendo aqui, 
nos termos regimentais, é so­
licitar o encerramento pos 
trabalhos. Se V. Ex A pela ava­
liação que tem da Mesa, consi­
derar que a minha argumentação 
e observação a respelto 
do quorum nao é suficiente, 
procederá - como já anunciou 
anteriormente - à verificação. 

Estamos plenamente de acordo 
com a verificação. 
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o Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem para contradltar. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, ~ visível a 
existêncla de quorum. Requer o 
Líder do PT que, em função de 
não existir quorum, V. Ex~ en­
cerre os trabalhos ou proceda 
à verificação. Cabe a V. Ex~ 
decidir se procede ou não à 
argumentação do Líder. Como ~ 
visível a existência de quo­
rum e V. Ex~ tem concretamente 
em mãos a comprovação da pre­
sença de 250 Srs. Deputados e 
39 Srs. Senadores na Casa, não 
há motivo para V. Ex~ atender 
à a questão de ordem formulada 
pelo PT. V. Ex~ deve prosse­
guir a a sessão e, inclusive, 
colocar em votação a mat~rla, 
porque há quorum suficiente, 
não só na informação vinda das 
portarias, como e vlsível por 
todos os parlamentares de que 
há quorum para a votação. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
nelro) - E eVldente que quem 
estivesse na Presidência veria 
que há quorum para prossegui­
mento da sessão. Não há dúvida 
disso, de modo que a apuração 
serla desnecessárla. 

Convido V. Ex~, Deputado Gu­
mercindo Milhomem, para vir à 
Mesa. V. Ex~ está embaixo, não 
vê os seus colegas. Mas che­
gando aqui V. Ex~ facilmente 
verificará que' essa medida 
será apenas protelatória, por­
que há número suficiente de 
deputados e, posslvelmente, de 
senadores. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Possivelmente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas isso só poderá 
ser verlficado após a votação. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, temos aqui um 
convívlo civilizado. O regi­
mento, quando há divergêncla, 
é sempre o melhor caminho para 
se resolver todas as questões. 
O regimento dá ao parlamentar 
esse direito: pedir verifica­
ção da presença de Senadores e 
Deputados. 

O Sr. Humberto Souto - E dá 
ao Presidente o direito de ne­
gar, senão não haVla sessão. 
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O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, V. Ex~ me as~egura 
a palavra? Se V. Ex~ me asse­
gura a palavra, contlnuo. Se 
V. Ex~ me assegura a palavra, 
o desrespeito do Líder do Go­
verno é a Mesa e não a mim. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, não estamos dlSCU­
tindo aqul se ~ vlsível ou não 
a falta de quorum. Estamos 
discutindo que o regimento ou­
torga esse direito a um parla­
mentar. e esse parlamentar 
está se valendo desse direito. 
V. Ex~ já havia decldldo, ln­
clusive porque parlamentar ex­
perlmentado que ~ sabe que 
lSSO é da praxe parlamentar e 
do regimento. Portanto, Sr. 
Presldente, que se faça a ve­
riflcação, p01S estamos per­
dendo tempo. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
para contraditar. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, o que V. Ex~ 
decidlU é que a mat~rla seria 
colocada em votação, com re­
querlmento de verlflcação 
de quorum do Deputado Mlro 
Teixeira do PDT. V. Ex~ não 
haveria decidido que lria fa­
zer verificação de quorum para 
apreclar número. 

V. Ex~ disse textualmente que 
havendo registro, nas porta­
rias, de 250 Srs. Deputados e 
34 Srs. Senadores, não haveria 
por que deixar de se fazer a 
votação. Isto ~ o que V. Ex~ 
decidiu. Estão trocando as pa­
lavras de V. Ex~ De modo que 
V. Ex~ não pode atender à me­
dida protelatórla proposta 
pelo Deputado do PDT, porque, 
senão, a sessão não se 
efetivaria. Bastarla que qual­
quer congresslsta requeresse a 
V. Ex~, de minuto em minuto, a 
verificação de quorum, para 
que não continuasse a sessão. 

É notórlo o número de Parla­
mentares presentes. Tem V. Ex~ 
a lnformação da portaria de 
que há 250 Srs. deputados e 39 
Srs. Senadores presentes. De 
sorte que não há porque V. Ex~ 
atender à proposição do Líder 
do PDT. 

Sugiro a V. Ex~, para o bem 
dos trabalhos, que coloque em 
votação a mat~ria. Se os Depu­
tados do PT e do PDT entende­
rem o contrário, que requelram 
a verlflcação de quorum. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pa~a uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, quero reclamar 
de V. Ex~ a observâncla do an­
damento da sessão, que tem re­
gra expressa no Reglmento In­
terno da Casa. 

V. Exã recebeu uma questão de 
ordem! ela foi contraditada e 
V. Ex decidlu colocar a mat~­
ria em votação. Há um momento, 
Sr. Presidente, em que cessa a 
discussão, at~ por que ~ veda­
do o dlálogo com a Mesa. Todos 
já apresentaram suas razões e 
V. Ex~ já decidiu. Depois de 
uma reclamação de caráter ad­
ffilnlstratlvo, que V. Exã de­
termine o prosseguimento da 
sessão. colocando em votação a 
mat~rla em pauta. conforme Já 
foi decidido por V. Ex~ 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente. peço a palavra. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, tenho um dado 
dlvergente daquele da Mesa. 
Quando entrei hoje na Casa. 
perguntel na portaria quantos 
Deputados estavam presentes. 
Dlsseram-me que eram 80 Srs. 
Deputados e não 250. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não vejo por que se 
está criando tanta dificulda­
de. Nós vamos votar uma mat~­
rla da Ordem do Dia. Consta­
tando-se que não houve número 
suflclente, não se vota. Para 
que fazer duas votações? 

O SR. MIRO TEIXEIRA Mas o 
reglmento permlte. Sr. Presl­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O interesse ~ votar. 
Se houver número, aprova-se a 
matérla. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - O regi­
mento permlte a qualquer 
par 1 amentar ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O reglmento tem que 
ser interpretado. tendo em 
vlsta o decoro e o lnteresse 
do Parlamento. Por isso é que 
acho que nós devíamos inter­
pretá-lo. se fosse razoável. 

O SR. MIRO TEIXEIRA O lnte­
resse do Parlamento ~ dltado 
peio reglmento. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 
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o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, não posso 
concordar que a Mesa admita 
como correto o pronunciamento 
de um parlamentar, como fez 
recentemente o vlce-Líder do 
Governo, dizendo que um outro 
parlamentar, no caso este Lí­
der do PT, esteja desmorall­
zando a sessão, porque se está 
valendo de dlreito reglmental. 

Então, Sr. Presldente, não 
posso admitir, também, que a 
Mesa já tendo adotado a posi­
ção anterior, por pressão de 
um vice-Líder do Governo. es­
teja revendo a sua poslção. E 
v. Ex~, Sr. Presidente, pode 
verlflcar as notas taqu1gráfi­
cas, que já havia, incluslve, 
convocado os Srs. Depu~ados 
para estarem presentes as suas 
bancadas. 

Finalmente, se o próprio p~e­
sidente admite possível que há 
12 Srs. Senadores em plenár10, 
é porque, evidentemente, há 
dÚV1 da .. E havendo dúvi da, . há 
necessldade que se faça a ve­
rificação de quorum. 

{Palmas nas galerias.)' 

(O Sr. Presldente faz soar a 
campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Advirto as galer1as 
que não é possível interven­
ções, sob pena de serem evacu­
adas. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presidente, peço a atenção 
de V. Ex~ para dlzer que o 
desrespeito ao Regimento In­
terno é um precedente 
perlgoso. Qualquer parlamentar 
pode, no curso da sessão, pe­
dir a suspensão da mesma, com 
base no dlSpoSltlvo invocado. 

O Sr. Humberto Souto - Mas, 
nobre deputado, o presidente 
pode negar. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presldente, ou V. Ex~ me asse­
gura a palavra, ou então a pa­
lavra "rldlcularizar", usada 
pelo Líd~r do Governo, está 
correta. E isso que estão ten­
tando fazer com esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nobre Deputado, não 
posso tapar a boca de qualquer 
deputado. De modo que não pos­
so evitar a intervenção para­
lela. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, o que estamos pe-

dindo é a aplicação do Regl­
mento Interno, a lei, o nosso 
dlreito, o dlreito que temos 
de, a qualquer momento da ses­
são, pedlr a verlficação. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, não me cabe 
apelar, tampouco aconselhar 
nlnguém As macérías parlamen­
tares têm começo, meio e flm, 
e a gente ganha e perde. Tenho 
perdldo, mas também ganhado 
nesta tribuna. Por isso, acato 
as decisões de V. Ex~, aquelas 
qu~ tenho contrarlado, que ,são 
mUltas Acho que esse eplsodlO 
parlamentar está sup~rado. 
Como V Ex~ já decidlU. E uma 
reclamação administrativa que 
faço a V. Ex~, que, tendo de­
cidido, coloque a matérla em 
votação. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - O 
Sr. Presidente já decldlu, 
convocando as bancadas para 
votar. Então vamos fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa vai pôr em 
discussão, em turno único, o 
Projeto de Lei nQ 14, de 1990-
CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos 
da União crédlto suplementar 
de um bilhão, quinhentos e no­
venta e OltO milhões e duzen­
tos e vinte Clnco mil cruzei­
ros, para os flns que especi­
fica. 

Ao projeto f 01 apresentada 
uma emenda. A Comissão Mista 
de Orçamento, em seu Parecer 
nQ 63, de 1990, concluiu pela 
aprovação do projeto, com al­
teração proposta pela emenda 
aprovada. 

Os Srs. Deputados que estlve­
rem presentes votarão, aSSlm 
como os Srs Senadores. Aten­
der-se-á, assim, ao apelo do 
nobre Deputado Gumercindo Ml-
1 homem. Não há qualquer 
prejuízo. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex~ 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, com os pro­
testos da bancada do Partido 
dos Trabalhadores, porque, na 
verdade. o encamlnhamento so-
11c1tado não f 01 este que V. 
Ex~ acabou de proferir. 
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O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente, peço a palavra pe­
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RS. Sem revlsão do orador.) 
O PDT vota "Slm" e pede vota­
ção nomi na 1. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Será votação nomlna1. 

O Sr. Ibsen Pinheiro ~ Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, não estou com­
preendendo o que está ocorren­
do. 

Gostarla de saber se a vota­
ção será s;mbõllca. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) ~ A Mesa va1 pôr em vo­
tação slmbõ11ca o projeto. Se 
houver reJelção. os Srs. Depu­
tados pedlrão veriflcação. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
~S. Sem revlsão do orador.) 
E do reglmento. Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Peço aos Srs. Deputa­
dos que se manifestem sobre o 
projeto. 

Os Srs. Deputados que est1ve­
rem de acordo, conservem-se 
como estão. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, peço a palavra pe­
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE ~Ne1son Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revlsão do orador,) 
Mas nao é votação nominal, Sr. 
Presldente? 

O SR. PRESIDENTE (Ne1~on Car­
neiro) - A votação nominal é 
uma conseqüência. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (Por -
RJ. Sem revisão do orador.) 
O Presldente está certo. O PDT 
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vota "sim" e pede 
nomi nal . 

votação 

o Sr. Gumercindo Milhomem ~ 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

A verificação é depois da 
votação. 

O SR. PRESIDENTE ( Nelson 
Carneiro) - Peço aos Srs. De­
putados que se manifestem pe­
los partldos. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, trata-se de 
votação simbólica. Os Srs. De­
putados permaneçam como se en­
contram, e está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Peço aos Srs. Deputa­
dos que se manifestem. Os Srs. 
que estiverem de acordo com a 
aprovação do Projeto de Lel nA 
14, conservem-se como estão. 
(Pausa. ) 

Aprovado. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, registro que 
foi aprovado por unanimidade. 

O Sr. Gumercindo Mi l'homem -
Pelo Partldo dos Trabalhado­
res. quero declarar que a ban­
cada, de maneira coerente. não 
é contra a votação desta maté­
ria. mas manlfesta-se contrá­
rla à votação desta matérla 
sem que sejam aprecladas ou­
tras. de fundamental importân­
Cla. como as que dizem respei­
to ao salário dos trabalhado­
res. aos b~nefícios da Previ­
dência e ~ Lel da Saúde. 

I 
Dessa maneira. solicitando 

verlficação de votação, manl­
festamos! nosso voto favorável 
ao proje~o que acaba de ser 
votado. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
para cdntraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre· Deputado. 
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O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. não houve vo­
tação dlvergente. Ninguém tem 
legltlmidade para pedir veri­
flcação. E não na vendo possi­
bilidade de pedido de verifi­
cação. podemos passar ao se­
gundo ltem da Ordem do Dia. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Se a votação foi nominal, não 
há como requerer verificação. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
A bancada do meu partldo. o 
PDT. votou a favor. O sofisma 
do meu amigo Ibsen Plnhelro, 
Líder do PMDB. não faz jU9 a 
sua tradlção nesta Casa. E um 
Deputado respeltado. que 
continuará sendo respeitado, 
mas neste momento não podemos 
delxar que as paixões nos le­
vem a esses extremos. V. Ex A 
dlsse que poria em votação a 
matéria. Ao votar aqul. dlsse 
que o PDT votava "Slm" mas pe­
dla votação nomlnal. V. ExA 
lmedlatamente disse que irla 
proceder à votação nomlna1. 

O Deputado Ibsen Pinhelro 
velO ao microfone e estabele­
ceu este cllma, que não é o 
ldea1 para o convívlo 
parlamentar. Podemos ~anhar ou 
perder, mas este Plenario tem 
que começar a decidir as ques­
tões no voto. E o regimento 
não pode ser malS aquele ins­
trumento que vale duas vezes 
ou não vale. porque as urnas 
falaram contra um estado de 
COlsas que todos esperamos 
superar. 

Peço a V. ExA que mantenha a 
determlnação anterior da vota­
ção nominal. Se V. Ex A qUlser 
dar acolhida à tese do Líder 
do PMDB. dlgO e assumo a res­
ponsabllidade; o PDT votará 
contra apenas para ter o di­
relto de pedlr votação nomi­
nal. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, fUl cltado nomi­
nalmente. por isso peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente. o Deputado 
Miro Telxeira não percebeu e­
xatamente o sentido de mlnha 
colocação. A veriflcação de 
votação é uma manifestação de 
lnconformldade que assiste 
àqueles que votaram contra. 
Não há soflsma nisto. Legiti-

midade se eXlge para o pedldo 
de verlflcação. A mlnha preo­
cupação não é com esta vota­
ção, mas Slm com a regra per­
manente da Casa. Sempre que 
quis pedlr verlflcaçãb, cuidei 
de votar contra. E flzemos 
isto várias vezes aqui. Algu­
mas vezes nos dividimos: al­
guns votam a favor e outros 
contra. para que aqueles que 
votam contra tenham l~gitlml­
dade para o pedldo de verlfi­
cação. 

Por isso, Sr. Presldente, 
oponho-me ao pedido de verlfi­
cação, mas não àqUl10 que, a 
qualquer tempo. o Plenário 
pode decldir: a votação 
nomlna1. Entretanto. o pedldo 
de verl~icação de votação. 
neste caso, contrarla o regl­
mento e todo o nos~o slstema 
jurídico. (Palmas.) A votação 
nomlna1 não me oponhO. para 
que cada um assuma a responsa­
bllldade do seu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa esclarece que 
a votação nominal só é possí­
vel com aprovação do P1enárlO. 
O Presldente nao pode determl­
nar. a requerimento de um De­
putado. que a votação seja 
nomlnal. Ela é uma exceção e 
só pode ser aprovada pela mal­
orla do Congresso. A matérla 
foi aprovada unanlmemente na 
Câmara dos Deputados. Os no­
bres Deputados Gumercindo Ml-
1homem e Miro Teixelra decla­
raram que votavam a favor. 
Portanto, não houve voto 
dlvergente. A votação nomlna1 
tem de ser aprovada pelo 
P1enárlo. O Presldente não 
pode decretar, a requerimento 
de um Deputado ou de um Sena­
dor, que a votação seja 
nominal. Tem de ser aprovada 
pelO Plenário. A regra é a vo­
tação simbó11ca. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, gostaria de 
saber se a Mesa lnformou ao 
Plenárlo que, procedendo-se à 
votação, serla atendlda a ml­
nha So11citação. contra o que 
inclusive protestel, porque 
tratava~~e de um pedido de ve­
rlficação de presença. A Pre­
sldêncla declarou que farla a 
votação nomlna1. Por isso. de­
claramos aqui. anteclpadamen­
te. qual serla o nosso voto. 
Sabíamos que a Mesa Já haVla 
aflançado que haverla a vota­
ção nomlnal. Caso lSSO não o­
corra - lnclusive recorremos 
às notas taqulgráficas - quero 
dlzer que o Partido dos Traba­
lhadores votará "não", a fim 
de que tenhamos o direlto de 
ter verlficação de votação. Do 
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contrárlo, conslderaremos que 
o Presidente da Mesa está nos 
passando uma "rasteira", por­
que declarou que haveria uma 
votação nominal logo em segui­
da, p01S considerava que esta­
ria satlsfazendo a nossa 
pretensão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nobre Deputado Gumer­
cindo M1lhomem, a Mesa re~ele 
as considerações de V. Ex O 
que V. Ex~ quer é que estejam 
presentes em plenárlo malS de 
oitenta parlamentares. A Mesa 
poderá consultar se eXlstem 
mais de oitenta parlamentares 
e atenderá o ped1do de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gumercindo Mi­
l homem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, não estou 
entendendo o que V. Ex~ está 
dizendo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nobre Deputado Gumer­
clndo Milhomem, disse que V. 
Ex~ pediu verif1cação de quo­
rum porque pensava que não es­
tavam presentes na Casa oiten­
ta Parlamentares. Portanto, se 
est1verem na Casa malS de 01-
tenta Parlamentares, estará 
atendida a solicitação de V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gumercindo M1-
1 homem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, agora esta­
mos numa outra fase, gue é da 
verificação de votaçao. Não é 
mais ver1ficação de quorum. A­
llás, por sugestão de V. Ex~, 
faríamos a ver1flcação de vo­
tação e não de quorum. V. Ex~ 
agora está mudando sua posição 
origi nal . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Nobre Deputado, d1sse 
que era desnecessár1a a ver1-
ficação de quorum porque a ve­
riflcação da votação suprlrla 
isto. Mas ocorre que, não houve 
necessidade disso, porque to­
dos votaram a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gumerclndo 
Mllhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Não, Sr. Presidente. Em que 
item do Regimento a Mesa se 
basela para dizer que não po­
demos pedlr verlficação de 
votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, Sr~s. e Srs. Con­
gress1stas, precisamos escla­
recer algumas coisas. Precisa­
mos, prlmelro, esclarecer que 
isto aqul é um Parlamento. Em 
segundo lugar, existe uma Mesa 
que d1rige os trabalhos. Pre­
cisamos dlzer, também, que 
quando o Sr. Presidente da 
Mesa toma uma dec 1 são, só cab'e 
um caminho: recurso para a Co­
mlssão de ConstitulÇão, Justi­
ça e de Redação. Todos aqui 
temos direitos. Alguns se jUl­
gam com mais direitos que os 
outros. 

A Casa toda quer ouvir o pro­
nunc1amento de V. Ex~, Sr. 
Presldente Declda, e da deci­
são de V. Ex~ cabe recurso à 
Comlssão de ConstitulÇão, Jus­
tlça e de Redação. O Preslden­
te não pode, nao deve, nem tem 
o dlre1to de d1alogar com o 
Plenário. Se já decidiu, pro­
clame o resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra ao De­
putado Miro Teixeira. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, Sr~s. e Srs. 
Corgresslstas, quero dlvergir 
da idéia que o Senador Ronan 
Tito pretendeu dar ao Pres1-
dente da Casa. S. Ex~ comete 
dois equívocos: o prime1ro de­
les é o de pensar que o Presi­
dente da Casa precisa deste 
tipo de lição. Não. O Pres1-
dente é um parlamentar 
experlente. O segundo deles é 
o de que aqui estamos buscando 
ganhar a dlscussão. Queremos 
que sejam respeltados os d1-
rei tos das minorias. Não a­
dlanta ficarmos nesta dlSCUS­
são sobre se é verlflcação 
de quorum ou de votação, por­
que o povo lá fora está vendo 
que 1SS0 é um jogo de esperte­
za, e já deu a resposta a esse 
Jogo. 

O PDT assum1U esta responsa­
bilidade de alterar o seu vo­
to, de votar contra para haver 
a ver1f1cação de quorum. Sr. 
Pres1dente, este é um dire1to 
nosso, sem querer dar qualquer 
lição à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car.­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ibsen Pinheiro. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, acho· que é 
justificada e tempestiva a ma­
nifestação do nobre Deputado 
M1ro Teixelra. O partido tem o 
dire1to de alterar seu voto. E 
o PDT, votando contra, tem le-
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gitimidade para pedir a veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Mlro Teixeira. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, diante da con­
cordânc1a do Líder do PMDB com 
a verificação de quorum, peço 
a V. Ex~ que faça a verlfica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Carlos 
Sant'Anna. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB 
- BA. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presidente! acho - e 
peço vên1a a V. Ex que o 
que está em jogo é menos uma 
questão regimental e mUlto 
ma1s uma guestão de 'governab1-
lldade. Nao se trata de ser 
contra ou a favor do Governo, 
mas de dar a ele as cond1ções 
mínimas de governabi1idade de 
que o País preC1sa. E acredito 
que essas cond1ções de gover­
nabilldade, que correspondem à 
aprovação dos créd1tos suple­
mentares e adicionais de or.ça­
mentos e investimentos, que 
estão aqul na pauta, não podem 
ficar ao arrep10 de uma ques­
tão de fillgrana, de Reglmen­
to, quanto à verlficação ou 
não-verificação de votaçao. 

Entendo que a Mesa deveria 
convocar, como se fazia no 
tempo da Constitu1nte, uma 
reunião com as lideranças dos 
part1dos para saber que inte­
resse pode ter o "Congresso de 
negar, numa hora dramát1ca 
como esta para a Nação, as 
condlções mín1mas de governa­
bllldade, e que prov1dênc1as 
vai tomar o Con~resso, já aba­
lado em conseqüencia dos votos 
em branco e nulos, para que, 
finalmente, essas revisões 
orçamentárias possam ser apro­
vadas, e o Governo tenha con­
dlções mín1mas de governabll1-
dade. 

Não podemos ficar aqui nos 
estraçalhando enquanto o Bra­
sil está parado porque o Go­
verno está sem cond1ções: de 
governabi1 tdade. Não importa a 
pos1ção de cada partido em re­
lação ao Governo. 

Faço um apelo a V. Ex~ no 
sent1do de que procure, con­
versando com as lideranças, 
encontrar uma fórmula que seja 
alta para o Congresso Nac10-
nal, mas que perm1ta ,essas 
condições de governabilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa decid1u não 
dar mais apartes e nem questão 
de ordem a ninguém. 
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Houve unanimidade na Câmara 
quanto à aprovação do proJeto. 
A questão levantada depois. 
sobre a votação nomlnal, não 
podia ser deferida pela Mesa, 
como não o foi, porque depende 
da aprovação do plenárlo. A 
regra no Regimento é a votação 
simból1ca. Quando há dúv1da 
quanto ao resultado da votação 
simbólica, levanta-se uma 
questão de ordem ou pedido de 
verif1cação. Mas, no caso, pa­
rece-me que há uma contradi­
ção. 

O Sr. Humberto Souto - Ele 
não pode mudar o voto. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Quem votou a favor, e 
votou unanimemente, pedir a 
ver1f1cação para provar que 
votou contra, aí é evidente. A 
palavra do Presidente f 01 
essa. A Mesa deu por aprovado, 
sem d1vergênc1as, sem protes­
to. Como fez questão de acen­
tuar o Deputado Ibsen Pinhei­
ro, a matéria f 01 aprovada sem 
voto dlvergente, por unan1m1-
dade. Portanto, cre10 que quem 
votou por unan1m1dade não tem 
COhd1Ção moral para ped1r a 
verlflcação. (Muito bem' 
Palmas) Agora, a Mesa ouvlrá 
o Senado. 

Os Srs. Senadores que estão 
de acordo com a aprovação do 
Projeto de Le1 n Q 14, de 1990, 
que autoriza o Poder Execut1vo 
a abr1r, no Orçamento da Un­
ião, crédito suplementar de 1 
bilhão, 598 milhões e duzentos 
e v1nte e cinco mil cruzeiros 
para os fins que especlfica, 
conservem-se como estão. 
(Pausa. ) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Mis­
ta de Orçamento para a redação 
final. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Sobre a mesa, a Reda­
ção final, que será l1da pelo 
Sr. Secretário. 

I 

É lida a segulnte. 

PARECER NQ 69. DE 1990-CN 

~ Comissão Mlsta de Orçamento 
apresenta a Redação Final do 
Projeto de Lei n Q 14/90-CN. 
q~e "Autoriza o Poder Execu­
tlVO aos Orçamentos da Un1ão, 
crédito suplementar de Cr$ 
1.598.225.000,00. para 05 flns 
que especif1ca". 

Sala das Sessões, 11 de outu­
bro de 1990. Deputado Cid 
Carvalho. Presidente - Deputa­
do Manoel Moreira. Relator. 
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ANEXO AO PARECER NQ 69, 
DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei n Q 14. de 1990-CN. 
autoriza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos da 
União créditos adic10nais 
de Cr$ 1.598.225.000,00. 
para os fins que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1Q É o Poder Execut1vo 
autor1zado a abrir aos Orça­
mentos da União (Lei nQ 7.999, 
de 31 de janeiro de 1990) em 
favor do Ministério da JUSt1-
ça, o créd1to suplementar no 
valor de Cr$ 1.596.725.000,00 
(um bilhão, quinhentos e no­
venta e seis milhões, setecen­
tos e vinte e cinco mil cru­
zeiros) para atender à progra­
mação constante do Anexo I 
desta lei. 

Art. 2 Q É o Poder Executivo 
autor1zado a abrir ao Orçamen­
to F1scal da União (Lel n Q 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990) em favor do M1n1stér10 
da Justiça, créd1to especial 
no valor de Cr$ 1.500.000,00 
(um mllhão e qUlnhentos mil 
cruzeiros) para atender à pro­
gramação constante do Anexo II 
desta le1. 

O Sr. Luiz Henrique ~ Sr 
Presidente, peço a palavri 
pela ordem. 

. O . SR. 
Carneiro)­
palavra. 

PRESIDENTE (Nel sal 
Tem y. Ex;! 

, .. . . 
O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB -

SC. Sem rev1são dó orador) 
Sr. Presidente, na cond1ção dE 
1Q Secretário da Casa, gosta" 
ria de fazer um apelo a todas 
as L1deranças. prlncipalmente 
do PT e do PDT, gue estão obs­
trU1ndo esta materla. 

Os f'unc i oná r i os da, 1 i mpeza , 
os zeladores dos prédios de 
Parlamento estão sem receber 
os seus sal~rio~ porque essa 
revisão orçamentária não f 01 
aprovada. Esta Casa está pa­
rando, Sr. Presidente. Não te­
mos dinhelro para pagar as 
passagens, ~ráf;ca do Senado, 
o serv1ço med1co. não temos 
dinhe,ro para.mais nada. 

Faço 'um apelo veemente 
sesperado para que ces?~ 
obstrução e se· aprove a 
são orçamentár1a. 

e de­
essa 

revi-

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do or210r.) 
- Sr. Presidente, peço a pala-
vra para contradltar: quero me 
colocar contra esse dlscurso 
de apelo demagóQico, pcrque. 
na verdade, se ~ao.há reCursos 
para pagar o que foi aquI até 

Art 3 Q OS recursos necessá- agora não delXOU de haver re­
rios à execução do d1SPOStO no· cursos par.a pagar os saJários 
artlgo anter10r são provenien- dos parlamentares, porque esta 
tes do excesso de arrecadação verba já está aprovada, Quero 
de recursos diretamente arre- d1zer que se estamos preocupa­
cadados de outras fontes, na dos com o orçamento naclonal, 
forma do Anexo III desta le1, estamos preocupados também com 
nos termos do art. 43, §§ 1 Q

Q o orçamento doméstlco, espe­
lnC1SO lI, e 3 Q

, da Lei n cialmente daqueles trabalhado-
4.320, de 17 de março de 1964. res que. recebem o sal~r1o­

mínlmo e que estão com seus 
salárlos arrochados pela pOlí­
t1ca salarlal do governo. 

Art. 4 Q OS valores constantes 
desta lei foram calculados com 
base na Un.dade de Referência 
Orçamentárla relat1va ao mês 
de março de 1990. 

Art.5 Q Esta le1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrár10. 

o SR. 
neiro) 
f1nal 
14/90. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Em votação a redação 
do Projeto de Le1 n Q 

(Pausa) 

Aprovada na Câmara dos Depu­
tados. 

o Sr. Gumercindo Milhomem 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, o PT é contra. 

I 

Por isso, Sr:' Pres 1 dente, 
relteramos aqui o voto contrá­
r10 do Part1do dos Trabalhado­
res na votação que acabou de 
se verlf1car, espec1almente 
para podermos ter o d1re1to, 
que nos foi negado, de verifi­
cação nominal de votação. 
(Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A Mesa 1rá OUV1r o 
Deputado Gumercindo Milhomem, 
que pediu a ver1f1cação de 
votação. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra, 
pela ordem, a V. Ex A 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, vamos traba­
lhar com seriedade e pedir 
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calma ao pessoal que está de razão. 
olho no orçamento. da. 

A questão está ~edica- emenda aprovada pelo relator e 
lncorporada ao substitutivo? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Espero a colaboração 
de V, ExA para manter a calma. 

o SR. MIRO TEIXEIRA - In-c1u­
Slve para esse pessoal da lim­
peza que está sendo indevlda­
mente deslocado para os esta­
dos, a fim de fazer anotações 
de deputados recém-eleitos. 
Vamos pedir calma e V. EXA, 
Deputado Gumercindo Milhomem, 
deseja fazer um 
esclarecimento? Cedo, assim, o 
restante do meu tempo para V. 
Ex Jl 

o Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Tem V. Ex A a palavra. 

O Sr. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, ao que me 
consta, V. Ex A ainda não pro­
clamou o resultado, apenas 
manifestei meu voto contrário, 
V. ExA colocou em votação a 
redação f 1 na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -v. ExA manlfestou seu 
voto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEN -
Manifestarei voto contrário, e 
antes que V. Ex Jl proclame o 
resultado já estou pedindo ve­
rificação de votação, como fiz 
anteriormente. 

O Sr. Carlos Sant'anna - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presldente, sobre a vo­
tação no mérito a matérla Já 
foi decidida. O que está em 
votação é a redação flna1. Se­
ria interessa gue ficasse es­
c1areclda questao da redação 
final sobre a qual está sendo 
pedlda a verificação, porque o 
que está sendo votado agora é 
a forma e não o mérlto. Onde 
está o erro da redação final 
sobre o qual está sendo pedida 
a verlflcação de votação, re­
plta a fim de que o mesmo pos­
sa, inclusive, ser sanado? 

A votação de mérito já 
passou. Na votação da redaçao 
final, é preciso esclarecer 
qual o assunto que não corres­
ponde ao que foi aprovado no 
mérito para que se possa saber 
o que se vai votar e qual a 
redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex Jl tem toda a 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)~ Tem V. Ex Jl a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, leio o § 2Q do 
art. 51, que dlZ: 

"§ 2Q Será dlspensada a re­
dação final se o projeto for 
aprovado sem emenda ou subs­
titUtlVO integral e o texto 
considerado em condlções de 
ser definitivamehte aceito.~ 

É exatamente o caso, Sr. 
Presldente. Votou-se o substi­
tUtlVO integral e o texto está 
em condições de ser definiti­
vamente aceito. O § 2Q do art. 
51 do Regimento Comum dlspensa 
a votação de redação flna1. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O nobre Deputado Ib­
sen Pinhelro levanta questão 
de ordem a dlspensa da redação 
flna1. Salvo engano, não houve 
SUbStltUtlVO. Esta matéria não 
foi objeto de substitutivo. 
Vou conferlr com o Relator da 
matéria, o Deputado João Al­
ves. 

O Sr. GumerCindo Milhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador) -
Sr. Presidente, sem querer 
contraditar V. EXA, apenas 
para fazer um reglstro consi­
dero que V. Ex Jl procedeu agora 
de maneira como solicitamos 
anterl0rmente, ou seja, res­
paldou-se no re~imento para 
tomar a sua decisao, o que la­
mentavelmente não fez quando a 
Liderança do PT solicitou, 
respaldado no reglmento, e na­
ção atendlda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Muito obrlgado pela 
reprlmenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson éar­
neiro) - Está com a palavra o 
Deputado João Alves. 

O SR. JOÃO ALVES (PFL - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, houve substitutl­
vo. Eu sou o relator da 
matérla. O que está em votação 
é o substitutlVO aprovado pela 
Comissão Mlsta de Orçamento, 
perfeitamente enquadrado no 
Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Houve no projeto uma 

O SR. JOÃO ALVES - Integral. 
E consta da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O P1enárlo OUV1U a 
declaração do nobre Relator 
João Alves de que houve uma 
emenda e ela foi incluída no 
seu substitutivo. Não há 
contestação. 

O Sr. Miro Teixeira - Pela 
ordem, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Tem V. Ex Jl a pala­
vra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, o Deputado 
João Alves está pedindo a pre­
ferêncla; que já é regimental, 
para o substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Não, o ato foi 
levantado ... foi o projeto nos 
termos em que foi aprovado 
pela Comissão de Orçamento. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Estamos 
falando do Projeto de Lel nQ 

14 ou 15? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
neiro) - A dlscussão é sobre o 
Projeto de Lel nQ 14. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Ainda 
estamos discutindo a questão 
da redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Sendo assim, é 
desnecessária a redação final. 
Passa-se, então. à matérla 
seguinte. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Foi a­
provada como veio do Executi­
vo? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nos termos do substi­
tutlvo do nobre Relator João 
Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 2: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei nQ 

15, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir aos Orçamentos da U­
nlão créditos adicionalS 
até o limite de' Cr$ 
2.543.549.900.000,00, e dá 
outras prOVl dênci as·; tendo 

- PARECER, sob n~ 64, de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto nos termos do subs­
tltutivo que apresenta. 
(Mens. 1 OS/SO-CN. ) 

Nos termos das normas sugerl­
das por esta Presidência, o 
parecer da Comissão Mista so-
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bre as emendas será conclusi­
vo, salvo o requerimento de 
1Q -10 dos Srs. Congressistas. 

Ao projeto foram apresentadas 
emendas e um substitutlVO. 

Não havendo quem queira 
discUtl-10, está encerrada a 
dlscussão. 

Sobre a mesa, requerimentos 
de destaques que serão lidos 
pelo Sr. Prlmeiro SecretárlO. 

São 11dos os segu1ntes 
requerimentos 

REQUERIMENTO NQ 1.766, 
DE 1990-CN 

Senhor Presldente, 

Nos termos reglmenta1s, re­
queremos destaque para votação 
da Emenda n Q 2. ao Projeto de 
Lei na 15. de 1990-CN~ 

Sala das Sessões, 21 de agos-
to de 1990. Deputado José 
Tavares e outros. 

REQUERIMENTO NQ 1.767, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentals, re­
queiro destaque para votação 
da Emenda na 125, de autor1a 
do Sr. Deputado José Jorge 
(PFL PE) ao projeto de Lei 
na 15, de 1990-CN. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Deputado ~U1Z 
Salomão e outros. 

REQUERIMENTO NQ 1.768, 
DE 1990-CN 

Sr. Presidente, 

Nos termos regimentals, re­
queremos destaque para aprova­
ção, da Emenda na 15-00695-6 
oferecida ao Projeto de Lel nQ 
15, de 1990-CN. 

Sala das Sessões, 11 de outu-
bro de 1990. DeputadoJosé 
Dutra e outros. 

REQUERIMENTO Na 1.769. 
DE 1990-CN 

Senhor Presldente, 

Requeiro nos termos regimen­
tais destaque para a votação 
em separado da Emenda na 15-
01678-1 Deputado José 
Serra e outros. 

REQUERIMENTO NQ 1.770, 
DE 1990-CN 

Senhor Pres1dente, 

Requeiro nos termos regimen­
tais destaque para a votação 
em separado da emenda na 15-
01679-0. - Deputado José Serra 

e outros. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os requerlmentos li­
dos serão votados oportunamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Em votação o sUbSt1-
tutivo que tem preferência re­
g1mental, sem prejuízo das 
partes destacadas. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presid~nte, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V Ex A a pala­
vra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presldente, para eVltar 
mal-entendidos, o PDT va1 vo­
tar "não" e pedir verlflcação 
de votação. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex A a pala­
vra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 
- Idem para o Partldo dos Tra-
balhadores. Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - O PT e o PDT votam 
Ilnão 'l . 

Os Srs. Deputados que aprovam 
o substitutlvO conservem-se 
como estão. (Pausa) 

Aprovado, contra os votos do 
PT e do PDT. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex A a pala­
vra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente. peço a veri-
flcação da votação, em conJun­
to com a Llderança do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As Lideranças do PT e 
do PDT pedem verlflcação de 
votação. 

Vai ser procedlda a verifica­
ção de votação. 

Peço aos Srs. Deputados que 
ocupem seus lugares. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex A a 
palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB 
PRo Sem rev1são do orador.) 

Sr. Pres1dente, a Liderança do 
PSDB recomenda a sua bancada 
que vote "slm" ao substitut1-
VO. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Pres1dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. ExA a pala­
vra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, o Orçamento 
não é do Governo; o Orçamento 
não é da opos1ção. O Orçamento 
e a principal tarefa do Con­
gresso e pertence ao País. Por 
1SS0 o PMDB vota "sim" e apela 
para que votem "sim" ao 
SubStltutlVO. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. ExA a pala­
vra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. a Llderança do 
Governo entende que o orçamen­
to é do Congresso Nacional, do 
povo brasile1ro e não há por 
que, não discordando do mérlto 
da matérla. fazer greve contra 
o orçamento nacional. Por essa 
razão, a L1derança do Governo 
pede que se vote "sim" ao 
orçamento. 

O Sr. Ricardo Fiuza 
Presidente, pela ordem. 

Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex~ a pala­
vra. 

o SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, a Liderança do 
PFL lembra aos companheiros 
que o orçamento não é do Go­
verno, não é do Executivo. O 
orçamento f 01 trabalhado nesta 
Casa por todos os Srs. DeRuta­
dos; o Orçamento também é 
nosso. O País está parado. Os 
aposentados não têm como rece­
ber seu dinhelro. Pedimos que 
votem "sim". 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Narclso Mendes 
Lima - Sim. 

Amazonas 

Eunice Michiles 
Dutra - Slm. 

Rondônia 

José Gudes - Slm. 

Sim; Osmir 

Sim; José 
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Pará 

Manoel Ribeiro - Slm. 

Tocantins 

Leomar QUlntani1ha Sim; 
Paulo Mourão - Slm. 

Maranhão 

Cid Carvalho - Sim; Enoc Vi­
eira - Slm; Jayme Santana 
Sim. 

Piauí 

Átila Lira Sim; Jesualdo 
Cavalcanti - Sim; Jesus Tajra 

Slm; José Luiz Maia - Sim; 
Myrlam Portella Sim; Paes 
Landim - Sim. 

Ceará 

Bezerra de Melo - Sim; Expe­
dito Machado Sim; Furtado 
Leite - Sim; Haroldo Sanford -
Abstenção; Lúcio Alcântara 
Não; Moema são Thiago - Sim; 
Paes de Andrade - Sim; Raimun­
do Bezerra - Sim; Ubiratan A­
gUiar - Slm 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Slm; Flávio 
Rocha - Slm; Henrlque Eduardo 
Alves - SIm; Iberê Ferreira -
Sim; Ismael Wanderley Slm; 
Ney Lopes - Sim. 

Paraíba 

A1uíZl0 Campos - Sim; Antônio 
Mariz Slm; José Maranhão 
Sim. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - Sim; Egí­
dio Ferreira Lima - Sim; Gon­
zaga Patriota - Sim; Inocêncio 
011velra - Sim; José Carlos 
Vasconcelos - Sim; José Jorge 
- Sim; Marcos Queiroz Sim; 
Maurílio Ferrelra Lima - Sim; 
Nilson Gibson - Slm; Osvaldo 
Coelho Sim; Ricardo Fluza -
Sim. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - Sim; José 
Thomaz Nono - Não. 

Sergipe 

Aciva1 Gomes - Sim. 

Bahia 

Carlos Sant'anna - Sim; Eral-
do Tinoco Sim; Francisco 
Benjamim Sim; Jairo Azi -
Sim; João a1ves Sim; José 
Lourenço Slm; Marcelo Cor­
deiro - Sim; Muri10 Leite 
Sim; Prisco Vlana - Sim. 

Espírito Santo 

Lurdinha Savignon - Não; Rita 
Camata - Slm. 

Rio de Janeiro 

Adolfo 01ivelra - Sim; Álvaro 
Valle - Sim; Amaral Netto 
Sim; Brandão Monteiro - Sim; 
Doute1 de Andrade - Não; Jorge 
Gama - Sim; Márcio Braga­
Não; Miro Teixeira - Não; Si­
mão Sessim - Sim; Vivaldo Bar­
bosa - Não; Vladimir Pa1melra 
- Não. 

Minas Gerais 

Elias Murad - Sim; Humberto 
Souto - Sim; José da Conceição 

Sim; José Geraldo - Slm; 
José Santana de Vasconcelos 
Sim; Mello Reis - Slm; Milton 
Lima - Sim; Oscar Corrêa 
Sim; Ralmundo Rezende - Sim; 
Sérgio Maya - Sim; Sérgio Wer­
neck - Não. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
Slm; Ahtônio Carlos Mendes 
Thame Slm; Cunha Bueno­
Slm; Del Bosco Amaral Slm; 
Eduardo Jorge - Não; Fernando 
Gasparian - Sim; Geraldo Alck­
min Filho Sim; Gumerc1ndo 
Milhomem - Não; José Egreja 
Sim; José Serra - Sim; Koyu 
Iha - Slm; Manoel Moreira 
Sim; Mlche1 Temer - Sim; Nel­
son Seixas - Slm; Roberto Rol­
lemberg Slm; Samir Achôa -
Slm; Ulysses Guimarães Slm. 

Goiás 

Délio Braz - Sim; João Natal -
Sim; Lúcia Vânia - Sim; Magu1-
to Vilela - Sim; Mauro Miranda 
- Sim; Roberto Balestra - Sim. 

Distrito Federal 

Geraldo Campos - Sim; Jofran 
Frejat - Sim; Sigmarlnga Se1-
xas - Sim. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - Sim; Júlio 
Campos - Slm; Osvaldo Sobrinho 

Sim; Rodrlgues Palma - Sim; 
Ubiratan Spinelli - Sim. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - Sim; P1ín10 Mar­
t1ns - Sim; Saulo Queiroz 
Sim; Valter Pereira - Sim. 

Paraná 

Antônlo Ueno - Sim; Dioníslo 
Dal Pra - Sim; Euc11des Scalco 
- Sim; Hélio Duque - Slm; Mau­
rício Fruet - Sim; Ni1so Sgua­
reZl - Sim; Santinho Furtado -
Sim; Tadeu França - Não; Wal­
dyr Pug1 iesi - Sim.' 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis -
Sim; Eduardo Morelra Sim; 
Ivo Vander11nde Sim; LU1Z 
Henrique - Sim; Orlando Pache­
co Sim; Paulo Macarini-
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Slm; Renato Vianna Sim; Vic­
tor Fontana - Sim; Walmor de 
Luca Sim. 

Rio Grande do Sul 

Adylson 'Motta - Sim; Amaury 
Muller - Sim; Antônio Britto­
Sim; Arnaldo Prleto - .Sim; 
Carlos Cardlna1 - Sim; Erico 
Pegoraro - Sim; F10riceno Pai­
xão - Não; Hilário Braun 
Slm; Ibsen Plnheiro - Sim; Ivo 
Malnardi - Slm; Jú110 Costami­
lan - Sim; Luis Roberto Ponte 
- Sim; Nelson Jobim - Sim; Os­
valdo Bender Sim; Rospide 
Netto - Sim; Ruy Nede1 Sim; 
Vicente Bogo Sim; Victor 
FaCC10nl - Sim. 

Roraima 

O Sr. Ruy Nedel Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Tem V. Ex Q a palavra. 

O Sr. Ruy Nedel (PSDB-RS. Sem 
r~visão do orador.) _ Sr. Pre­
sldente, uma vez que o orça­
mento da União foi votado em 
dezembro de 1989, sancionado 
pelo então Presidente José 
Sarney, e agora está a votar­
se a revisão orçamentária, a 
questão de ordem que levanto é 
a seguinte: em não tendo sido 
votado _ ou por falta 
de guorum ou seja qual for a 
razao _ cont1nuará viglndo o 
Orçamento de 1990 anterlormen­
te votado e sanclonado pelo 
então Presidente da RepÚblica, 
ou ficaremos sem orçamato? Na 
minha vlsão, acreditamos que o 
Orçamento está bem claro, bem 
posto, bem votado e sancionado 
pelo Presidente de direito e 
de fato na época. A revlsão 
orçamentária na mlnha opinião 
em nada pode retardar todo o 
processo de aplicação adminis­
trativa por parte do Governo, 
embasado naquele orçamento de7 
vldamente votado. Pergunto à 
V. ExQ qual a sua visão a este 
respeito? 

O Sr. Presidente (Nelson Car­
neiro) E evidente que, se a 
revisão- for aprovada, vale o 
que anterlormente existla: o 
projeto do orçamento aprovado 
no ano passado continuará vi­
gendo, caso não tenha sido 
feita nenhuma modificação. 

A Mesa proclama o resultado. 
Sim 139; Não 14; Abstenção 1 
total 154. Não houve numero. 
para votação. A Mesa enviará 
as 11stas de presença às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal para os fins 
respectivos e a necessária di­
vUlgação no "Diário Oficial"". 

A matéria constante do item 3 
da Ordem do Dia fica, também, 
com a apreciação adiada em 
virtude da falta de quorum. 
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É a seguinte a matéria 
adiada: 

3 

PROJETO DE LEI 
NQ 16. DE 1990-CN 

Discussão. em turno único. do 
Projeto de Lei n~ 16. de 1990-
cN. que reprograma o Orçamento 
de Investlmento das Empresas 
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Estatais para 1990. e dá ou~ 
tras provldências. tendo 

PARECER. sob n Q 65. de 1990-
CN. da Comlssão Mista de Orça­
mento. favorável ao Projeto. 
com as alterações decorrentes 
da Emenda n Q 16 e das emendas 
de relator. e pela rejelção e 
prejudlclalldade das demais. 
(Mens. 114/90-CN.) 

O Sr. Presldente (Nelson Car­
nelro) ~ A Presldêncla convoca 
sessão extrordlnária para hoje 
às 18h e 30 minutos para con­
tlnuação da votação 
interromplda. 

Nada mais havendo a tratar. 
está encerrada a presente 
sessão. 

(Encerra-se a sessão às 
12h 53ml nu'cos) 

Ata da 2ª Reunião Conjunta em 11 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da48ªLegislatural 

Presidência doSr. Nelson Carneim 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnlor - Aureo Mello­
Ronaldo Aragão - Olavo Plres -
João Menezes - Almlr Gabrlel -
Jarbas Passarlnho - Moisés A­
brão - Carlos Patrocínlo - An­
tonio Luiz Maya - João Castelo 

Alexandre Costa - João Lobo 
- Afonso Sancho - Cid Sabóla 
de Carvalho - Mauro BeneVldes 
- Lavoisler Mala Humberto 
Lucena Marco Maclel - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor -
Lourlval Baptista - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José 
Ignáclo Ferreira - Gerson Ca­
mata - João Calmon Nelson 
Carneiro - Ronan TltO - Márlo 
Covas - Iran Saraiva - Antonio 
Alves - Pompeu de Sousa - Mei­
ra Filho - Roberto Campos 
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Canale 

Wilson Martlns - Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen - Márcio Berezoskl 
- Nelson Wedekin - José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
Franclsco Dlógenes PDS; 

José Melo - PMDB; Narclso Men­
des PFL; Nosser Almeida -
PDS; Osmir Llma - PMDB; Rubem 
Branqulnho - PL. 

Amazonas 

Carrel Benevides - PTB' Eunl­
ce Michiles - PDC; Ézio Fer-
reira PFL; José Dutra 
PMDB; José Fernandes PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; ASS1S 
Canuto-- PTR; Francisco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB. 

Pará 

Manoel Ribelro - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Eduardo 
Slqueira Campos - PDC: Frelre 
Júnlor - PRN; Leomar QUlntanl­
lha - PDC; Paulo Mourão - POC. 

Maranhão 

Albérico Filho POC; Cld 
Carvalho - PMDB; Enoc Vlelra -
PFL; EurlCO Rlbelro PRN; 
Jayme Santana - PSDB. 

Piauí 

Átlla Llra PFL: Jesualdo 
Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra 

PFL; José LU1Z Mala - PDS; 
Myrlam Portella PSDB; Paes 
Landim - PFL. 

Ceará 

Bezerra de Melo - ?MDB: Car­
los Benevides - PMDB; Carlos 
Virgílio PDS; César Cals 
Neto - PSD; Etevaldo Noguelra 
- PFL; Expedlto Machado - PST; 
F1ávlO Marcílio - PDS; Furtado 
Lelte PFL; Gldel Dantas -
PDC; Haroldo Sanford PMDB; 
José Llns - PFL; Lúcio Alcân­
tara - PDT; Mauro Sampaio 
PSDB; Moema São Thlago - PSDB: 
Moisés Pimentel - PDT; Orlando 
Bezerra - PFL; Osmundo Rebou­
ças - PMDB; Paes de Andrade 
PMDB; Ralmundo Bezerra - PMDB; 
Ublratan Agular - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira ~ 
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Formiga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edme Tavares 
- PFL; José Maranhão - PMDB. 

PernaniJuco 

Artur de Llma Cavalcantl; 
Crlstlna Tavares - PDT; EgídlO 
Ferrelra Llm6 - PSDB; Gl1son 
Machado - PFL; Gonzaga Patrio­
ta ~ POT; Inocêncio Oliveira­
PFL; José Carlos Vasconcelos -
PRN; José Jorge ~ PFL; José 
Tinoco - PFL; Maurílio Ferrei­
ra Lima - PMDB; Nllson Gibson 
- PMDB; Osvaldo Coelho - PFL; 
Oswaldo Llma Fllho - PMDB; Ri­
cardo Fluza - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro PFL; José 
Costa - PSD8; José Thomaz Nonô 
- PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSOB; MeSSlas 
GÓ1S - PFL. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PMDB; E­
raldo Tinoco - PFL; Francisco 
BenJamlm - PFL; FranC1SCO Pln­
to - PMDB; Jairo Azi PDC; 
João Alves - PFL; José Louren­
ço - PDS; Marcelo Cordeiro 
PMD8; Mlraldo Gomes - PDC; Mu­
rilo LSlte - PMDB; Prisco Via­
na - PMD8. 

Espirito Santo 

Lurdinha Savlgnon - PT; Nel­
son Aguiar - PDT; Nyder Barbo­
sa - PMDB; Pedro Ceolin - PFL; 
Rlta Camata - PM08. 

Rio de .Janeiro 

Adolfo 011velra - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Brandão Monteiro - PDT; 
Carlos Alberto Caó ~ PDT; Daso 
Coimbra PRN; Doutel de An-
drade POT; Jorge Gama 
PMDB; José Carlos Coutinho -
PDT; Márcio Braga - PDT; Miro 
Teixeira - POT; Slmão Sessim -
PFL; Vlvaldo Barbosa PDT; 
Vladimir Palmaira - PT. 
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Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aluísio 
Vasconcelos PMDB; Alysson 
PaulinellI - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Chico Humberto - PST; 
Elias Murad PSDB; Genésio 
Bernardino PMDB; Humberto 
Souto - PFL; Israel PInheIro -
PRS; José da ConceIção - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; Luiz 
Leal PMDB; Marcos Llma­
PMDB; Maurício Campos PL; 
Mello Reis - PRS; Melo Freire 
- PMDB; Milton LIma PMDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Raimundo 
Rezende - PMDB; sérgio Werneck 
- PL; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; AntonIo Carlos Mendes 
Thame - PSDB; ArIstIdes Cunha 
- PDC; Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Eduardo 
Jorge - PT; Farabulini JúnIor 

PTB; Fernando Gasparlan­
PMDB; Francisco Amaral - PMDB; 
Gastone Righi - PTB; Geraldo 
AlckmIn FIlho - PSDB; Gumer­
cIndo Milhomem - PT; Hélio Ro­
sas - PMDB; João Rezek - PMDB; 
José Camargo - PFL; José Egre­
ja - PTB; José Maria Eymael -
PDC; José Serra - PSDB; Koyu 
Iha - PSDB; Maluly Neto - PFL; 
Manoel MoreIra - PMDB; Michel 
Temer - PMDB; Nelson Seixas 
PSDB; Ricardo Izar - PL; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Rob­
son Marinho - PSDB; Samir A­
chôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. . 

Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; Dé­
lIo Braz - PMDB; Pernando Cu­
nha - PMDB; Ituriva1 Nascimen­
to - PMDB; Jalles Fontoura 
PFL; João Natal - PMDB; José 
Freire - PMDB; LÚCIa Vânia 
PMDB; Maguito Vilela - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Roberto 
Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco CarneIro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; MárcIa KUbitschek - PRN; 
Maria de Lourdes Abadia 
PSDB; Sigmaringa Seixas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PFL; Júlio 
Campos - PFL; Osvaldo Sobrinho 

PTB; Rodrigues Palma - PTB; 
Ubiratan SpinellI - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínlo Mar-

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Borges da Silveira 
- PDC; DIoníSio Dal Prá - PFL; 
Euclides Scalco - PSDB; H€l~o 
Duque - PDT; José Carlos Mar­
tinez - PRN; José Tavares 
PMDB; Matheus Iensen - PTB; 
Maurício Fruet - PSDB; Nilso 
Sguarezi PMDB; Renato Ber­
nardi - PMDB; Renato Johnsson 

PRN; SantInho Furtado 
PMDB; Tadeu França - PDT; Wal­
dyr PuglIesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis -
PDS; Art~nlr Werner PDS; 
CláudIo Avila - PFL; Eduardo 
Moreira - PMDB; HenrIque Cór­
dova - PDS; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarinl - PMDB; Renato VIanna 

PMDB; Ruberval Pllotto 
PDS; Victor Fontana PFL; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury 
Müller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arnaldo PrIeto - PFL; 
Carlos CardInal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Erico Pegoraro -
PFL; Floriceno PaIxão PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hllário 
Braun - PMDB; Ibsen Pinhelro -
PMDB; Ivo Lech PMDB; Ivo 
Mainardi - PMDB; João de Deus 
Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; JÚlio Costamilan - PMDB; 
Luís Roberto Ponte PMDB; 
Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender 
- PDS; Paulo Mlncarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto 
- PMDB' Ruv Nedel - PSDB' Tel­
mo Kirst -'PDS; Vlcente Bogo 
PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Ottomar 
Plnto - PTB. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nas duas Casas do 
Congresso Nacional estão pre­
sentes 46 Srs. Senadores e 252 
Srs. Deputados. No plenárIo, 
porém, não há número para rea­
lização da sessão. Decorrldos 
os trinta mlnutos prevlstos no 
§ 1Q do art. 29 do Regimento 
Comum, a Presldência declara 
encerrada a sessão e convoca 
sessão conjunta para terça­
feira. às 18h30m. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reun7ao às 
19 horas e 2 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 

OF. GAB/I/NQ 200/90 

tins - PSDB; Saulo Queiroz Brasília 10 de outubro de 
PSDB; Valter Pereira - PMDB. 1990 

Outubro de 1990 4073 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

Digníssimo Presidente do Sena­
do Federal 

Nesta 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa ExcelênCIa que indiquei 
para comporem, como membros do 
Partido do Movimento 
Democrático BraSIleiro - PMDB, 
a Comissão MIsta destinada a 
emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nQ 224, de 17 de 
setembro de 1990, os seguintes 
deputados: 

Titulares 

Ivo Vanderlinde 

Ivo Mainardi 

Jovam Masini 

Suplentes 

Rosplde Neto 

Iturival Nascimento 

Santlnho Furtado 

Na oportunldade renovo a Vos­
sa Excelêncla protestos de 
alta estima e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder 
do PMDB. 

OF. GAB/I/N~ 99/90 

Brasília, 10 de outubro de 
1990 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Nelson Carnelro 

Dlgníssimo Presidente do Sena­
do Federal 

Nesta 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelêncla que Indiquei 
para comporem, como membros do 
Partldo do Movimento 
Democrático Brasileiro - PMDB, 
a Comissão Mlsta destlnada a 
emltir parecer sobre a Medida 
Provisórla n~ 225, de 18 de 
setembro de 1990, os seguintes 
deputados: 

Titulares 

Raymundo Bezerra 

Antônio Britto 

Fernando Bezerra Coelho 

Suplentes 

Walmor de Luca 

Rita Camata 
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Djenal Gonçalves 

Na oportunidade. renovo a 
Vossa Excelêncla protestos de 
alto apreço e distinta 
consideração. - Deputado Ibsen 
Pinheiro, Líder do PMDB. 

OF. GAB/I/NQ 201/90. 

Brasília. 10 de outubro de 
1990 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

Digníssimo Presidente do Sena­
do Federal 
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Nesta 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que indiquei 
para comporem. como membros do 
Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro - PMDB. 
a Comissão Mlsta destinada a 
emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nQ 227. de 20 de 
setembro de 1990. os segulntes 
deputados: 

Titulares 

Lélio Souza 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

José Dutra 

Renato V,anna 

Suplentes 

Nilson Gibson 

Leopoldo Souza 

Carlos Vlnagre 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa Excelêncla protestos de 
alto apreço e distinta 
consideração. - Deputado Ibsen 
Pinheiro, Líder do PMDB. 


